
~ ASSEtv\BLEIA LEGISLArIVA 
~ DO ESTADO DE SANT1\ CAT!\lUN!\ 

PROJETO DE LEI PL./0221.1/2021 

Lido no expediente 
().SI' Sessão de &'...:,;o~- ,~/'._:!e~l!::....1-----~~~ 

Às Co s es de: 

( 

. ( 

Cria o Programa de Es 
no Estado de Santa Ca 

Art. 1 ° Fica criado o Programa de Estímulo a Criação de 
Parques Industriais no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único: São ações do Programa de Estímulo a 
Criação de Parques Industriais no Estado de Santa Catarina: 

1 - promoção das atividades científicas e tecnológicas como 
estratégicas para o desenvolvimento econômico e social; 

li promoção e continuidade dos processos de 
desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, assegurados os recursos 
humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade; 

Ili - redução das desigualdades regionais; 

IV - descentralização das atividades de ciência, tecnologia e 
inovação em cada esfera de governo, com desconcentração em cada município por meio 
das associações de município; 

V - promoção da cooperação e interação entre os entes 
públicos, entre os setores público e privado e entre empresas; 

VI - estímulo à atividade de inovação nas Instituições Científica, 
Tecnológica e de Inovação (ICTs) e nas empresas, inclusive para a atração, a 
constituição e a instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de 
parques e polos tecnológicos industriais no Estado de Santa Catarina; 

VII - promoção da competitividade empresarial nos mercados 
nacional e internacional; 

VIII - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à 
inovação e às atividades de transferência de tecnologia; 

IX - promoção e continuidade dos processos de formação e 
capacitação científica e tecnológica; 

X - fortalecimento 
tecnológica e administrativa das ICTs; 

XI - atratividade dos instrumentos 
como sua permanente atualização e aperfeiçoamento; 

operacional, científica, 

estão de projetos de 
sua avatiação; · 

a..-vc~iente da Mesa 
Em /5/ O,k/ 1( 
Deputado Ricardo Alba 

l O Secretário 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SJ\NTA CAT/\IUNA 

XIII - utilização do poder de compra do Estado para fomento à 
inovação; 

XIV - apoio, incentivo e integração dos inventores 
independentes às atividades das ICTs e ao sistema produtivo. 

Art. 2° O Programa de Estímulo a Criação de Parques 
Industriais no Estado de Santa Catarina compreende a atuação conjunta de ações do 
Poder Executivo do Estado de Santa Catarina, em coordenação aos Municípios e 
associações municipais, conjuntamente ao setor produtivo e industrial que atua ou visa 
atuar no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo uruco: Consideram-se elementos do Programa de 
Estímulo a Criação de Parques Industriais no Estado de Santa Catarina: 

1 - Industria: atividade econômica, onde ocorre a transformação 
de matérias-primas em produtos elaborados pelo homem com a finalidade comercial. 

li - Criador industrial: pessoa física que seja inventara, 
obtentora ou autora de criação de projeto industrial; 

Ili - incubadora de empresas: organização ou estrutura que 
objetiva estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao 
empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento, com o objetivo de facilitar a 
criação e o desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realização de 
atividades voltadas à inovação; 

IV - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no 
ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou 
que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, 
serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de 
qualidade ou desempenho; 

V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro 
no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a 
pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de 
novos produtos, serviços ou processos; 

VI - Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura instituída 
por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade jurídica própria, que tenha por 
finalidade a gestão de política institucional de inovação e por competências mínimas as 
atribuições previstas nesta Lei; 

VII - fundação de apoio: fundação criada com a finalidade de 
dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimento 
institucional, científico, tecnológico e projetos de estímulo à inovação de interesse das 
ICTs, nos termos da Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016. 
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& ASSEMBLEIA LEGJSLATIVA 
- DO ESTADO DE SANTA CAT'/\lUNf\ 

VIII - parque tecnológico industrial: complexo planejado de 
desenvolvimento empresarial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, da 
competitividade industrial, da capacitação empresarial e da promoção de sinergias em 
atividades de pesquisa científica, de desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre 
empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si; 

X - polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico 
caracterizado pela presença dominante de micro, pequenas e médias empresas com 
áreas correlatas de atuação em determinado espaço geográfico, com vínculos 
operacionais com ICT, recursos humanos, laboratórios e equipamentos organizados e 
com predisposição ao intercâmbio entre os entes envolvidos para consolidação, 
marketing e comercialização de novas tecnologias; 

XI - extensão tecnológica: atividade que auxilia no 
desenvolvimento, no aperfeiçoamento e na difusão de soluções tecnológicas e na sua 
disponibilização à sociedade e ao mercado; 

XII - bônus tecnológico: subvenção a microempresas e a 
empresas de pequeno e médio porte, com base em dotações orçamentárias de órgãos e 
entidades da administração pública, destinada ao pagamento de compartilhamento e uso 
de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços 
tecnológicos especializados, ou transferência de tecnologia, quando esta for meramente 
complementar àqueles serviços, nos termos de regulamento; 

XIII - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal 
da organização, passível de aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação." (NR) 

Art. 3° É incumbência coordenada do Poder Executivo de 
Santa Catarina, de seus Municípios e associações municipais, conjuntamente as 
respectivas agências de fomento poderão estimular e apoiar a constituição de alianças 
estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas, ICTs 
e entidades privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos, processos e serviços inovadores 
e a transferência e a difusão de tecnologia industrial. 

Parágrafo único. O apoio previsto no caput poderá contemplar 
as redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnológica, as ações de 
empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação, inclusive 
incubadoras e parques tecnológicos, e a formação e a capacitação de recursos humanos 
qualificados. 

Art. 4 º O Poder Executivo de Santa Catarina, seus Municípios e 
associações municipais, conjuntamente as respectivas agências de fomento e as ICTs 
poderão apoiar a criação, a implantação e a consolidação de ambientes promotores da 
inovação, incluídos parques e polos tecnológicos e incubadoras de empresas, como 
forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividade e a 
interação entre as empresas e as ICTs. 

§ 1 º As incubadoras de empresas, os parques e polos 
tecnológicos industriais e os demais ambientes promotores da inovação estabelecerão 
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ASSEMBLEIA LEGJSLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

suas regras para fomento, concepção e desenvolvimento de projetos em parceria e par - 
seleção de empresas para ingresso nesses ambientes. 

§ 2° Para os fins previstos no caput O Poder Executivo de 
Santa Catarina, seus Municípios e associações municipais, conjuntamente as respectivas 
agências de fomento, as respectivas agências de fomento e as ICTs públicas poderão: 

1 - ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação 
de ambientes promotores da inovação, diretamente às empresas e às ICTs interessadas 
ou por meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha por missão institucional a 
gestão de parques e polos tecnológicos e industriais e de incubadora de empresas, 
mediante contrapartida obrigatória, financeira ou não financeira, na forma de 
regulamento; 

li - participar da criação e da governança das entidades 
gestoras de parques tecnológicos ou de incubadoras de empresas, desde que adotem 
mecanismos que assegurem a segregação das funções de financiamento e de execução. 

Ili - efetivar por meio de cessões, doações ou alienações, a 
disponibilidade de áreas para a criação e efetivação de parques industriais no Estado de 
Santa Catairna. 

Art. 5º O Poder Executivo de Santa Catarina, seus Municípios e 
associações municipais, conjuntamente as respectivas agências de fomento, atuarão na 
interação com ICTs e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o acesso aos instrumentos 
de fomento, visando ao adensamento do processo de inovação no País. 

Art. 6° A ICT pública poderá, mediante contrapartida financeira 
ou não financeira e por prazo determinado, nos termos de contrato ou convênio: 

1 - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, 
materiais e demais instalações com ICT ou empresas em ações voltadas à inovação 
tecnológica para consecução das atividades de incubação, sem prejuízo de sua atividade 
finalística; 

li - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências 
por ICT, empresas ou pessoas físicas voltadas a atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, desde que tal permissão não interfira diretamente em sua 
atividade-fim nem com ela conflite; 

Ili - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que 
tratam os incisos I e 11 do caput obedecerão às prioridades, aos critérios e aos requisitos 
aprovados e divulgados pela ICT pública, observadas as respectivas disponibilidades e 
assegurada a igualdade de oportunidades a empresas e demais organizações 
interessadas." (NR) 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de até 90 (noventa) dias. 
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i:lA ASSEtv\BLEIA LEGISLATIVA * DO ESTADO DE SANTi\ CAT"t\RINt\ 
C:ABlNETE DA DEPUTADA 

P/\ULINllA 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, 

Paulinha 
Deputada Estadual 
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~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
- DO ESTADO DE SJ\NTt\ CJ\f/\RINA 

CABlNETE DA DEPUTADA 
Pi\ULINlJA 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta legislativa vem trazer ao Estado de Santa Catarina 

uma iniciativa pública de estímulo a criação de parques industriais, com o objetivo de 

propiciar o desenvolvimento econômico, político, social e ambiental de Santa Catarina. 

Santa Catarina possui PIB industrial de R$ 66,3 bilhões, equivalente a 

5,0% da indústria nacional. Emprega 804. 796 trabalhadores na indústria. É o sétimo 

maior PIB do Brasil, com R$ 247,9 bilhões. Com 7,3 milhões de habitantes, é o 10º 

estado mais populoso do País. 

Sob tal aspecto, é notória a necessidade da criação de um programa de 

incentivo de âmbito estadual, que vise estimular a produção industrial no Estado, 

sobretudo através do fornecimento de utensílios pelo poder público que possibilitem as 

ações coordenadas do setor produtivo. 

Ante o exposto, roga-se aos nobres pares a aprovação do presente 

Projeto de Lei. 

Sala das sessões, 

Paulinha 

Deputada Estadual 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃOE JUSTIÇA   

1  

 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI No 221.1/2021 

 
 

EMENTA: Cria o Programa de Estímulo à 
Criação de Parques Industriais no Estado de 
Santa Catarina. 
 
AUTOR: Deputada Paulinha 
 
RELATOR: Deputado Coronel Mocellin 

 
 
 
Cuida-se de projeto de lei de origem parlamentar que visa 

instituir programa de estímulo a criação de parques industriais no Estado de Santa 
Catarina. O programa compreende a atuação conjunta de ações do Executivo 
Estadual, em coordenação aos municípios e associações municipais, e, 
conjuntamente com o setor produtivo industrial.  

 
Antes de fixar o entendimento, peço vênia para buscar a 

melhor compreensão dos termos do processo, principalmente no que tange à 
instrumentalização desse programa no âmbito das relações dos municípios e dos 
órgãos estaduais ligados à pasta de Desenvolvimento Econômico Sustentável. 

 
Pelo exposto, submeto a essa Comissão o pedido de 

diligenciamento à Procuradoria Geral do Estado, à Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Econômico Sustentável e à Federação Catarinense de Municípios 
- FECAM. 

 
 

Sala das Comissões, 
 
 
 
Deputado Coronel Mocellin 
                 Relator 

P
ág

in
a 

8.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

22
1.

1/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



P
ág

in
a 

9.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

22
1.

1/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



TI

& AS iltËIA LËüISï-A1'IVA (l)l R[ I'otil^ Lt(i t5 k\f tvÂfX) TSTADO Í.)t SANTA C;{IÂltÍNA

Coordenadoria de Expediente
Ofício no 037912021

Florianópolis, 29 de junho de 2021

Excelentíssima Senhora

DEPUTADA PAULINHA

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pera

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0221.1t2021,
que "Cria o Programa de Estímulo à Criação de Parques lndustriais no Estado de

Santa Catarina", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

rtado Burger

Coordenadora de Expediente

M

, ì:,\
ow,

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GCrzozrRQX 178 -2,. ----.
í nuln F, ãôô'iitiïi r
*ç'
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Ofício GPS/DL/ 060412021

Florianópolis, 29 de junho de 2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0221.112021, que "Cria o Programa de Estímulo à Criação de Parques lndustriais

no Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa

em exame

Ate nte

W#*##i{iHHHffi

Dep ALBA

rimeiro Secretário

:,

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GC/202ílRox.t7B
-*> -& --

í lHrya F, tô'nÀHod f,**sry.- '
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Florianópolis, 29 de j

Ofício GPS/DL/ 060512021

un 1

Excelentíssimo Senhor

CLENILTON CARLOS PEREIRA

Presidente da Federação Catarinense de Municípios (FECAM)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0221.112021, que "Cria o Programa de Estímulo à Criação de Parques lndustriaÍs

no Estado de Santa Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa

em exame.

ente,

DO ALBA

iro Secretário

Dep

PalácÍo Barriga Verde
Coordenadoria de ExpedÍente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www. alesc. sc.gov. br

GC/202rlRoxí7s
-*,- ,-

{ nuryn F, iôb'Íhüi f.a*açr '
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I ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Âe,t IN

tsc
.t7.Ít'(-/

to+e+

Ofício no 1 285/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 3 de agosto de 2021

Senhor Presidente,

_-+-.d-,*s-%

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS./DL/OAOUZOZI)
encaminho o Parecer no 34712021, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e o OÌïõIõ*GÃÉ-S
no 125112021, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), ambos contendo
manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0221.112021, que "Cria o Programa de Estímulo à
Criação de Parques lndustriais no Estado de Santa Catarina".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

tPortaria 
no 038/2021 - DOE 21.558

Delegação de @mpetência

OFí
scc

285_Pl_0221 .1 _21 _PGE_SDE_enc
12380t2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Teleíone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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tu
ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER NO 347 I2O21.PGE Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência: SCC 1245312021
Assunto: Consulta sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0221.112021.
Origem: Casa Civil (CC)
lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

Ementa: Pedido de diligência. ALESC. Projeto de Lei no0221.112021, que "Cria
o Programa de Estímulo à Criação de Parques lndustriais no Estado de Santa
Catarina". Norma programa. Política Pública. Ausência de vício de iniciativa.
Constitucionalidade formal subjetiva. Fomento às atividades de ciência, tecnologia
e inovação. Emenda Constitucional no 85/2015. Competência legislativa
conconente dos entes federados. Constitucionalidade formal orgânica. Estimulo à
criação de parques industriais. Autorização parlamentar para cessão de uso de
imóveis públicos e efetivação de disponibilidade de áreas. Violação à separação
dos poderes. Ofensa à autonomia municipal. lnconstitucionalidade material.
Compatibilidade orçamentária com a Constituição. Ausência de vícios de
legalidade.

Sen hor Procu rador-Chefe da Consu ltoria J u ríd ica,

RELATÓRlO

Por meio do Ofício no 1096/CC-DIAL-GEMAï de 10 de julho de 2021, a Casa Civil,
através da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicitou desta Procuradoria o exame e a emissão
de parecer a respeito do Projeto de Lei no 0221.112021, que "Cria o Programa de Estímulo à
Criação de Parques Industriais no Estado de Santa Catarina".

A proposição possui a seguinte redação:

Art. 1 ' Fica criado o Programa de Estímulo a Criação de Parques lndustriais
no Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único: São ações do Programa de Estímulo a Criação de Parques
lndustriais no Estado de Santa Catarina:

| - promoção das atividades científicas e tecnológicas como estratégicas para o
desenvolvimento econômico e social;

ll - promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico,
tecnológico e de inovação, assegurados os recursos humanos, econômicos e
financeiros para tal finalidade;

lll - redução das desigualdades regionais;
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GONSULTORIAJURÍDrcA

lV - descentralização das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada
esfera de governo, com desconcentração em cada município por meio das
associações de município;

V - promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os
setores público e privado e entre empresas;

Vl - estímulo à atividade de inovação nas lnstituições CientíÍica, Tecnológica e de
lnovação (lcrs) e nas empresas, inclusive para a atração, a constituição e a
instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e
polos tecnológicos industriais no Estado de Santa Catarina;

vll - promoção da competitividade empresarial nos mercados nacional e
internacional;

vlll - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às
atividades de transferência de tecnologia;

lX - promoção e continuidade dos processos de formação e capacitação científica
e tecnológica;

X - fortalecimento das capacidades operacional,
administrativa das lCï

científica, tecnológica e

Xl - atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito, bem como sua
permanente atualização e aperfeiçoamento;

Xll - simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia
e inovação e adoção de controle por resultados em sua avaliação;

Xlll - utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação;

xlv - apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às
atividades das lCTs e ao sistema produtivo.

Art. 2" O Programa de Estímulo a Criação de Parques lndustriais no Estado
de Santa Catarina compreende a atuação conjunta de ações do Poder Executivo
do Estado de santa catarina, em coordenação aos Municípios e
assnnianÃce mtrnininaic nnnirrnfamanla an oalnr nraÁr,Íh,^ ^ iã,,1,,^+-i^r ^,.^ ^1..^ ^,,'rre,,rv'rervr rrrv qv eervr }/rvvsuvv 9 iltuuotrtat L{uçi cllucr uu
visa atuar no Estado de Santa Catarina.

Parágrafo único: consideram-se elementos do Programa de Estímulo à criação
de Parques lndustriais no Estado de Santa Catarina:

I - lndústria: atividade econômica, onde ocorre a transformação de
matérias-primas em produtos elaborados pelo homem com a finalidade comercial.

ll - Criador industrial: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de
criação de projeto industrial;

lll ' incubadora de empresas: organização ou estrutura que objetiva estimular
ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo
inovador e intensivo em conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o
desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realização de
atividades voltadas à inovação;

lV - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo
e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que
compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto,
serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo
ganho de qualidade ou desempenho;

Página 2 de 12 www.pge.sc.gov.br
Av' Prefeito Osmar Cunha, 220,F,d. J.J. Cupertino, Centro - 88015-í00 - Florianópolis-Sc - Fone: (48) 3664-7600

P
ág

in
a 

19
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

22
1.

1/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

V - lnstituição Científica, Tecnológica e de lnovação (lCT): órgão ou entidade
da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado
sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro
no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou
estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o
desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos;

Vl - Núcleo de lnovação Tecnológica (NlT): estrutura instituída por uma ou mais
lCTs, com ou sem personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a
gestão de política institucional de inovação e por competências mínimas as
atribuições previstas nesta Lei;

Vll - fundação de apoio: fundação criada com a finalidade de dar apoio a projetos
de pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional,
científico, tecnológico e projetos de estímulo à inovação de interesse das lCTs,
nos termos da Lei no 13.243, de 11 de janeiro de 2016.

Vlll - parque tecnológico industrial: complexo planejado de desenvolvimento
empresarial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, da
competitividade industrial, da capacitação empresarial e da promoção de
sinergias em atividades de pesquisa cientíÍica, de desenvolvimento tecnológico e
de inovação, entre empresas e uma ou mais lCTs, com ou sem vínculo entre si;

X - polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico caracterizado pela
presença dominante de micro, pequenas e médias empresas com áreas
correlatas de atuação em determinado espaço geográfico, com vínculos
operacionais com lCï recursos humanos, laboratórios e equipamentos
organizados e com predisposição ao intercâmbio entre os entes envolvidos
para consolidação, marketing e comercialização de novas tecnologia;

Xl - extensão tecnológica: atividade que auxilia no desenvolvimento, no
aperfeiçoamento e na difusão de soluções tecnológicas e na sua disponibilização
à sociedade e ao mercado;

Xll - bônus tecnológico: subvenção a microempresas e a êmpresas de
pequeno e médio porte, com base em dotações orçamentárias de órgãos e
entidades da administração pública, destinada ao pagamento de
compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento
tecnológicos, de contratação de serviços tecnológicos especializados, ou
transferência de tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles
serviços, nos termos de regulamento;

Xlll - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal da organização,
passível de aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação."
(NR)

Art. 3" É incumbência coordenada do Poder Executivo de Santa Catarina,
de seus Municípios e associações municipais, conjuntamente as respectivas
agências de fomento poderão estimular e apoiar a constituição de alianças
estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo
empresas, lCTs e entidades privadas sem Íins lucrativos voltados para
atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de
produtos, processos e serviços inovadores e a transferência e a difusão de
tecnologia industrial.

Parágrafo único. O apoio previsto no caput poderá contemplar as redes e os
projetos internacionais de pesquisa tecnológica, âs ações de
empreendedorismo tecnológico e de criação de ambientes de inovação,
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inclusive incubadoras e parques tecnológicos, e a formação e a capacitação de
recursos humanos qualificados.

Art. 4 o O Poder Executivo de Santa Catarina, seus Municípios e associações
municipais, conjuntamente as respectivas agências de fomento e as lCTs poderão
apoiar a criação, a implantação e a consolidação de ambientes promotores da
inovação, incluídos parques e polos tecnológicos e incubadoras de empresas,
como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da
competitividade e a interação entre as empresas e as lCTs.

S 1 o As incubadoras de empresas, os parques e polos tecnológicos
industriais e os demais ambientes promotores da inovação estabelecerão suas
regras para fomento, concepção e desenvolvimento de projetos em parceria e
para seleção de empresas para ingresso nesses ambientes.

$ 2" Para os fins previstos no caput o Poder Executivo de Santa Catarina, seus
Municípios e associações municipais, conjuntamente as respectivas agências de
fomento, as respectivas agências de fomento e as lCTs públicas poderão:

| - ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de ambientes
promotores da inovação, diretamente às empresas e às lcTs interessadas ou por
meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha por missão institucionala
gestão de parques e polos tecnológicos e industriais e de incubadora de
empresas, mediante contrapartida obrigatória, financeira ou não financeira, na
forma de regulamento;

ll - participar da criação e da governança das entidades gestoras de parques
tecnológicos ou de incubadoras de empresas, desde que adotem mecanismos
que assegurem a segregação das funções de financiamento e de execução.

lll - efetivar por meio de cessões, doações ou alienações, a disponibilidade de
áreas para a criação e efetivação de parques industriais no Estado de Santa
Catarina.

Art. 50 o Poder Executivo de santa catarina, seus Municípios e associações
municipais, conjuntamente as respectivas agências de fomento, atuarão na
inÍeranãn anrn líìTc Â Àmnrêcâê hracilairao a afaraaan;la lh^^ese vrsetlettq9 I vtgt9v9ttvv-iltgJ v quEüJv crvÈ
instrumentos de fomento, visando ao adensamento do processo de inovação no
País.

Art. 6" A ICT pública poderá, mediante contrapartida financeira ou não financeira
e por prazo determinado, nos termos de contrato ou convênio:

| - compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e
demais instalações com lcr ou empresas em ações voltadas à inovação
tecnológica para consecução das atividades de incubação, sem prejuízo de sua
atividade finalÍstica;

ll - permitir a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos,
materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências por
lCï empresas ou pessoas físicas voltadas a atividades de pesquisa,
desenvolvimento e inovação, desde que tal permissão não interfira diretamente
em sua atividade-fim nem com ela conflite;

lll - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de pesquisa,
desenvolvimento e inovação.

Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que tratam os incisos I

e ll do caput obedecerão às prioridades, aos critérios e aos requisitos aprovados
e divulgados pela ICT pública, observadas as respectivas disponibilidades e
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assegurada a igualdade de oportunidades a empresas e demais
organizações interessadas." (NR)

Art. 7' O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de até 90
(noventa) dias.

Art. 8" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Colhe-se da justificativa da parlamentar proponente (disponível para consulta no sítio
eletrônico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina):

A presente proposta legislativa vem trazer ao Estado de Santa Catarina uma
iniciativa pública de estímulo a criação de parques industriais, com o objetivo de
propiciar o desenvolvimento econômico, político, social e ambiental de Santa
Catarina. Santa Catarina possui PIB industrial de R$ 66,3 bilhões, equivalente a
5,0% da indústria nacional. Emprega 804.796 trabalhadores na indústria. É o
sétimo maior PIB do Brasil, com R$ 247,9 bilhões. Com 7,3 milhões de
habitantes, é o 10o estado mais populoso do País. Sob tal aspecto, é notória a
necessidade da criação de um programa de incentivo de âmbito estadual, que
vise estimular a produção industrial no Estado, sobretudo através do
fornecimento de utensílios pelo poder público que possibilitem as ações
coordenadas do setor produtivo.

É o relatório.

FUNDAMENTAçÃO

Convém ressaltar que o art. 19, ll, do Decreto no 2.382, de 28 de agosto de
2014, determina a confecção de parecer analítico elaborado pela consultoria jurídica, de modo
que a análise que segue cinge-se a perscrutar a (in)constitucionalidade do Projeto de Lei
(PL), nos aspectos formal e material, bem como a legalidade.

Em síntese, a proposição legislativa se encontra estruturada em oito artigos, que cuidam
de instituir "o Programa de Estímulo à Criação de Parques lndustriais no Estado de Santa
Catarina".

O ato de iniciativa parlamentar amolda-se ao que a doutrina convencionou nomear
de programa (ou mesmo políticas públicas), uma vez que se limita a fixar diretrizes,
estabelecendo a coordenação de meios à disposição do Estado com a Íinalidade de
alcançar determinados objetivos:

Como se nota, alguns elementos são centrais nessa definição: o fato de que a
política pública é um programa, isto é, um conjunto coordenado de ações;
a adjetivação de que se trata de ações governamentais, ou seja, levadas a cabo,
ao menos prioritariamente, pelo Estado; e, por fim, os objetivos, que devem ser
socialmente relevantes (Cavalcante Filho, João Trindade em LIMITES DA
lNlclATtvA PARLAMENTAR SOBRE POLíT|CAS PÚBLICAS, Uma proposta de
releitura do art. 61, S 1o, ll, e, da Constituição Federal).

Não há mácula na proposta parlamentar, visto que não se imiscui nas atribuições do
Chefe do Executivo, encartadas no art. 61, S 1o da Constituição Federalde 1988 (CF/88) e no art.
50, S 2.o da Constituição do Estado de Santa Catarina. lsso porque os parâmetros para a
investigação da iniciativa parlamentar cingem-se à autonomia do Poder Executivo e ao próprio
exercício da função administrativa.
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Percebe-se, então, que o que se veda é a deflagração de processo legislativo,
por parlamentar, que possua o intento de remodelação de órgãos do Executivo, carrèando a
estes novas e inéditas atribuições. Em contraposição, a mera explicitação e/ou regulamentação de
uma atividade que já cabe ao órgão não desborda na inconstitucionalidade do pL.

Assim, a atuação legislativa na concepçâo e na construção de leis definidoras de
políticas públicas não está restrita à elaboração de emendas e substitutivos aos projetos de lei de
iniciativa do Poder Executivo. A esse propósito, escreveu Antônio Carlos Torrens soúre o papel do
Parlamento:

o Parlamento, na configuração dada pela constituição de gg, conta com
mecanismos que o capacitam a participar dos processos decisórios e da agenda
governamental sobre políticas públicas, tanto pelos instrumentos formais de
elaboração de leis, quanto pela inserção de procedimentos externos como
consulta popular, audiência pública e fóruns técnicos, que acabam por reforçar a
responsabilidade dos legisladores e por exigir deles maior compromisso em suas
proposições (TORRENS, Antonio Carlos. Poder Legislativo e políticas públicas:
uma abordagem preliminar. Revista de lnformação Legislativa, Brasília, v. 50, n,
197, p. 189-204,jan./mar. 2013).

Nesse sentido, o STF considerou constitucional a criação de programa de políticas
públicas por meio de lei de iniciativa parlamentar, no caso do AgR no RE no 290.549/RJ.
Discutia-se lei que criara programa intitulado Rua da Saúde. No voto do Relator, afirma-se,
em suma, que a edição da referida lei, decorrente de iniciativa parlamentar, não
representou invasão da esfera da competência privativa do Chefe do Poder Executivo local:

(...) a criação do programa instituído por meio dessa lei apenas tinha por objetivo
fomentar a prática de esportes em vias e logradouros públicos, tendo ficado
expressamente consignado nesse texto legal que'a implantação, coordenação e
acompanhamento do programa ficará a cargo do órgão competente do
Poder Executivo', a quem incumbirá, também, aprovar as vias designadas
pelos moradores para a execução do programa.

O projeto em comento não inova nas atribuições dos órgãos da Administração Pública.
apenas estabelece providências a serem perseguidas pelo Poder Público a fim de instituir
e promover "o Programa de Estímulo à Criação de Parques tndustriais no Estado de Santa
Catarina".

Portanto, conclui-se que a proposição legislativa não possui vício de iniciativa,
atendendo à previsão regulamentar e normativa concedida ao Poder Legislativo pela
Constituição Estadual (art. 50).

Não se trata, tampouco, de matéria reservada à lei complementar (art. 57 da CESC).

Quanto ao aspecto formal orgânico, não há óbice, vez que encontra respaldo no
federalismo cooperativo e nas competências legislativa e material do art.23 e 24 da Carta Magna,
na redação dada pela Emenda Constitucíonal no 85, de 26 de feveireiro de 2015, que alterou e
adicionou dispositivos na Constituição Federal para atualizar o tratamento das atividades de
ciência, tecnologia e inovação:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia,
àpesquisaeàinovação;
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDrcA

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

lX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

A EC 8512015 tratou de atribuir ao Poder Público a incumbência de estimular a formação
e fortalecimento da inovação nas empresas, inclusive mediante a constituição e manutenção de
parques e polos tecnológicos (art. 219, parágrafo único, da CF/88) e, para tanto, reforçou a
competência legislativa concorrente de todos os entes federados (art. 219-B):

Art. 2Í9-8. O Sistema Nacional de Giência, Tecnologia e lnovação (SNCTI) será
organizado em regime de colaboração entre entes, tanto públicos quanto privados,
com vistas a promover o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação.

$ 1o Leifederal disporá sobre as normas gerais do SNCTI.

S 20 Os Estados, o Distrito Federal ê os Municípios legislarão
concorrentemente sobre suas peculiaridades.

O federalismo de cooperação brasileiro pauta-se pelo respeito à autonomia dos entes
federados, decorrência do processo de descentralizaçâo política. Na conformação federativa de
terceiro grau, a União, os Estados-membros, os Municípios e o Distrito Federal possuem
competências administrativas e legislativas delineadas no texto da Constituição, consagrando
verdadeira fórmula de divisão de centros de poder no Estado Democrático de Direito.

Seguindo o modelo de repartição de competência legislativa, traçado pelo art. 24, $ 1.o a
3.o, da CF, compete à União dispor sobre normas gerais e, aos Estados e ao Distrito Federal,
tratar sobre o tema de forma supletiva ou suplementar.

A União, valendo-se dessa competência legislativa, editou a Lei no 13.24312016, que
dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e
tecnológica e à inovação, observada a seguinte diretriz (art. 2o):

Vl - estímulo à atividade de inovação nas lnstituições Científica, Tecnológica e de
lnovação (lCTs) e nas empresas, inclusive para a atração, a constituição e a
instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e
polos tecnológicos no País;

Desse modo, podem os Estados e o Distrito Federal legislarem de forma complementar
para atender peculiaridades locais, mas sem perder de vista a lei federal editada pela União.
Consoante jurisprudência do STF, na distribuição de competência legislativa, deve-se prestigiar o
federalismo cooperativo e as iniciativas regionais e locais (Supremo Tribunal Federal. Plenário.
ADI 4.060/SC. Relator: Ministro Luiz Fux. 251212015, unânime. DJe de 410512015), a fim de que
pormenorizem normais gerais e supram lacunas existentes na lei nacional.

Trata-se de legítimo exercício da competência conconente, nos limites dos arts. 23,24, e
219-8 da Constituição, inexistindo vícios de constitucionalidade formal orgânica.

No que concerne à análise de compatibilidade material com a Carta Magna, o fomento
estatal à criação de parques industriais, objetivando o desenvolvimento científico e tecnológico, é
legítimo e conta com previsão constitucional (CF/88):

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a
pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDrcA

S 1o A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do
Estado, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e
inovação.

S 2o A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e
regional.

S 3o O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência,
pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio às atividades de
eÍensão tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições
especiais de trabalho.

S 4o A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de
tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos
humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao
empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos
resultantes da produtividade de seu trabalho.

S 5o É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e
tecnológica.

S 6o O Estado, na execução das atividades previstas no caput , estimulará a
articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas de
governo.

S 7o O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições
públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à execução das atividades
previstas no caput.

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de
modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da
população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de leifederal.

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação
nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e
a manuienção cie parques e poios tecnoiógicos e de demais ambientes
promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e a criação,
absorção, difusão e transferência de tecnologia.

Em outra passagem, a Constituição Federal autoriza forma indireta de intervenção do
Estado na ordem econômica, por intermédio do fomento (art. 174). Dessa maneira, cabe ao
Estado exercer, na forma da lei, as funções de planejamento, fiscalização e incentivo da atividade
econômica. Para Rafael Carvalho de Rezende:

O fomento público pode ser definido como incentivos estatais, positivos ou
negativos, que induzem ou condicionam a prática de atividades desenvolvidas em
determinados setores econômicos e sociais, com o intuito de satisfazer o interesse
público (Oliveira, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo.
Método)

Trata-se, em suma, de projeto de lei que busca catalisar a ação coordenada das
instâncias políticas (estadual e municipal) e dos entes privados, a fim de promover o
desenvolvimento econômico, político, sociale ambiental de Santa Catarina.

Em seu artigo primeiro, cuida de elencar as diretrizes para concretizar o programa de
estímulo à criação dos parques industriais. Na sequência, estabelece a incumbência de atuação
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ESTADO DE SANTA GATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

conjunta do Poder Executivo estadual e municipal, englobando associações municipais e o setor
produtivo e industrial (art.20 a 4o).

Contém ainda previsão de parcerias entre os órgãos públicos e privados (art. 60),
notadamente por meio de compartilhamento e permissão de uso de laboratórios, equipamentos,
instrumentos, materiais e instalações.

Harmoniza-se, portanto, com os instrumentos de cooperação previstos no art. 219-A da
CF/88:

Art. 219-4. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão firmar
instrumentos de cooperação com órgãos e entidades públicos e com entidades
privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos humanos especializados
e capacidade instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de
desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação, mediante contrapartida
financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiário, na forma da lei.

Digna de nota é a previsão do art. 4o, 52, I e lll, do PL, que abaixo se repete:

Art. 4 o O Poder Executivo de Santa Catarina, seus Municípios e associações
municipais, conjuntamente as respectivas agências de fomento e as lCTs poderão
apoiar a criação, a implantação e a consolidação de ambientes promotores da
inovação, incluídos parques e polos tecnológicos e incubadoras de empresas,
como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da
competitividade e a interação entre as empresas e as lCTs.

$ 2' Para os fins previstos no caput o Poder Executivo de Santa Catarina,
seus Municípios e associações municipais, conjuntamente as respectivas
agências de fomento, as respectivas agências de fomento e as IGTs públicas
poderão:

| - ceder o uso de imóveis para a instalação e a consolidação de ambientes
promotores da inovação, diretamente às empresas e às lCTs interessadas ou por
meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha por missão institucionala
gestão de parques e polos tecnológicos e industriais e de incubadora de
empresas, mediante contrapartida obrigatória, financeira ou não financeira, na
forma de regulamento;

lll - efetivar por meio de cessões, doações ou alienações, a disponibilidade
de áreas para a criação e efetivação de parques industriais no Estado de
Santa Catarina.

O dispositivo concede, em síntese, autorização para que o Poder Público ceda o uso de
imóveis públicos, bem como autorização para negociar, por meio de cessões, doações ou
alienações, imóveis para a criação e efetivação de parques industriais no Estado de Santa
Catarina.

Ocorre que, nos termos do art. 12, S 1o, da Constituição Estadual, a doação ou utilização
gratuita de bens imóveis depende de prévia autorização legislativa.

Analisando o dispositivo em sede de controle concentrado (ADl 3594), o Supremo
Tribunal Federal manteve a validade da regra constitucional que submete à autorização prévia da
Assembleia Legislativa a utilização gratuita de bens imóveis do Estado.

Entre outros pontos, sustentava-se, na ADl, que a regra do artigo 12, parágrafo 10, da
Constituição estadual ofenderia a competência privativa da União para disciplinar, por meio de
norma geral, a disposição de bens públicos e afrontaria o princípio da separação dos Poderes,
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ESTADO DE SANTA CAÏARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

engessando o Executivo no trato das questões relativas à administração dos bens imóveis
pertencentes ao Estado.

Em seu voto, a relatora, Ministra Cármen Lúcia, afastou esses argumentos. Para ela, a
ausência do recebimento de valores que poderiam reverter para o próprio Estado e, de forma
reflexa, para os cidadãos levaram os constituintes estaduais a estabelecer que os poderes
Legislativo e Executivo deveriam compartilhar a responsabilidade da decisão de destinação
gratuita dos bens imóveis.

Assim, para a relatora, a regra não esvazia nem compromete a atuação autônoma do
Executivo:

"O patrimônio estadual é do povo de cada ente federado. O cuidado com ele é
atribuição, no espaço constitucional e legal estabelecido, de cada um e de todos
os Poderes".

É que, por meio de bens públicos imóveis dados em utilização gratuita, podem ser feitos
"favores ilegítimos" que comprometam o patrimônio estadual, facilitando eventuais transações
ilegais ou inaceitáveis. Por isso, reputou-se legítimo que o constituinte estadual eleja um modelo
que some responsabilidades dos Poderes e acrescente segurança ao cidadão, titular do
patrimônio administrado pelos agentes públicos.

No mesmo sentido, confira-se outra passagem da Constituição estadual:

Art. 39. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor
sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

lX - aquisição, administração, alienação, anendamento e cessão de bens imóveis
do Estado;

Assim, estabelecida a necessidade de autorização legislativa para a utilização gratuita e
para a negociação de bens imóveis públicos do Estado, convém observar o exposto no Parecer no
07312021'PGE, da lavra do Procurador do Estado Dr. André Filipe Sabetzki Boeing (Processo
SGPE COHAB 944t20191.

A opinião juríciica maniÍestacia ioi no senticjo cie que a concessão pariamentar cieve ser
específica, indicando os imóveis a serem negociados pelo Poder Executivo, não tendo cabimento
uma autorizaçâo legislativa genérica, sob pena de violação à separação dos Poderes.

Transcrevo, por oportuno, as razões lançadas no parecer supra referido:

A autorização legislativa não pode ser de cunho genérico, sem a especificação de
cada bem imóvel a ser doado, sob pena de caracterização de delegação de
função legislativa, em ofensa ao princÍpio da separação dos poderes (ORFB, art.
20).

Veja-se, nessa linha, a ADI 425, ementada, para o que aqui interessa, nestes
termos:

t...]. 5. Lei 2'15190. Ofensa ao princípio da separação dos Poderes por norma que
atribui ao Governador autorização para dispor, segundo sua conveniência, de bens
públicos do Estado, sem especificá-los. lnstrumento anômalo de delegação de
poderes. lnobservância do processo legislativo concernente às leis delegadas.
Ação, -no ponto, julgada procedente. [...] (ADl 425, Relator(a): MAURÍC|O
CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 0410912002, DJ 1g-12-2OOg pp-00062
EMENT VOL-02137-01 PP-0001 4) [Grifou-se]
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA

Transcreve-se o seguinte excerto do voto do relator, Ministro Maurício Corrêa:

[...] A Medida Provisória 64/90, convertida na Lei 215190, que autoriza o Chefe do
Poder Executivo a doar quaisquer bens do Estado, móveis ou imóveis, sem
especificá-los, ofende os princípios constitucionais sensíveis (CF, artigos 20,25 e
34, lV), como aliás bem anotado no parecer do Ministério Público Federal (fls.
688/697). 35. Com efeito, a competência outorgada ao Governador, por meio de
norma genérica, votada pela Assembléia Legislativa, constitui forma de violação
ao princípio da separação dos Poderes de que cuidam os artigos 20 e 60, g 40, da
Constituição Federal, porquanto lhe atribui contínua autorização para a
disponibilidade de bens públicos do Estado. 36. Ora, essa delegação traduz-se em
anômalo instrumento para dispor da coisa pública, de maneira permanente e
segundo a vontade pessoal e exclusiva do Govemador. [Grifou-se]

A despeito de dinamizar o processo de fomento estatal, surge inconstitucional a opção do
legislador (art. 40, $2, I e lll, do PL), uma vez que estaria o Parlamento se exonerando, de forma
genérica, da incumbência constitucional de autorizar a negociação e o uso gratuito dos bens
imóveis públicos.

Sob outro viés, a proposta incide igualmente em inconstitucionalidade, uma vez que o
legislador estadual parece pretender dispor também de imóveis públicos municipais. Com efeito,
na forma em que redigido, o art. 40, $2, I e lll, do PL permite interpretação no sentido de que se
está a autorizar que a administração municipal negocie e ceda o uso de seus imóveis no âmbito
do programa de fomento à criação de parques industriais, independentemente de autorização por
parte da Câmara de Vereadores.

Verifica-se excesso por parte do parlamentar estadual, uma vez que a previsão usurpa a
competência do Poder Legislativo local, ofendendo a autonomia do Município para dispor sobre
seus bens (art. 18, caput, da CF/88). Viola-se ainda princípio constitucional sensível, o que
caracteriza fundamento jurídico para a intervenção federal no Estado membro (art, 34, caput eYll,
alínea'c').

Pelos motivos acima explicitados, vislumbra-se inconstitucionalidade material no ato
parlamentar.

Sob o enfoque orçamentário, registre-se que não se constata a criação ou o aumento de
despesa como decorrência do PL, não se aplicando, portanto, a exigência constitucional de
indicação da dotação orçamentária que dará suporte ao início do programa (art. 123, l, da Carta
Estadual).

De acordo com o princípio orçamentário da proibição de estorno de verbas, é vedada a
transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação
para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa (CF, art. 167, Vl).
Contudo, a Emenda Constitucional no 85 de 2015 trouxe uma exceção ao princípio da proibição de
estorno de verbas ao acrescentar o $ 50 no art.167 da CF/88, segundo o qual:

"S 5o A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma
categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das
atividades de ciência, tecnologla e inovação, com o objetivo de viabilizar os
resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato do Poder
Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa prevista no inciso Vl
deste artigo."

Cuida-se de exceção aplicável à matéria objeto do presente PL, o que se compatibiliza,
inclusive, com a previsão do art. 70, que delega ao Poder Executivo a atribuição de regulamentar a

Página 11 de 12 wwwoge.sc.gov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 - Florianópolis-Sc - Fone: (4S) 3664-7600

P
ág

in
a 

28
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

22
1.

1/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CAÏARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA

proposição legislativa. Assim, com o desiderato de implementar a política pública no âmbito das
atividades de ciência, tecnologia e inovação, o Chefe do Poder Executivo se encontra autorizado a
realocar os recursos orçamentários de uma categoria'de programação para a outra, ou de um
órgão para o outro, sem necessidade de prévia autorização do Poder Legislativo,

No que concerne à análise de legalidade, a proposição legislativa estadual se
compatibiliza com a norma nacional pertinente (Lei no 10.973t2004, com as alterações promovidas
pela Lei no 13.24312016), que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científiõo, à pesquisa, à
capacitação científica e tecnológica e à inovação.

O PL cuida de reproduzir, ao longo de seus dispositivos, redação semelhante à
encontrada na Lei no 10.97312004, não necessitando de maiores digressões. Contudo, inova em
relação à norma nacional ao prever a possibilidade de o Poder Público realizar cessões, doações
ou alienações a fim de disponibilizar áreas para criar e efetivar os parques industriais, tema que já
foi objeto de análise no presente opinativo quando da verificação de compatibilidade materiai com
a Constituição Federal.

coNcLusÃo
lsto posto, opina-se:

a) pela inconstitucionalidade do art. 4o, 52, I e lll, do Projeto de Lei no 0221.1t2021 por
ofensa à separação dos Poderes (CRFB, arl.20) e violação à autonomia municipal (art. i8, caput,
e art. 34, caput e Vll, alínea'c', ambos da CF/88);

b) pela inexistência de outros óbices constitucionais ou legais à tramitação do projeto de
Lei no 0221.112021, que "Cria o Programa de Estímulo à Criação de Parques lndustriais no Estado
de Santa Catarina".

É o parecer.

TÁRcp AURÉLIo MoNTEIRo DE MELo

Procurador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO

Referência: SCC 1245312021
Assunto: Consulta sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0221.112021.
Origem: Casa Civil (CC)
lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de santa Catarina (ALESC)

De acordo com o parecer exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Tárcio Aurélio
Monteiro de Melo, pelos próprios fundamentos, cuja ementa está assim tançada:

Ementa: Pedido de diligência. ALESO. Projeto de Lei no 0221.112021, que "cria
o Programa de Estímulo à Criação de Parques lndustriais no Estado de Santa
Catarina". Norma programa. Política Pública, Ausência de vício de iniciativa.
Constitucionalidade formal subjetiva. Fomento às atividades de ciência, tecnologia
e inovação. Emenda Constitucional no 8512015. Competência legislativa
concorrente dos entes federados. Constitucionalidade formal orgânica. Estimulo à
criação de parques industriais. Autorização parlamentar para cessão de uso de
imóveis públicos e efetivação de disponibilidade de áreas. Violação à separação
dos poderes. Ofensa à autonomia municipal. lnconstitucionalidade material.
Compatibilidade orçamentária com a Constituição. Ausência de vícios de
legalidade.

À consideração ,

Florianópolis, data da assinatura digital

sÉRGIo LAGUNA PEREIRA
Procu rador-Geral Adj u nto para Assu ntos J u ríd icos

Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica, designado

Página1del www.pge.sc.gov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220,E:d. J.J. Cupeúino, Centro - 88015-100 - Florianópotis-SC - Fone: (4S) 3664-7600
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Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
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https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 0001245312021e o código MD9X337K
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 1245312021
Assunto: Consulta sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0221.112021
Origem: Casa Civil (CC)
lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

1. Acolho o Parecer no 347121-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Tárcio Aurélio
Monteiro de Melo.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL).

Florianópolis, data da assinatura digital

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

Página1de1 www"pqe.sc.qov.br
Av' Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 880í 5-1 OO - Fiorianópotis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVoLVIMENTo EcoNÔMIco SUSTENTÁVEL

OfÍcio Conjunto DCTI/DIEC n' 1184t2021
Processo SCC 1245412021

Florianópolis, 08 de julho de 2021.

Assunto: Manifestação sobre projeto de Lei

Senhor Consultor Jurídico,

Cumprimentando-o, em atenção ao Despacho COJUR/SDE n" 1g3t2021, constante no
Processo SCC no 1245412021, vimos manifestar a opinião da Diretoria de Ciência, Tecnologia e
lnovações (DCTI) e da Diretoria de Empreendedorismo e Competitividade (DIEC) acerca do
Projeto de Lei no 221.112021constante no Processo SCC 1238012021, que "Gria o programa
de Estímulo à Griação de Parques lndustriais no Estado de Santa Catarina".

Primeiramente, cabível mencionar que a Constituição da República teve uma alteração
importante na Política de Ciência, Tecnologia e lnovação por meio da Emenda Constitucional
no 85/2015. A política passa, então, a ser promovida e incentivada pelo poder público dos
diferentes entes federados, e possibilita diferentes parcerias com entes públicos e privados
para a difusão, criação e transferência de tecnologia.

A partir dessa Emenda Constitucional, houve a atualização da Lei de lnovação (Lei no
10.973 de 2004), por meio da Lei no 13.243 de 2016, denominado de Marco Legal da Ciência,
Tecnologia e lnovação que introduziu uma série de atividades a serem executadas pelos
Estados e Municípios.

Em que pese a bela iniciativa do PL 0221.1t2021, é cabível mencionar que adaptou
trechos da Lei no 13.243 de 2016 para aplicação em âmbito estadual no que tange a criação de
parques industriais.

Contudo, já existe PL tramitando sob o processo DSUST OOOO32B}12020 o qual
consideramos mais abrangente, uma vez que "Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento
científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação no Estado de Santa
Catarina" e, possivelmente, figurará como o Marco Legal de Ciência, Tecnologia e lnovação de
Santa Catarina.

lsso porquê, o PL que tramita no processo DSUST 00003283t2020 não limitou-se
apenas na estimulação na criação de Parques lndustriais, mas sim, de forma mais abrangente
a mobilização e difusão do desenvolvimento econômico e social, por meio de redes de
inovação existentes ou com a articulação para criação de novas redes.

lmperioso ainda apontar que, na elaboração do anteprojeto de lei que tramita no
processo DSUST 0000328312020, foi amplamente discutida por todas as 40 entidades que
fazem parte do Pacto pela lnovação, sendo revisada por um grupo de trabalho com membros
da SDE, FAPESC, UDESC, OAB, além de instituições privadas, acreditando-se que, em
relação ao tema especificamente técnico, a minuta já foi exaustivamente debatida, estando em

Rod' sc 401, km 5, no 4756 - Ed. office Park - Bloco 2 - 2o andar - saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br *

@ì'ERM'
DE SATÍÍA
c/[TAtüt/[

P
ág

in
a 

35
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

22
1.

1/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



T

ESTADO DE SANTA CATARINA
sEcRETARTA DE ESTADo Do DEsENVoLVIMENTo EcoNôMtco s

consonância com as diretrizes nacionais e estaduais, bem como, com os objetivos do Estado

de Santa Catarina,

Destacamos que o anteprojeto de lei (DSUST 000328312024) será enviado a

Assembleia Legislativa de Santa Gatarina para apreciação e possíveis inclusões e alterações

do texto, momento em que poderá ser oportuno inserir pontos específicos para a matéria de
parques tecnológicos industriais. Consideramos que inovação é uma fonte de desenvolvimento

econômico e que a apresentação de matéria por parte da ALESC demonstra como é relevante
para o desenvolvimento econômico sustentávelde Santa Catarina.

Por fim, cabível ressaltar que a DCTI está em fase final de elaboração de projeto de

Decreto para ser submetido à análise do Estado, para fins de formalizaçâo da Rede

Catarinense de Centros de lnovação, a qual irá alavancar ainda mais a transformação do

conhecimento em tecnologia e inovação. O papel do poder público nesse meio não se restringe

às universidades e laboratórios de pesquisa, mas envolve a mobilização e difusão do

conhecimento pela economia, exatamente o objetivo da Rede Catarinense de Centros de

lnovação.

Dessa forma, a DCTI e a DIEC manifestam-se desfavoravelmente à minuta do Projeto

de Lei n.0221J12021 presente no processo SGPE: SCC 0001238012021, uma vez que já

existe um PL em trâmlte (DSUST A000328312020) que abarca a matéria trazida pelo referido

PL, para que não haja diversas leis tratando da mesma matéria, bem como, foi amplamente

debatida previamente com diversas instituições, estando em perfeita harmonia com as

alterações na legislação federal e de acordo com o interesse público para a política de
inovação e para o Estado de Santa Catarina.

Respeitosamente

MORIS CLEBER KOHL
Diretor de Ciência, Tecnologia e lnovações

Ássinado digitalmente

CARLOS ALBERTO ARNS FILHO
Diretor de Empreendedorismo e Competitividade

Assinado digitalmente

Ao Senhor
ANDERSON MIGUEL CHAVES DE CORDEIRO
Consultor Jurídico
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável- SDE

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed, Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br *
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARTA DE EsrADo Do DESENVoLVIMENTo EcoNôMIco susrENrÁvrl
coNsuLToRn :unÍorcR Ìrtt

PARECER No LL5/202L
PROCESSO SCC 12454/202L

C),4 Fl$

pEDrDo os prr.reÊÌ{crA. pRo.tETo DE LEr N" 0221 .L/202L, ew
"cRrA o pRocRAMA DE esrÍMULo À cnrnçÃo DE pARenEs
r![DusrRxArs No EsrADo DE sÀtITA cÀTARrtilA,,. nNÁr.rss Nos
TERUOS DO ãRÍ. 19 DECRETO N" 2.382, DE 28 DE A@STO DE
20L4. REGUI"ARTDÀDE DO PROCESSO.

Trata-se de pedido de diligência oriundo da Comissão de

Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina (ALESC), a respeito do Projeto de Lei (PL) no 022L.L/202L,
de origem parlamentar, que "Cria o Programa de Estimulo à Criação de

Parques Industriais no Estado de Santa Catarina", a fim de colher
manifestação desta Pasta, nos termos do art. 19 do Decreto no 2.382,
de 14 de agosto de 2014.

ïnicialmente, cumpre ressaltar que a presente
manifestação1, fíca adstrita aos aspectos gerais do processo, em função
da necessidade de uniformização dos atos jurídicos, nos termos dos

arts. 4o, ï e 1-3, do Decreto n" 124t de 18 de outubro de 2007, uma vez

que a Procuradorj-a-Geral do Estado de Santa Catarina (PGE) foi
consul-tada quanto à legal-idade e constitucionalidade do tema.

Por sua vez, o posicionamento acima mencionado se

fundamenta tão somente nos elementos constantes dos autos, apoiando-
se no entendimento das áreas técnicas desta Pasta, afetas à matéria,
as quais possuem competência para emitir opiníão conclusiva acerca do

tema.

O Projeto de Lei visa, em síntese, criar o Programa de

1 Enunciado no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da CGU/AGU: "o órqão consultj.vo não
deve emitlr manifestações conclusj.vas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade".

Rod. SC 401, km 5, no 4.756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sde.sc.oov.br - www,sde.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVTI
coNsuLToRm:uRÍotce

Estimulo a Criação de Parques Industriais no Estado, apresentar as
Ações do Programa, definir e conceituar, dispor sobre fomentos,
estímulos e apoios, bem como sobre atores envol-vid.os e os
direcionamentos do programa.

A autora da proposta, Deputada paulinha, expôs na
justificativa do Projeto de Lei que o objetivo é ..propiciar o

desenvolvimento econômico, po1ítico, sociar e ambiental de santa
catarina", por meio de "fornecimento de utensírios peÌo poder púbrico
que possibiritem as ações coordenad.as do setor produtivo,, de modo a

impulsionar a produção industrial no Estado.

Em razão do mérito da proposta regi-srativa, foram
instadas a Diretoria de ciência, Tecnologia e ïnovação (DCTr) e

Diretoria de Empreendedorismo e Competitividade (DIEC), ambas desta
Pasta' as quais, conjuntamente, manifestaram-se desfavoráveis ao
Projeto de Lei, conforme os termos exarados no Ofício Conjunto
Dcrr/DrEc no rL94/202L, por entend.erem que o assunto versado na
iniciativa do PL no 022I.1/2021, ainda que louvável, Lraz matérias,
definições e outros arranjos já em discussão em minuta de Anteprojeto
de Lej- de iniciativa do Poder Executivo, nos termos dos autos do
Processo no DSUST 3283/2020.

Ademais, necessário destacar, nesse sentido, que o

Projeto de Lei em anáIise, em tese, possui pontos que não harmonizam
com a Lei no 14.328, de 15 de janeiro de 2ooï, que..Dispõe sobre
incentivos à pesquisa cientifica e tecnológica e à inovação no ambiente
produtivo no Estado de Santa Catarina e adota outras providências,,.
Tais incompatibilidades podem abrir lacunas na execução das políticas
de Ìnovação, Ciência e Tecnologia no Estado.

Em especial, cita-se que na proposta no 0221.L/2021", as
definições apresentadas no do art. 2o, parágrafo único, incisos ïïr,

Rod, SC 401, km 5, no 4.756 - Ed. Office park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sde.sc.oov,br - www,sde,sc.gov.br
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)1ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTE

CONSULTORIA JURÍDICA

Vt VI e VIII, podem confl-itar com os incisos XII, ïV,
2o da Lei 1-4.328, de 2008, colacionam-se:

Rod, SC 401, km 5, no 4,756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sde.sc,oov.br - www,sde,sc.oov.br
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VI e XI, do

Projeto de Lêi n" O22L.L/202L

IIï - incubadora de emprêsas: organização ou estrutura gue
objetiva estimu.Iar ou prêstar apoio logístico, gerencial e
tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensj-vo em
conhecimento, com o objetívo de facilitar a criação e o
desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a
realização de atividades voltadas à inovação;

V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão
ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa
jurídica de direito privado sem fins lucrativos legaÌmente
constituida sob as leis brasileiras, com sede e foro no Pais, que
inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou
estatutário a pesquj-sa básica ou aplicada de caráter cj-entífico
ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços
ou processos;

VI - Núcleo de Inovaçáo Tecnológica (NïT): estrutura instituída
por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade juridì-ca própria,
que tenha por finalidade a gestão de politica institucional de
inovação e por competências mínimas as atribuições previstas nesta
Lei;

VIII - parque tecnológicol complexo planejado de desenvolvimento
empresarial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, da
competitividade industrial, da capacitação empresarj-a1 e da
promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica, de
desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre empresas e uma
ou mais ICTs, com ou sem vinculo entre si,'

Lei 14.328, de 15 d€ janeiro de 2008:

XïI - lncubadora de Empresas: organização ou sistema que estimula
e apóia a criação e o desenvofvimento de empresas inovadoras, por
meio do provimento de infra-estrutura básica compartilhada, da
formação complementar do empreendedor e do suporte para
alavancagem de negócios e recursos, visando facilitar os processos
de inovação tecnológica e a competitividade;

lV - Instituições Científicas e Tecnológícas do Estado de Santa
Catarina - ICTESC: órgão ou entidade da Administração Pública do
Estado de Santa Catarina que tenha por missão institucional,
dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada
de caráter cientifico ou tecnológico;

Vï - Núcleo de Inovação Tecnológica - NïT: unidade de uma ICTESC
constituída com a finalldade de orientar as atívidades de inovação
de interesse interno ou da sociedade;

XI - Parque Tecnológico: complexo de organizações empresariais,
cientlficas e tecnológicas estruturadas de maneira planejada,
concentrada e cooperativa para promover a cultura e a prática da
inovação, a competitividade empresarial e a geração de riquezas

*
GÍERTìIO
DE SAN|R
CATARINA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
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por meio da criação e fortaleci-mento de empresas inovadoras e da
interação com centros de pesquisa e Desenvol-vimento e com
ïnstituições Cientificas e Tecnológicas;

Assim, o PL n" 0221'.L/2021- Lraz definições já existentes
em legisração estadual viqente, porém, com pequenos contrastes,
podendo ocasionar confrontos na interpretação e execução da mencionada
Lei.

outrossim, a proposta legisrativa no 0221,.r/202r, traz
em seu bojo a criação de programa e Ações, arém de outras medidas
apresentadas em seus dispositivos, o que, eventuarmente, poderá
invadir as competências privativas do Governador do Estado e as
abividades próprias do Administrador PúbIico na construção de
políticas e gestão, de modo eüêr em princípio, aparenta ferir a

harmonia entre os pod.eres, como dispõem o artigo 322 c/c art. fL3,
incj-so ÏÏI e alínea "a)" do inciso ïV, todos da Constituição do Estado.

Observa-se que a proposta no 022L.L/2021 não se limitou
à criação do programa' ao contrárÍo, parece impor obrigações ao poder

Executivo, tais como consta da redação dos arts. 3o e 4o.

A criação de programas com previsão de obrigações aos
órgãos estaduais é atividade administrativa, representatrrra de atos
de gestão, de escolha política para a satisfação das necessidades
essenciais coletivas, atuação privativa do poder Executivo.

Quando o Poder Legislativo atua, sob sua iniciatj-va, de
forma direta, como é o caso, ao criar atribuiçÕes a órgãos ou entidades

2 Art. 32. São Poderes do Estado, Índependentes e harmônicos entre si, o LegisÌativo, o
Executivo e o Judiciário.
Parág'rafo único' salvo as expressas exceções prevj-stas nesta constituição, é vedado a qualquer
dos Poderes delegar competências.
3 Art. 71. São atribuições privativas do Governador do Estado: t...1lrI - sancionar, promulgar e fazer publicar as leÍs, bem como expedir decretos e regulamentospara sua fiel execução;
IV - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcíonamento da administração estaduaJ-, quando não implicar aunento d.e
despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;

Rod. SC 401, km 5, no 4,756 - Ed. Office park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88,032-005 - Florianópolis - SC
Fone; (48) 3665-4220 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.sov,br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SU

CONSULTORIA JURÍDICA

Governo, na área de competência de outro Poder, in casu, do Executivo,
incorre em ingerência, dando ensejo à inconstitucionalidade da norma.

Sobre o tema, o STF já decidiu que:

"O principio constitucionaL da reserva de administração impede a
ingerência normativa do Poder LegisTativo em matérias sujeitas â
excLusiva competência administrativa do Poder Executivo. (...)
Essa prática TegisTativa, quando efetivada, subverte a função
prinária da 7ei, transgride o principio da divisão funcional- do
poder, representa comportamento heterodoxo da instituição
parlamentar e importa em atuação ultra vires do Poder LegisJativo,
que não pode, em sua atuação politico-juridica, exorbitar dos
Tinites que definem o exercicio de suas prerrogativas
institucionais. "

Ainda nesse sentido, a ADI no 2.443-MC/RS:

Compete privativamenüe ao Poder Executivo (CF, aTinea e do inciso
ÍÍ do S l-o do artiqo 61") a iniciativa de projeto de 7ei que confere
atribuição a órgãos subordinados ao Governador do Estado.
IADï 2.443-14C, Re7, Min. Mauricio Corrêa, julgado em 7-6-01-, D.f
29-8-031.

Na mesma 1inha, o art. 7o do PL no 022L.t/2021-4r âo

direcionar a obrigação para o Chefe do Poder Executivo regul-amentar a

proposta no prazo de 90 (noventa) dias, aparentemente, invade a esfera
do Executivo. Sobre o tema, é o julgado da Corte Superior:

"?rata-se de ação direta na qual se pretende seja declarada
inconstitucionaJ- Lei amazonense que dispõe sobre a reaTização
gratuita do exame de DNA. (...) Os demajs incisos do art. 20, no
entanto, não guardam compatibifidade com o texto constitucionaT.
(...) No

vo de gua a
deixa de afrontar o

o chefe do

(...) Ante o exposto, julgo
parcialmente procedente o pedido formulado e decl-aro
inconstitucionais os incisos I, IIï e IV, do art. 2o, bem como a
expressão "no prazo de sessenta dias a contar da sua pubTicação,,,
constante do caput do art. 3" da Lei 50/2004 do Estado do
Anazonas." (ADï 3.394, voto do re7. min. Eros Grau, j.2-4-2007,
P, DJE de L5-8-2008.)
(grifou-se)

4 Fl. 8 dos autos do Processo SCC J.2380/202L.
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Portanto e apesar de não ser tema central desta anáIise,
aparentemente, em relação à constitucionalidade materialr êrÌì

princípio, há incompatibil-idade entre a Constituição Estadual- e o

Projeto de Lei ora em anál-ise. De igual modo, como apresentado alhures,
verifica-se, em tese, gu€, aparentemente, há conflito entre o pL no
022L.L/2021- e a Lei no 1"4.328, de 2008, em razão de não harmonização.

Ante o exposto e dentro dos límites de atribuição desta
Pasta, opinos pela regularidade do presente processo, recomendando ao
Senhor Secretário que, ao consid.erar as manifestações técnicas acima
mencionadas, se posícione de forma contrária ao projeto de Lei no

022L.L/202L.

É o parecer, que submeto à superior consideração.

Florianópolis, L6 de julho de 202I.

(assinado digit.alnente )
A}IDERSON MIGT'EL CEAVES DE CORDEIRO

Consultor Executivo6

s A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria
da Administração é, de quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnicó-jurídica proporcional
à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser a1çado à condição deadministrador público, quando enana utn pensamento jurídico razoável, construído em fatos reaj-se com o devido e necessário enbasamento Iegal. (TRFL, AG ooo3263-55,201,2.4.01-.0ooo / AM -08/03/20L3 - Desembargadora E'ederal- Monica Sifuentes.
6 Portaria SDE no 460/2021,, de 12 de julho de 2O2I - OAB/SC 32.gjj.
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Código para verificação: RNFB2828

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

J ANDERSON MIGUEL CHAVES DE CORDEIRO em 1610712021às 20:29:04
Emitido por: 'SGP-e", emitido em 30/03/201 I - 12:46:39 e válido até 30/03/21 18 - 12:46:39.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
docu mento/U0N DXzEwM DY4)QAwM DEyN DU0)QEyNDY0)klwMjFfUkSGQjl4Mjg= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 000í24il12021e o código RNFB2828
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVoLVIMENTo EcoNÔuIco susreruTÁvTI
GABINETE Do sEcRErÁruo

Ofício GABS n' 125112021
Processo SCC 1245412021

Florianópolis, 16 de julho de 2021

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício no 1097/CC-
DIAL-GEMAT, que encaminha para análise e manifestação o Projeto de Lei (pL) no 0221.1t2021,
que "Cria o Programa de Estímulo à Criação de Parques lndustriais no Estado de Santa
Catarina", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina (ALESC), sirvo-me do presente para encaminhara manifestação desta
Pasta, por meio do Ofício Conjunto DCTI/DIEC no 118412021, oriundo da Diretoria de Ciência,
Tecnologia e lnovação e da Diretoria de Empreendedorismo e Competitividade, e do parecer no

11512021, oriundo da Consultoria Jurídica, cujos teores ratifico, posicionando-me, dentro do
escopo das competências desta Secretaria, de forma contrária ao PL no 0221.112021.

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos esclarecimentos.

Atenciosamente,

(a ss i n ad o d ig ita I m e nte)

LUCIANO JOSÉ BULIGON
Secretário de Estado

Senhor
IVAN S. THIAGO DE CARVALHO
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Nesta

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed, Office park -Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone:(48) 3665 4200 - sde@sde.sc,oov,br - www.sde,sc,gov.br &
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Código para verificação: QP044KR1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

,f LUCIANO JOSE BULIGON em 1610712021 às 20:31:50
Emitido por: "SGP-e", emitido em 0910212021 - 14:04:29 e válido até 0910212121 - 14:04:29.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://poúal.sgpe.sea.sc.gov . bri portal-exte rno/confe renci a-
documento/U0ND)QEwMDY4)OAwMDEyNDUO)QEyNDYO)QIwMjFfUVAwNDRLUjE= ou o site

https:llportal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SCC 000124il12021e o código QP044KR1
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Sh ASSrM tl-Er A ï-[ütst-ArtvA
{ffip Ì-ìíì I\t;\tìí) t-'tr \^Nl^( A'l AiìlNA

COM.
F ÌI I(TÌ('.Â

DEVOLUçÃO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento

lnterno em seu ariigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
pL.t0221.1t2021 para o Senhor Deputado Coronel Mocellin, para exarar

relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 31 de agosto de 2021

V
Alexandre Soares

Chefe de

i:LriL Âil ! {.} iliìi'ìtìi{lÂ'VËR Lli:

iilLrr l.i,..ritior ,Jorger Lr-tl Fanies, 310 | Centro

lÌír0;ìi.)-çiill I lìlorÍanópolls I SC

i4l]) 3721 -25n0

ì.irr:t!ì1. al!:t{:. iC. ç.JOì1. hl
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À.{^ DL COi\-

REDTSTR|BUtçAO

Faça-se a remessa dos autos do Processo Legislativo no
PL.10221.112021, pelo princípio de REDISTRIBUIÇÃO, aa Senhora Deputada
Ana Campagnolo, Membro desta Comissão, por ter sido designado RELATOR,
com base no artigo 128, inciso Vl, do Regimento lnterno, pelo(a) S(a). Dep.
Milton Hobus, Presidente da Comissão.

lnforma-se que o prazo regimental final para apresentação do relatório
expira no dia não definido.

Sala da Comissão, em 3 de setembro de 2021
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

1 

 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0221.1/2021 

 
 

“Cria o Programa de Estímulo à Criação de 
Parques Industriais no Estado de Santa 
Catarina.” 

 

Autora: Deputada Paulinha 
Relatora: Deputada Ana Caroline Campagnolo 

 
 

I – RELATÓRIO 

 
 

Trata-se de Projeto de Lei nº 0221.1/2021 de autoria da Deputada 

Paulinha, que “Cria o Programa de Estímulo à Criação de Parques Industriais no 

Estado de Santa Catarina.” 

 

O Projeto de Lei foi lido no Expediente desta Casa Legislativa no dia 

15 de junho de 2021, sendo posteriormente encaminhado para esta Comissão, na qual 

foi designado como Relator o Deputado Coronel Mocellin.  

 

Foi efetuado Requerimento de diligência, o qual foi respondido no dia 

31 de agosto de 2021. O Projeto foi redistribuído por nova composição da comissão e 

encaminhado à mim para apresentar parecer. 

 

É o breve relatório. 

 
 

II – VOTO 

 
 

Inicialmente destaco a nobre iniciativa da Deputada proponente, 

entretanto, conforme se extrai das diligências efetuadas e após análise das 

respostas, ficou evidenciado que o Projeto de Lei em questão atende ao interesse 

público no tocante ao seu mérito, e é, em sua maior parte, constitucional. 

 

De acordo com a Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do 

Estado, inexistem óbices constitucionais ou legais à tramitação deste Projeto de Lei, 
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E JUSTIÇA 

2 

 

 

exceto pelos seus incisos I e III do §2º do Art. 4º que configuram ofensa à separação 

dos Poderes (CRFB, art. 2º) e violação à autonomia municipal (art. 18, caput, e art. 

34, caput e VII, alínea „c‟, ambos da CF/88) 

 

 
Pelo exposto, com base nos regimentais arts. 72, I e XV, 144, I, parte 

inicial, 145, caput (competência exclusiva da CCJ e da CFT para examinarem 

pareceres terminativos da tramitação de proposições, admitindo sua continuidade, ou 

não), 209, I, parte final, e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 

Justiça, pela APROVAÇÃO da continuidade da regimental tramitação do Projeto de 

Lei nº 0221.1/2021 nos termos da EMENDA SUPRESSIVA ANEXA. 

 
Sala da Comissão, 

 
 
 
 
 

 

Deputada Ana Campagnolo 
Relatora 
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DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

3 

 

 

 

 

EMENDA SUPRESSIVA 
 
 

Suprime o incisos I do § 2º do Art. 4º do Projeto de Lei nº 
0221.1 de 2021 que Cria o Programa de Estímulo à 
Criação de Parques Industriais no Estado de Santa 
Catarina“ 

 
 
 
 

 
Fica suprimido o inciso III do §2º do Art. 4º do Projeto de Lei nº 0221.1/2021: 

 
 
 
 

 
“Art. 4º......................................................................................................... 

 
.................................................................................................................... 
 
§2º.............................................................................................................. 
 
.................................................................................................................... 

 

I - .............................................................................................................. 

..................................................................................................................... 

II - .............................................................................................................. 
 
.................................................................................................................... 

III - Suprimido 

 
 

Sala das comissões, 
 
 
 
 
 

 

 
ANA CAMPAGNOLO 
Deputada Estadual 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N. 0221.1/2021 

 

 

EMENTA: Cria o Programa de Estímulo à Criação 

de Parques Industriais no Estado de Santa 

Catarina. 

 

AUTOR: Deputada Paulinha 

 

RELATOR: Deputado Silvio Dreveck 

 

 

 

I – RELATÓRIO  

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 0221.1/2021 de autoria da 

Deputada Paulinha que visa criar o Programa de Estímulo à Criação de Parques  

Industriais no Estado de Santa Catarina. 

 

A justificativa, em suma, trazia pela autora do Projeto de Lei  

é ser: 

[...] notória a necessidade da criação de um programa de 

incentivo  de  âmbito  estadual,  que  vise  estimular a  

produção  industrial  no  Estado, sobretudo através do 

fornecimento de utensílios pelo poder público que 

possibilitem as ações coordenadas do setor produtivo.[...](Fl. 

6 dos autos digitais); 

   

Submetido a Comissão de Constituição e Justiça foi 

designado  inicialmente relator o Deputado Cel. Mocelin que requereu diligiências 

à Procuradoria Geral do Estado, à Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

Sustentavél, e à FECAM. 
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Em resposta, a PGE manifestou não haver óbice legal ou 

constitucional ao Projeto de Lei, exceto pelos incisos I e III do §2º do art. 4, os 

quais no seu entender são inconstitucionais, em razão de: 

 

1- Ofender o princípio da separação dos Poderes, 

porquanto o dispositvo supracitado do PL autoriza o 

chefe do Poder Executivo a doar ou ceder bens públicos 

sem especificar quais, ao passo que o STF já decidiu na 

ADI 425 ser necessário especificar qual bem especifíco o 

Poder Legislativo autoriza o Executivo a dispor. 

2- E ainda, por ofender a autonomia municipal, ao autorizar 

a cessão e doação de bens municipiais, compentência 

essa exclusiva dos legislativos municipais. 

 

A Secretaria do Desenvolvimento Econômico Sustentavél se 

manfistou contrária ao Projeto de Lei. 

 

A Deputada Ana Campagnolo foi designada nova relatora na 

Comissão de Constituição e Justiça, tendo apresentado relatório e voto pela 

admissibilidade do Projeto de Lei com emenda supressiva que suprime os incisos 

I e III do §2º do art. 4, acatando o entendimentodo PGE. Foi acompanhada pela 

unanimidade dos membros daquela Comissão. 

 

É o breve relatório. 

 

II - VOTO 

 

Da análise nesta Comissão, há que se observar o que 

preceituam os arts. 73, II, e 144, II, do Regimento Interno da Assembleia  

Legislativa, quanto aos aspectos financeiros e orçamentários de quaisquer 

proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa 
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pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação ao plano plurianual, à lei de 

diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual. 

 

No Projeto de Lei, ora apresentado, como bem se extraí do 

parecer da PGE1: 

 

Sob o enfoque orçamentário, registre-se que não se 

constata a criação ou o aumento dedespesa como 

decorrência do PL, não se aplicando, portanto, a exigência 

constitucional de indicação da dotação orçamentária que 

dará suporte ao início do programa (art. 123, l, da Carta 

Estadual). 

 

De acordo com o princípio orçamentário da proibição de 

estorno de verbas, é vedada a transposição, o 

remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra ou de um órgão para 

outro, sem prévia autorização legislativa (CF, art. 167, Vl). 

 

Contudo, a Emenda Constitucional no 85 de 2015 trouxe 

uma exceção ao princípio da proibição de estorno de verbas 

ao acrescentar o § 5º no art.167 da CF/88, segundo o qual:  

 

"§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categoria de programação para outra 

poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, 

tecnologla e inovação, com o objetivo de viabilizar os 

resultados de projetos restritos a essas funções, mediante 

ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia 

autorização legislativa prevista no inciso Vl deste artigo." 

                                                 
1
 Autos físicos fl.21 frente e verso, digitais doc 4. Resultados de Diligências pgs 19 e 20.  
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Cuida-se de exceção aplicável à matéria objeto do presente 

PL, o que se compatibiliza, inclusive, com a previsão do art. 

7º, que delega ao Poder Executivo a atribuição de 

regulamenta a proposição legislativa. Assim, com o 

desiderato de implementar a política pública no âmbito 

dasatividades de ciência, tecnologia e inovação, o Chefe do 

Poder Executivo se encontra autorizado arealocar os 

recursos orçamentários de uma categoria de programação 

para a outra, ou de um órgão para o outro, sem necessidade 

de prévia autorização do Poder Legislativo. 

 

Nesse  sentido,  verifico  que o  Projeto  de  Lei, superada a   

competência da Comissão de Constituição e Justiça para apreciar a 

constitucionalidade das matérias, está apto ao prosseguimento de seu trâmite 

nesta Assmbléia Legislativa. 

 

Ante   o   exposto,   no   que   concerne   às   atribuições   

desta Comissão de Finanças e Tributação, manifesto-me, com fulcro na 

intelecção combinada dos arts. 73, II, 144, II, 145, caput,  parte  final e 209,  II,  

FAVORÁVEL pela continuidade da regimental tramitação do Projeto de Lei nº 

0221.1/2021 nos termos da emenda supressiva apresentada na Comissão de 

Constituição e Justiça. 

 

Sala da Comissão, 

 

Deputado Silvio Dreveck 

Relator 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0221.1/2021

“Cria o Programa de Estímulo à Criação de
Parques Industriais no Estado de Santa
Catarina.”

Autor: Dep. Paulinha
Rel.: Dep. Bruno Souza

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Deputada Paulinha, que

“Cria o Programa de Estímulo à Criação de Parques Industriais no Estado de Santa

Catarina”.

O Projeto foi lido em expediente em 15 de junho de 2021 e

encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde foi distribuído ao Relator

Dep. Coronel Mocellin, que requereu diligência externa à Procuradoria Geral do

Estado, à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e à Federação

Catarinense de Municípios — FECAM.

Em resposta, a Procuradoria Geral do Estado opinou:

a) pela inconstitucionalidade do art. 4º, § 2º, I e III, do Projeto de Lei nº
0221.1/2021 por ofensa à separação dos Poderes (CRFB, art. 2º) e violação
à autonomia municipal (art. 18, caput, e art. 34, caput e VII, alínea 'c', ambos
da CF/88);
b) pela inexistência de outros óbices constitucionais ou legais à tramitação
do Projeto de Lei no 0221.112021, que "Cria o Programa de Estímulo à
Criação de Parques Industriais no Estado de Santa Catarina".

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e

Sustentável se posicionou, por meio do Secretário em exercício, de forma contrária

ao presente projeto, informando que tramita em processo interno do Poder Executivo

anteprojeto de lei com objetivo similar e mais abrangente.

Após o retorno da referida diligência, a matéria foi redistribuída à

deputada Ana Campagnolo, esta emitiu parecer favorável, com emenda supressiva

1
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ao art. 4º, § 2º, III, que foi aprovado por unanimidade naquele órgão colegiado.

Na Comissão de Finanças e Tributação, foi designado Relator o

Dep. Silvio Dreveck, que emitiu parecer favorável, também aprovado por

unanimidade.

Nesta Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e

Energia, a matéria foi distribuída a mim para emitir parecer.

É o relatório.

2
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II – VOTO

Cabe a esta Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e

Energia, conforme o disposto nos artigos 144, III e 81, II, III e X, ambos do

Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, a análise da

matéria sob a ótica do interesse público, do desenvolvimento industrial e comercial e

do estímulo à livre iniciativa e à livre concorrência.

Nesse sentido, verifico que a proposição se trata de política pública

que visa estimular a produção industrial no Estado, sobretudo no âmbito tecnológico

e na promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico,

tecnológico e de inovação, atendendo, portanto, ao interesse público sob a ótica

desta Comissão.

Quanto aos dispositivos específicos do aludido projeto de lei, verifico

que em suma atendem e estão em consonância com o disposto na Legislação

Nacional vigente, especificamente com a Lei Federal nº 10.973/2004, que dispõe

sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente

produtivo.

Pelas razões acima, com fundamento no art. 144, III, em conjunto

com o art. 81, ambos do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, voto pela

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0221.1/2021, acolhendo a emenda supressiva

de fl. 53, no âmbito desta Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e

Energia.

Sala das Comissões,

Deputado Bruno Souza

3
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DIRETORIA LEGISLATIVA

PL./0221.1/2021

LegislativeOrigem:

Autor:

Regime:

EMENDA^^^^^

1
8

Deputada Paulinha

ORDINARIO

Cria o Programa de Estimulo a Cria^ao de Parques Industrials no Estado de Santa 
Catarina.

>T) "cA A

. S-Cc.^?.. ttl A. a. . .^5... ^C? 

V^PARECER (ES) 

ASSEMBLE1A LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

n *

’b‘ Numero:
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1 7

:rskSrioT

III - reduQao das desigualdades regionais;

operacional, cientlfica,

in sua avaliagao;;

IX - promogao e continuidade dos processes de formagao e 
capacitagao cientlfica e tecnoldgica;

Paragrafo unico: Sao agdes do Programa de Estimulo a 
Criagao de Parques Industriais no Estado de Santa Catarina:

I - promogao das atividades cientificas e tecnologicas como 
estrategicas para o desenvolvimento econdmico e social;

IV - descentralizagao das atividades de ciencia, tecnologia e 
inovagao em cada esfera de governo, com desconcentragao em cada municipio por meio 
das associagoes de municipio;

V - promogao da cooperagao e interagao entre os entes 
publicos, entre os setores publico e privado e entre empresas;

X - fortalecimento das capacid 
tecnoldgica e administrative das ICTs;

VIII - incentive a constituigao de ambientes favoraveis a 
inovagao e as atividades de transferencia de tecnologia;

DA DEPUTADJ
PA JIJNI IA

II - promogao 
desenvolvimento cientifico, tecnologico

GABINETi:ASSEMBLEIA LEGISLAT1VA 
DO ESTADO DE SANT/\ CATARINA

VI - estimulo a atividade de inovagao nas Instituigbes Cientlfica, 
Tecnoldgica e de Inovagao (ICTs) e nas empresas, inclusive para a atragao, a 
constituigao e a instalagao de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovagao e de 
parques e polos tecnoldgicos industriais no Estado de Santa Catarina;

e continuidade dos processes de 
e de inovagao, assegurados os recursos 

humanos, econdmicos e financeiros para tai finalidade;

Lido no expedients 
SessSo de 

As CotplSS^s de:

(7/
(3^ J 7a(_ ) A

o y Si

VII - promogao da competitividade empresarial nos mercados 
nacional e internacional;

XI - atratividade dos instrumentosjde fom^nto e de credito, bem 
como sua permanente atualizagao e aperfeigoamento; j

i' i'\/\ l L\ ■ V H ‘ }
XII - simplificagao de procedi'menlos paranestaq de^prpje.tQs d'e0 j 

ciencia, tecnologia e inovagao e adogao de controlejpof resultadj&am sua avaliagao;-. |
i -... /rx-X'/CK.........

AoJ^peoiente da •Mesa*1' i 
/ Em /-57 y 
I Deputado Ricardo Alba 

1° Secretario

Crta o Programa de Esttnulo a Criagao de Parques Industriais 
no Estado de Santa Cararina..

Art. 1° Pica criado o Programa de Estimulo a Criagao de 
Parques Industriais no Estado de Santa Catarina.

PROJETO DE LEI, PL./0221.1/2021
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rca

XIII - utiliza^ao do poder de compra do Estado para fomento a
inova^ao;

dos inventores

I - Industria: atividade economica, onde ocorre a transformaQao 
de materias-primas em produtos elaborados pelo homem com a finalidade comercial.

Paragrafo unico: Consideram-se elementos do Programa de 
Estimulo a Cria^ao de Parques Industriais no Estado de Santa Catarina:

VII ~ fundaQao de apoio: fundagao criada com a finalidade de 
dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensao, projetos de desenvolvimento 
institucional, cientifico, tecnologico e projetos de estimulo a inovagao de interesse das 
ICTs, nos termos da Lei n° 13.243, de 11 de Janeiro de 2016.

IV - inovagao: introdugao de novidade ou aperfeigoamento no 
ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, servigos ou processes ou 
que compreenda a agregagao de novas funcionalidades ou caracteristicas a produto, 
servigo ou processo ja existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de 
qualidade ou desempenho;

V - Instituigao Cientifica, Tecnologica e de Inovagao (ICT): 
orgao ou entidade da administragao publica direta ou indireta ou pessoa juridica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituida sob as leis brasileiras, com sede e foro 
no Pais, que inclua em sua missao institucional ou em seu objetivo social ou estatutario a 
pesquisa basica ou aplicada de carater cientifico ou tecnologico ou o desenvolvimento de 
novos produtos, servigos ou processes;

ASSEMBLEIA LEG1SLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

VI - Nucleo de Inovagao Tecnologica (NIT): estrutura instituida 
por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade juridica propria, que tenha por 
finalidade a gestao de politica institucional de inovagao e por competencias minimas as 
atribuigdes previstas nesta Lei;

XIV - apoio, incentive e integragao 
independentes as atividades das ICTs e ao sistema produtivo.

— m oGABINI’TIZiGi DEPU'rA|)S
PAUUNHA

Art. 2° O Programa de Estimulo a Criagao de Parques 
Industriais no Estado de Santa Catarina compreende a atuagao conjunta de agdes do 
Poder Executive do Estado de Santa Catarina, em coordenagao aos Municipios e 
associagdes municipals, conjuntamente ao setor produtivo e industrial que atua ou visa 
atuar no Estado de Santa Catarina.

Ill - incubadora de empresas: organizagao ou estrutura que 
objetiva estimular ou prestar apoio logistico, gerencial e tecnologico ao 
empreendedorismo inovador e intensive em conhecimento, com o objetivo de facilitar a 
criagao e o desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realizagao de 
atividades voltadas a inovagao;

II - Criador industrial: pessoa fisica que seja inventora, 
obtentora ou autora de criagao de projeto industrial;
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’BRICA

XII - bonus tecnologico: subven^ao a microempresas e a 
empresas de pequeno e medio porte, com base em dotagoes orgamentarias de orgaos e 
entidades da administragao publica, destinada ao pagamento de compartilhamento e uso 
de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnologicos, de contrata^ao de services 
tecnologicos especializados, ou transferencia de tecnologia, quando esta for meramente 
complementar aqueles servigos, nos termos de regulamento;

XIII - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal 
da organizagao, passivel de aplicagao em projetos de pesquisa, desenvolvimento e 
inovagao.” (NR)

VIII - parque tecnologico industrial: complexo planejado de 
desenvolvimento empresarial e tecnologico, promotor da culture de inovagao, da 
competitividade industrial, da capacitagao empresarial e da promogao de sinergias em 
atividades de pesquisa cientifica, de desenvolvimento tecnologico e de inovagao, entre 
empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vinculo entre si;

Art. 4° O Poder Executive de Santa Catarina, seus Municipios e 
associagdes municipais, conjuntamente as respectivas agencias de fomento e as ICTs 
poderao apoiar a criagao, a implantagao e a consolidagao de ambientes promotores da 
inovagao, incluidos parques e polos tecnologicos e incubadoras de empresas, como 
forma de incentivar o desenvolvimento tecnologico, o aumento da competitividade e a 
interagao entre as empresas e as ICTs.

ASSEMBLEIA LEGLSLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Paragrafo unico. O apoio previsto no caput podera contemplar 
as redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnologica, as agdes de 
empreendedorismo tecnologico e de criagao de ambientes de inovagao, inclusive 
incubadoras e parques tecnologicos, e a formagao e a capacitagao de recursos humanos 
qualifi cados.

Art. 3° E incumbencia coordenada do Poder Executivo de 
Santa Catarina, de seus Municipios e associagdes municipais, conjuntamente as 
respectivas agencias de fomento poderao estimular e apoiar a constituigao de aliangas 
estrategicas e o desenvolvimento de projetos de cooperagao envolvendo empresas, ICTs 
e entidades privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, que objetivem a geragao de produtos, processes e servigos inovadores 
e a transferencia e a difusao de tecnologia industrial.

§ 1° As incubadoras de empresas, os parques e polos 
tecnologicos industriais e os demais ambientes promotores da inovagao estabelecerao

XI - extensao tecnologica: atividade que auxilia no 
desenvolvimento, no aperfeigoamento e na difusao de solugoes tecnologicas e na sua 
disponibilizagao a sociedade e ao mercado;

--------------- ---------------
GABINETE DADEPUT^IftXfu X)

PAULINHA (2 ^7^— £

Mwca

X - polo tecnologico: ambiente industrial e tecnologico 
caracterizado pela presenga dominante de micro, pequenas e medias empresas com 
areas correlatas de atuagao em determinado espago geografico, com vinculos 
operacionais com ICT, recursos humanos, laboratorios e equipamentos organizados e 
com predisposigao ao intercambio entre os entes envolvidos para consolidagao, 
marketing e comercializagao de novas tecnologias;
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fCA

Art. 6° A ICT publica podera, mediante contrapartida financeira 
ou nao financeira e por prazo determinado, nos termos de contrato ou convenio:

III - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e inova^ao.

I ■ compartilhar seus laboratorios, equipamentos, instrumentos, 
materials e demais instalaqdes com ICT ou empresas em aqoes voltadas a inovaqao 
tecnologica para consecuqao das atividades de incuba^ao, sem prejuizo de sua atividade 
finalistica;

§ 2° Para os fins previstos no caput O Poder Executive de 
Santa Catarina, seus Municipios e associates municipals, conjuntamente as respectivas 
agendas de fomento, as respectivas agendas de fomento e as ICTs publicas poderao:

II - participar da criagao e da governanga das entidades 
gestoras de parques tecnologicos ou de incubadoras de empresas, desde que adotem 
mecanismos que assegurem a segregagao das fungoes de financiamento e de execugao.

Art. 5° O Poder Executive de Santa Catarina, seus Municipios e 
associagoes municipals, conjuntamente as respectivas agendas de fomento, atuarao na 
interagao com ICTs e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o acesso aos instrumentos 
de fomento, visando ao adensamento do processo de inovagao no Pais.

ASSEM.BLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARIN/X

III - efetivar por meio de cessoes, doagoes ou alienagdes, a) 
disponibilidade de areas para a criagao e efetivagao de parques industrials no Estado de V 
Santa Catairna.

II - permitir a utilizagao de seus laboratories, equipamentos, 
instrumentos, materials e demais instalagdes existentes em suas proprias dependencias 
por ICT, empresas ou pessoas fisicas voltadas a atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovagao, desde que tai permissao nao interfira diretamente em sua 
atividade-fim nem com ela conflite;

I - ceder o uso de imoveis para a instalagao e a consolidagao 
de ambientes promotores da inovagao, diretamente as empresas e as ICTs interessadas 
ou por meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha por missao institucional a 
gestao de parques e polos tecnologicos e industrials e de incubadora de empresas, 
mediante contrapartida obrigatoria, financeira ou nao financeira, na forma de 
regulamento;

o

Paragrafo unico. O compartilhamento e a permissao de que 
tratam os incisos I e II do caput obedecerao as prioridades, aos criterios e aos requisites 
aprovados e divulgados pela ICT publica, observadas as respectivas disponibilidades e 
assegurada a igualdade de oportunidades a empresas e demais organizagdes 
interessadas.” (NR)

GA BTNETE DA l
PAUUNI-IA A/

(o

suas regras para fomento, concepgao e desenvolvimento de projetos em parceria e para*** 
selegao de empresas para ingresso nesses ambientes.

Art. 7° O Poder Executive regulamentara a presente Lei no 
prazo de ate 90 (noventa) dias.
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Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publica^ao. WCA

Sala das sessoes,

Paulinha
Deputada Estadual

G/MifNETE da DEPUTADA
PAUIJNHA

O ASSEM BLE I. A LEGISLATIVA 
fi® DO ESTADO DI: SANTA CATAIUN/\

J2. r

Fk. ^9/ v Q mt
' o-

\o
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JUSTIFICAQAO
'RICA

Sala das sessoes,

*

Sob tai aspecto, e notoria a necessidade da criapao de um programa de 

incentivo de ambito estadual, que vise estimular a produQao industrial no Estado, 

sobretudo atraves do fornecimento de utensilios pelo poder publico que possibilitem as 

apoes coordenadas do setor produtivo.

A presente proposta legislativa vem trazer ao Estado de Santa Catarina 

uma iniciativa publica de estimulo a criagao de parques industrials, com o objetivo de 

propiciar o desenvolvimento economico, politico, social e ambiental de Santa Catarina.

Paulinha

Deputada Estadual

GABTNETE DA DEPUTADA
PAULINHA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Santa Catarina possui PIB industrial de R$ 66,3 bilboes, equivalents a 

5,0% da industria nacional. Emprega 804.796 trabalhadores na industria. E o setimo 

maior PIB do Brasil, com R$ 247,9 bilboes. Com 7,3 milhoes de habitantes, e o 10° 

estado mais populoso do Pais.

Ante o exposto, roga-se aos nobres pares a aprovaqao do presente 

Projeto de Lei.

^4.0
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 18 de junho de 2021

0(A) Sr(a). Dep. Milton Hobus, Presidente da Comissao, designou 
RELATOR do Processo Legislativo n° PL./0221.1/2021, o Senhor Deputado 
Coronel Mocellin, Membro desta Comissao, com base no artigo 128, inciso VI, 
do Regimento Interno.

Em consequencia, fa?a-se a remessa dos autos do Processo 
Legislativo retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo 
regimental final, para apresenta^ao de relatorio e o dia nao definido.

m_uiz Soares 
de Secretaria

COM. DL CONS rri UIQAO 
E IlJSTiCA

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes. 310 | Centre

88020-200 ; Flora.rtopolis I SC

3221-2500
wmw atesc.sc.gov in

ASSHMBLI-IA LEG1SLATIVA
DO ESTADODE SANTA CATARINA

A

___
ICA 
co2x

/.□ FIs. O
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PEDIDO DE DILIGENCIA AO PROJETO DE LEI N° 221.1/2021
'BRICA

AUTOR: Deputada Pauiinha

RELATOR: Deputado Coronel Mocellin

Sala das Comissdes,

1

Antes de fixar o entendimento, pe$o venia para buscar a 
melhor compreensao dos termos do processo, principalmente no que tange a 
instrumentalizagao desse programa no ambito das relagdes dos municfpios e dos 
orgaos estaduais ligados a pasta de Desenvolvimento Econdmico Sustentavel.

Deputado Coronel Mocellin 
Relator

EMENTA: Cria o Programa de Estimulo a 
Criagao de Parques Industriais no Estado de 
Santa Catarina.

COMJSS.AO DE CObJSTITUICAO 
E J USTlgA

Pelo exposto, submeto a essa Comissao o pedido de 
diligenciamento a Procuradoria Geral do Estado, a Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Econdmico Sustentive! e a Federagao Catarinense de Munictpios 
-FECAM.

o\
< c

ASSEMBLED LEGISLAT1VA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

R 
li B

Cuida-se de projeto de lei de origem parlamentar que visa 
instituir programa de estimulo a criagao de parques industriais no Estado de Santa 
Catarina. O programa compreende a atuagao conjunta de agdes do Executive 
Estadual, em coordenagao aos municfpios e associagdes municipais, e, 
conjuntamente com o setor produtivo industrial.

7
F̂Is. 

O
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FOLHA DE VOTAQAO VIRTUAL

"Slaprovou ^unanimidade □com emenda(s) □aditiva(s)  substitutiva global

 rejeitou  maioria  sem emenda(s) □supressiva(s)  modificativa(s)

CORONEL MOCELLINRELATORIO do Senhor(a) Deputado(a) , referente ao

PL./0221.1/2021Processo , constante da(s) folha(s) numero(s)

OBS.:

Abstenqao Favoravel Contrarioi:;■51

Dep. Coronel Mocellin

Dep. Fabiano da Luz
Si

Dep. Joao Amin

0

Dep. Mauricio Eskudlark ■ ; V

Dep. Moacir Sopelsa

■Sv

Dep. Valdir Cobalchini

3espacho: de-se o prosseguimento regimental.

Coordenadoria das Comisso

COMISSAO DE 
CONSTITUigAO E JUSTIQA

A COMISSAO DE CONSTITUIQAO E JUSTIQA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Interne,

• V
. ■ ,[xf ''

<■ ' y!

 :•,s-

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Dep. Jose Milton Scheffer

Parlarrlehtar
Dep. Milton Hobus

o\ A

-5^ '

Dep. Paulinha

Reuniao virtual ocorrid
Evandro Carlos aosWCoordenadordMCo"^

Matncula 3748/
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Requerimento RQX/0178.7/2021

Sala da Comissao, 29 de junho de 2021

Milton Hobus

Presidente da Comissao

Conforme delibera^o da ComissSo de ConstituifSo e Justi^a, determino o 
encaminhamento do presente requerimento, referente 3 proposiqao PL./0221.1/2021 a 
Coordenadoria de Expediente para realizaqSo de Diligencia Externa, a firn de que, 
regimentalmente, sejam tomadas as devidas providencias, conforme folhas em anexo.

COM. DE CONSTITUiCAO 
E lUSTK'A

^Wro Carlos dos Santos 
Coordenador das Comissoes 

Matrfcula 3748

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro

88020-900 i Fioriandpolis | SC

(48) 322-I-2500
v/ww.aiesc.sc.gov.br

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO LSTADO DE SAN TA CATARINA

JIQ Flscfj------

& /Q—

P
ág

in
a 

92
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

22
1.

1/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

v/ww.aiesc.sc.gov.br


P
ág

in
a 

93
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

22
1.

1/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



DikeroRiA legisLativa. fo FIs.
 ■•■■■■■ ff *

Florianopolis, 29 de junho de 2021

Excelentissima Senhora

DEPUTADA PAULINHA

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Respeitosamente,

7 

GC/2021/RQX 178

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado pela 

Comissao de ConstituiQao e Justi^a deste Poder, ao Projeto de Lei n° 0221.1/2021, 

que “Cria o Programa de Estlmulo a Criagao de Parques Industrials no Estado de 

Santa Catarina”, para seu conhecimento.

Palacio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Floriandpolis - SC 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br

Coordenadoria de Expediente
Oficio n° 0379/2021

3 CABIBMO! r-
* 200 ANDS f-

/XSSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO. C.STADO DE SANTA CATARINA

4c"

Marlisa-F’urtado Arruda Ramos Burger 

Coordenadora de Expediente
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Oficio GPS/DLZ 0604/2021

Florianopolis, 29 de junho de 2021

Excelentfssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado

pela Comissao de Constituipao e Justi$a deste Poder, ao Projeto de Lei

n° 0221.1/2021, que “Cria o Programa de Estimulo a Criagao de Parques Industrials

no Estado de Santa Catarina”, a fim de obter manifestagao sobre a materia legislativa

em exame.

Atetaiosamente,

l£ARDO ALBADepu;

rimeiro Secretario

’Hom®

GC/2021/RQX178Pafacio Barriga Verde 
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Floriandpolis ■ SC 
Fone 48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br

ASSEMBl.HA LEGISLATIVA
DO tiSTADO DE SANTA CATARINA

i .r..-—■ .3

DIRETOWA Ll-GfS
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Oficio GPS/DL/ 0605/2021

Florianopolis, 29 de junm 21

Excelentissimo Senhor

CLENILTON CARLOS PEREIRA

Senhor Presidente,

em exame.

Atenciosamente,

Depife ICARDO ALBA
rimeiro Secretario

GC/2021/RQX176Palacio Barriga Verde 
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Floriandpolis - SC 
Fone48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br

Vi /XP

/XSSliMBLEIA LI-GLSLATIVA
DO BTADO DF SANTA CATARINA

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado 

pela Comissao de ConstituiQao e Justhpa deste Poder, ao Projeto de Lei 

n° 0221.1/2021, que “Cha o Programa de Estimulo a Criagao de Parques Industrials 

no Estado de Santa Catarina”, a fim de obter manifestagao sobre a materia legislativa

Presidente da Federagao Catarinense de Municipios (FECAM)

Nesta

Di retori a iZ

1 ANITAF
2QDAN0S f
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Oficio n° 1285/CC-DIAL-GEMAT Florianopolis, 3 de agosto de 2021.

Senhor Presidente,

PS/DL/0604/2021

Respeitosamente,

c-

. ESTADO DE SANTA CATARINA 
\ CASA CIVIL

Ivan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislatives*

Anexar ®(ol 
Diligdncia

o Exgediente 
essSe^e.

•Ponaria n" 038/2021 - DOE 21.558
Delegate de competSrcia

OF 1285_PL_0221.1_21_PGE_SDE_enc
SCC 12380/2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, n° 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianopolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

/ 
tario

Excelentlssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

•

■fe QB

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atengao ao Oficio n° 
encaminho o Parecer n° 347/2021, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e o Oficio~GA6S 
n° 1251/2021, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), ambos contendo 
manifesta^ao a respeito do Projeto de Lei n° 0221.1/2021, que “Cria o Programa de Estimulo a 
Criaqao de Parques Industrials no Estado de Santa Catarina”.
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PARECER N° 347/2021-PGE Florianopolis, data da assinatura digital.

Senhor Procurador-Chefe da Consultoria Jun'dica,

relatOrio

Referencia: SCO 12453/2021
Assunto: Consulta sobre o pedido de diligdncla ao Projeto de Lei n° 0221.1/2021.
Origem: Casa Civil (CC)
Interessado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA

Pagina 1 de 12 www.Dae.sc.aov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100- Florian6polis-SC - Fone: (48) 3664-7600

Ementa: Pedido de diligencia. ALESC. Projeto de Lei n° 0221.1/2021, que “Cria 
o Programs de Estimulo d Criagao de Parques Industrials no Estado de Santa 
Catarina”. Norma programa. Politica Publics. Ausencia de vicio de iniciativa. 
Constitucionalidade formal subjetiva. Fomento ds atividades de ciencia, tecnologia 
e inovagao. Emenda Constitucional n° 85/2015. Competdncia legislativa 
concorrente dos entes federados. Constitucionalidade formal orgdnica. Estimulo d 
criagao de parques industriais. Autorizagao parlamentar para cessao de uso de 
imdveis publicos e efetivagao de disponibilidade de dreas. Violagao d separagao 
dos poderes. Ofensa d autonomia municipal. Inconstitucionalidade material. 
Compatibilidade orgamentdria com a Constituigao. Ausencia de vicios de 
legalidade.

Per meio do Oficio n° 1096/CC-DIAL-GEMAT, de 1° de julho de 2021, a Casa Civil, 
atraves da Diretoria de Assuntos Legislatives, solicitou desta Procuradoria o exame e a emissao 
de parecera respeito do Projeto de Lei n° 0221.1/2021, que "Cria o Programa de Estimulo a 
Criagao de Parques Industriais no Estado de Santa Catarina”.

A proposigao possui a seguinte redagao:
Art. 1 0 Fics crisdo 0 Programa de Estimulo a Criagao de Parques Industriais 
no Estado de Santa Catarina.
Par£grafo unico: Sao agoes do Programa de Estimulo a Criagao de Parques 
Industriais no Estado de Santa Catarina:
I - promogao das atividades cientificas e tecnoldgicas como estrategicas para 0 
desenvolvimento econdmico e social;
II - promogao e continuidade dos processes de desenvolvimento cientifico, 
tecnoldgico e de inovagao, assegurados os recursos humanos, economicos e 
fmanceiros para tai finalidade;
III - redugao das desigualdades regionais;
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA

Pagina 2 de 12 www.Dge.sc.gov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 - Florian6polis-SC - Fone: (48) 3664-7600

IV - descentralizagao das atividades de ciencia, tecnologia e inovagao em cada 
esfera de governo, com desconcentragao em cada municipio por meio das 
associagdes de municipio;

V - promogao da cooperagao e interagao entre os entes publicos, entre os 
setores publico e privado e entre empresas;

VI - estimulo a atividade de inovagao nas Instituigoes Cientifica, Tecnologica e de 
Inovagao (ICTs) e nas empresas, inclusive para a atragao, a constituigao e a 
instalagao de centres de pesquisa, desenvolvimento e inovagao e de parques e 
polos tecnologicos industrials no Estado de Santa Catarina;

VII - promogao da competitividade empresarial nos mercados nacional e 
internacional;

VIII - incentive & constituigao de ambientes favor^veis a inovagao e as 
atividades de transferencia de tecnologia;

IX - promogao e continuidade dos processes de formagao e capacitagao cientifica’ 
e tecnologica;

X - fortalecimento das capacidades operacional, cientifica, tecnologica e 
administrativa das ICT;

XI - atratividade dos instrumentos de fomento e de credito, bem como sua 
permanente atualizagao e aperfeigoamento;

XII - simplificagao de procedimentos para gestao de projetos de ciencia, tecnologia 
e inovagao e adogao de controle por resultados em sua avaliagao;

XIII - utilizagao do poder de compra do Estado para fomento a inovagao;

XIV - apoio, incentive e integragao dos inventores independentes as 
atividades das ICTs e ao sistema produtivo.

Art. 2° O Programa de Estimulo a Criagao de Parques Industrials no Estado 
de Santa Catarina compreende a atuagao conjunta de agoes do Poder Executive 
do Estado de Santa Catarina, em coordenagao aos Municipios e 
associagdes municipais, conjuntamente ao setor produtivo e industrial que atua ou 
visa atuar no Estado de Santa Catarina.

Par^grafo unico: Consideram-se elementos do Programa de Estimulo S Criagao 
de Parques Industrials no Estado de Santa Catarina:

I - Industria: atividade econdmica, onde ocorre a transformagao de 
materias-primas em produtos elaborados pelo homem com a finalidade comercial.

II - Criador industrial: pessoa flsica que seja inventora, obtentora ou autora de 
criagao de projeto industrial;

III - incubadora de empresas: organizagao ou estrutura queobjetiva estimular 
ou prestar apoio logistico, gerencial e tecnoldgico ao empreendedorismo 
inovador e intensive em conhecimento, com o objetivo de facilitar a criagao e o 
desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realizagao de 
atividades voltadas a inovagao;

IV - inovagao: introdugao de novidade ou aperfeigoamento no ambiente produtivo 
e social que results em novos produtos, servigos ou processes ou que 
compreenda a agregagao de novas funcionalidades ou caracteristicas a produto, 
servigo ou processo ja existente que possa resultar em melhorias e em efetivo 
ganho de qualidade ou desempenho;
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA

empresas, 
atividades 
produtos,

V
/ XJl

.CRWcA.rg/

V - Instituigao Cientifica, Tecnologica e de Inovagao (ICT): drgao ou entidade 
da administragao publica direta ou indireta ou pessoa jun'dica de direito privado 
sem fins lucrativos legalmente constituida sob as leis brasileiras, com sedeeforo 
no Pais, que inclua em sua missao institucional ou em seu objetivo social ou 
estatuterio a pesquisa basica ou aplicada de carater cientifico ou tecnoldgico ou o 
desenvolvimento de novos produtos, servigos ou processos;

VI - Nucleo de Inovagao Tecnoldgica (NIT): estrutura instituida poruma ou mais 
ICTs, com ou sem personalidade juridica propria, que tenha porfinalidade a 
gestao de polftica institucional de inovagao e por competencias minimas as 
atribuigoes previstas nesta Lei;

VII - fundagao de apoio: fundagao criada com a finalidade de dar apoio a projetos 
de pesquisa, ensino e extensao, projetos de desenvolvimento institucional, 
cientifico, tecnoldgico e projetos de estimulo a inovagao de interesse das ICTs, 
nos termos da Lei n° 13.243, de 11 de janeiro de 2016.

VIII - parque tecnoldgico industrial: complexo planejado de desenvolvimento 
empresarial e tecnoldgico, promotor da cultura de inovagao, da 
competitividade industrial, da capacitagao empresarial e da promogao de 
sinergias em atividades de pesquisa cientifica, de desenvolvimento tecnoldgico e 
de inovagao, entre empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vinculo entre si;

X - polo tecnoldgico: ambiente industrial e tecnoldgico caracterizado pela 
presenga dominants de micro, pequenas e mddias empresas com areas 
correlatas de atuagao em determinado espago geografico, com vinculos 
operacionais com ICT, recursos humanos, laboratories e equipamentos 
organizados e com predisposigao ao intercambio entre os entes envolvidos 
para consolidagao, marketing e comercializagao de novas tecnologia;

XI - extensao tecnologica: atividade que auxilia no desenvolvimento, no 
aperfeigoamento e na difusao de solugdes tecnoldgicas e na sua disponibilizagao 
a sociedade e ao mercado;

XII - bonus tecnoldgico: subvengao a microempresas e a empresas de 
pequeno e mddio ports, com base em dotagoes orgamentdrias de drgaos e 
entidades da administragao publica, destinada ao pagamento de 
compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento 
tecnoldgicos, de contratagao de servigos tecnoldgicos especializados, ou 
transferencia de tecnologia, quando esta for meramente complementar aqueles 
servigos, nos termos de regulamento;

XIII - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal da organizagao, 
passive! de aplicagao em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovagao." 
(NR)
Art. 3° £ incumbencia coordenada do Poder Executive de Santa Catarina, 
de seus Municipios e associagdes municipals, conjuntamente as respectivas 
agendas de fomento poderao estimular e apoiar a constituigao de aliangas 
estratdgicas e o desenvolvimento de projetos de cooperagao envolvendo 

ICTs e entidades privadas sem fins lucrativos voltados para 
de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geragao de 

processos e servigos inovadores e a transferencia e a difusao de 
tecnologia industrial.

Paragrafo unico. O apoio previsto no caput poderd contemplar as redes e os 
projetos internacionais de pesquisa tecnologica, as agdes de 
empreendedorismo tecnoldgico e de criagao de ambientes de inovagao,

Pagina3de12 c www.Dae.sc.aov.br
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■A

permissao de que tratam os incisos I

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURfDICA

Regina 4 de 12 www.Dae.sc.gov.br
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inclusive incubadoras e parques tecnoldgicos, e a formagao e a capacitagao de 
recursos humanos qualificados.

Art. 4 0 O Poder Executive de Santa Catarina, seus Municipios e associagdes 
municipals, conjuntamente as respectivas agdneias de fomento e as ICTs poderao 
apolar a criagao, a implantagao e a consolidagao de ambientes promotores da 
inovagao, incluldos parques e polos tecnologicos e incubadoras de empresas, 
como forma de incentivar o desenvolvimento tecnologico, o aumento da 
competitividade e a interagao entre as empresas e as ICTs.

§ 1 0 As incubadoras de empresas, os parques e polos tecnologicos 
industrials e os demais ambientes promotores da inovagao estabelecerao suas 
regras para fomento, concepgao e desenvolvimento de projetos em parceria e 
para selegao de empresas para ingresso nesses ambientes.

§ 2° Para os fins previstos no caputo Poder Executive de Santa Catarina, seus 
Municipios e associagdes municipais, conjuntamente as respectivas agendas da 
fomento, as respectivas agendas de fomento e as ICTs publicas poderao: 1

I - ceder o uso de imdveis para a instalagao e a consolidagao de ambientes 
promotores da inovagao, diretamente as empresas e ds ICTs interessadas ou por 
meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha por missao institucional a 
gestao de parques e polos tecnologicos e industrials e de incubadora de 
empresas, mediante contrapartida obrigatdria, financeira ou nao financeira, na 
forma de regulamento;

II - participar da criagao e da govemanga das entidades gestoras de parques 
tecnoldgicos ou de incubadoras de empresas, desde que adotem mecanismos 
que assegurem a segregagao das fungdes de financiamento e de execugao.

III - efetivar por meio de cessoes, doagoes ou alienagdes, a disponibilidade de 
dreas para a criagao e efetivagao de parques industrials no Estado de Santa 
Catarina.

Art. 5° O Poder Executive de Santa Catarina, seus Municipios e associagdes 
municipals, conjuntamente as respectivas agendas de fomento, atuarao na 
interagao com ICTs e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o aceSso aos 
instrumentos de fomento, visando ao adensamento do processo de inovagao no|

Art. 6° A ICT publica poder6, mediante contrapartida financeira ou nao financeira 
e por prazo determinado, nos termos de contrato ou convenio:

I - compartilhar seus laboratories, equipamentos, instrumentos, materiais e 
demais instalagoes com ICT ou empresas em agdes voltadas a inovagao 
tecnoldgica para consecugao das atividades de incubagao, sem prejuizo de sua 
atividade finallstica;

II - permitir a utilizagao de seus laboratdrios, equipamentos, instrumentos, 
materiais e demais instalagoes existentes em suas prdprias dependencias por 
ICT, empresas ou pessoas ffsicas voltadas a atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovagao, desde que tai permissao nao interfira diretamente 
em sua atividade-fim nem com ela conflite;

III - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e inovagao.

Par&grafo dnico. O compartilhamento e a permissao de que tratam os incisos I 
e II do caput obedecerao as prioridades, aos critdrios e aos requisites aprovados 
e divulgados pela ICT publica, observadas as respectivas disponibilidades e
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Vi

FUNDAMENTAQAO

Convem ressaltar que o art. 19, II, do Decreto no 2.382, de 28 de agosto de 
2014, detemnina a confecgao de parecer analitico elaborado pela consultoria juridica, de modo 
que a analise que segue cinge-se a perscrutar a (in)constitucionalidade do Projeto de Lei 
(PL), nos aspectos formal e material, bem como a legalidade.

Em sintese, a proposigao legislativa se encontra estruturada em oito artigos, que cuidam 
de instituir "o Prdgrama de Estimulo £ CriaQao de Parques Industrials no Estado de Santa 
Catarina”.

O ato de iniciativa parlamentar amolda-se ao que a doutrina convencionou nomear 
de programa (ou mesmo politicas publicas), uma vez que se limita a fixar diretrizes, 
estabelecendo a coordenagao de meios a disposigao do Estado com a finalidade de 
alcangar determinados objetivos:

Como se nota, alguns elementos sao centrals nessa definigao: o fato de que a 
politica publica 6 urn programa, isto 6, um conjunto coordenado de agoes; 
a adjetivagao de que se trata de agoes govemamentais, ou seja, levadas a cabo, 
ao menos prioritariamente, pelo Estado; e, por firn, os objetivos, que devem ser 
socialmente relevantes (Cavalcante Filho, Joao Trindade em LIMITES DA 
INICIATIVA PARLAMENTAR SOBRE POLfTICAS PUBLICAS, Uma proposta de 
releitura do art. 61, § 1°, II, e, da Constituigao Federal).

Nao ha macula na proposta parlamentar, visto que nao se imiscui nas atribuigoes do 
Chefe do Executive, encartadas no art. 61, § 1° da Constituigao Federal de 1988 (CF/88) e no art. 
50, § 2.° da Constituigao do Estado de Santa Catarina. Isso porque os parametros para a 
investigagao da iniciativa parlamentar cingem-se a autonomia do Poder Executivo e ao proprio 
exercicio da fungao administrativa.

assegurada a igualdade de 
organizagdes interessadas." (NR)

Art. 7° O Poder Executivo regulamentara a presente Lei no prazo de ate 90 
(noventa) dias.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Colhe-se da justificativa da parlamentar proponente (disponivel para consulta no sitio 
eletrdnico da Assembleia Legislativa de Santa Catarina):

A presente proposta legislativa vem trazer ao Estado de Santa Catarina uma 
iniciativa publica de estimulo a criagao de parques industrials, com o objetivo de 
propiciar o desenvolvimento econdmico, politico, social e ambiental de Santa 
Catarina. Santa Catarina possui PIB industrial de R$ 66,3 bilboes, equivalents a 
5,0% da industria nacional. Emprega 804.796 trabalhadores na industria. I= o 
setimo maior PIB do Brasil, com R$ 247,9 bilboes. Com 7,3 milhoes de 
habitantes, e o 10° estado mais populoso do Pais. Sob tai aspecto, e notoria a 
necessidade da criagao de um programa de incentive de ambito estadual, que 
vise estimular a produgao industrial no Estado, sobretudo atraves do 
fornecimento de utensilios pelo poder publico que possibilitem as agoes 
coordenadas do setor produtivo.

Iz o relatorio.
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Percebe-se, entao, que o que se veda e a deflagra^ao de processo legislative, 
por parlamentar, que possua o intento de remodela^ao de orgaos do Executivo, carreando a 
estes novas e ineditas atribuipoes. Em contraposiQao, a mera explicitagao e/ou regulamentapao de 
uma atividade que j£ cabe ao drgao nao desborda na inconstitucionalidade do PL.

Assim, a atua?ao legislativa na concepQao e na construQao de leis definidoras de 
politicas publicas nao esta restrita a elabora?ao de emendas e substitutivos aos projetos de lei de 
iniciativa do Poder Executivo. A esse propdsito, escreveu Antonio Carlos Torrens sobre o papel do 
Parlamento:

proposigao legislativa nao possui vFcio de iniciativa, 
e normativa concedida ao Poder Legislativo pela

0 Parlamento, na configuragao dada pela Constituigao de 88, conta com 
mecanismos que o capacitam a participar dos processes decisorios e da agenda 
govemamental sobre politicas publicas, tanto pelos instrumentos formais de 
elaboragao de leis, quanto pela insergao de procedimentos externos como 
consulta popular, audiencia publica e foruns tdcnicos, que acabam por reforgar a 
responsabilidade dos legisladores e por exigir deles maior compromisso em suas 
proposigdes (TORRENS, Antonio Carlos. Poder Legislativo e politicas publicas: 
uma abordagem preliminar. Revista de Informagao Legislativa, Brasilia, v. 50 n 
197, p. 189-204, janJmar. 2013).

Nesse sentido, o STF considerou constitucional a criagao de programa de politicas 
publicas por meio de lei de iniciativa parlamentar, no caso do AgR no RE n° 290.549/RJ. 
Discutia-se lei que criara programa intitulado Rua da Saude. No voto do Relator, afirma-se, 
em suma, que a edigao da referida lei, decorrente de iniciativa parlamentar, nao 
representou invasao da esfera da competdncia privativa do Chefe do Poder Executivo local:

(.,.) a criagao do programa instituido por meio dessa lei apenas tinha porobjetivo 
fomentar a pratica de esportes em vias e logradouros publicos, tend© ficado 
expressamente consignado nesse texto legal que ‘a implantagao, coordenagao e 
acompanhamento do programa ficarci a cargo do drgao competente do 
Poder Executive', a quern incumbirS, tamb6m, aprovar as vias designadas 
pelos moradores para a execugao do programa.

O projeto em comento nao inova nas atribuigoes dos drgaos da Administragao Publica, 
apenas estabelece providencias a serem perseguidas pelo Poder Publico a firn de instituir 
e promover "o Programa de Estimulo a Criagao de Parques Industrials no Estado de Santa 
Catarina".

Portanto, conclui-se que a 
atendendo a previsao regulamentar 
Constituigao Estadual (art. 50).

Nao se trata, tampouco, de materia reservada a lei complementar (art. 57 da CESC).

Quanto ao aspecto formal organico, nao ha obice, vez que encontra respaldo no 
federalismo cooperativo e nas competdncias legislativa e material do art. 23 e 24 da Carta Magna 
na redagao dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 26 de feveireiro de 2015, que alterou e 
adicionou dispositivos na Constituigao Federal para atualizar o tratamento das atividades de 
ciencia, tecnologia e inovagao:

Art. 23. £ competencia comum da Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municipios:

V - proporcionar os meios de acesso a cultura, £ educagao, & ciencia, a tecnologia, 
£ pesquisa e a inovagao;

P^gina 6 de 12 www.Dge.sc.gov.br
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Distrito Federal legislar

os Municipios legislarao
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educagao, cultura, ensino, desporto, ciencia, tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovagao;

A EC 85/2015 tratou de atribuir ao Poder Publico a incumbencia de estimulara formaQao 
e fortalecimento da inovagao nas empresas, inclusive mediante a constituigao e manutengao de 
parques e polos tecnoldgicos (art. 219, parSgrafo Cinico, da CF/88) e, para tanto, reforgou a 
competencia legislativa concorrente de todos os entes federados (art. 219-B):

Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciencia, Tecnologia e Inovagao (SNCTI) sera 
organizado em regime de colaboragao entre entes, tanto publicos quanto privados, 
com vistas a promover o desenvolvimento cientifico e tecnologico e a inovagao.

§ 1° Lei federal dispora sobre as normas gerais do SNCTI.

§ 2° Os Estados, o Distrito Federal e 
concorrentemente sobre suas peculiaridades.

O federalismo de cooperagao brasileiro pauta-se pelo respeito a autonomia dos entes 
federados, decorrencia do processo de descentralizagao poh'tica. Na conformagao federativa de 
terceiro grau, a Uniao, os Estados-membros, os Municipios e o Distrito Federal possuem 
competencias administrativas e legislativas delineadas no texto da Constituigao, consagrando 
verdadeira formula de divisao de centros de poder no Estado Democratico de Direito.

Seguindo o modelo de repartigao de competencia legislativa, tragado pelo art. 24, § 1.° a 
3.°, da CF, compete a Uniao dispor sobre normas gerais e, aos Estados e ao Distrito Federal, 
tratar sobre o tema de forma supletiva ou suplementar.

A Uniao, valendo-se dessa competencia legislativa, editou a Lei n° 13.243/2016, que 
dispoe sobre estimulos ao desenvolvimento cientifico, a pesquisa, a capacitagao cientifica e 
tecnologica e a inovagao, observada a seguinte diretriz (art. 2°):

VI - estimulo a atividade de inovagao nas Instituigdes Cientifica, Tecnoldgica e de 
Inovagao (ICTs) e nas empresas, inclusive para a atragao, a constituigao e a 
instalagao de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovagao e de parques e 
polos tecnoldgicos no Pals;

Desse modo, podem os Estados e o Distrito Federal legislarem de forma complementar 
para atender peculiaridades locals, mas sem perder de vista a lei federal editada pela Uniao. 
Consoante jurisprudencia do STF, na distribuigao de competencia legislativa, deve-se prestigiar o 
federalismo cooperative e as iniciativas regionais e locais (Supremo Tribunal Federal. Plenario. 
ADI 4.060/SC. Relator: Ministro Luiz Fux. 25/2/2015, unanime. DJe de 4/05/2015), a fim de que 
pormenorizem normals gerais e supram lacunas existentes na lei nacional.

Trata-se de legltimo exerclcio da competencia concorrente, nos limites dos arts. 23, 24, e 
219-B da Constituigao, inexistindo vlcios de constitucionalidade formal organica.

No que concerne & an&lise de compatibilidade material com a Carta Magna, o fomento 
estatal a criagao de parques industrials, objetivando o desenvolvimento cientifico e tecnologico, e 
legltimo e conta com previsao constitucional (CF/88):

Art. 218. O Estado promovera e incentivar^ o desenvolvimento cientifico, a 
pesquisa, a capacitagao cientifica e tecnologica e a inovagao.

Art. 24. Compete a Uniao, aos Estados e ao 
concorrentemente sobre:

IX
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§ 1° A pesquisa cienti'fica b^sica e tecnologica recebera tratamento prioritario do 
Estado, tendo em vista o bem publico e o progress© da ciencia, tecnologia e 
inovagao.

§ 2° A pesquisa tecnologica voltar-se-£ preponderantemente para a solu?ao dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 
regional.

§ 3° O Estado apoiara a formaQao de recursos humanos nas areas de ciencia, 
pesquisa, tecnologia e inova$ao, inclusive por meio do apoio as atividades de 
extensao tecnoldgica, e conceded aos que delas se ocupem meios e condigoes 
especiais de trabalho.

§ 4° A lei apoiara e estimulara as empresas que invistam em pesquisa, cria$ao de 
tecnologia adequada ao Pais, forma$ao e aperfeigoamento de seus recursos 
humanos e que pratiquem sistemas de remuneraoao que assegurem ao 
empregado, desvinculada do salario, participagao nos ganhos economicos. 
resultantes da produtividade de seu trabalho. ‘

§ 5° £ facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 
orQamentaria a entidades publicas de foment© ao ensino e a pesquisa cientlfica e 
tecnofogica.

§ 6° O Estado, na execute das atividades previstas no caput , estimulara a 
articulaQao entre entes, tanto publicos quanto privados, nas diversas esferas de 
governo.

§ 7° 0 Estado promover^ e incentivarS a atua^ao no exterior das institui^oes 
publicas de ciencia, tecnologia e inovagao, com vistas a execu^ao das atividades 
previstas no caput.

Art. 219. O mercado interno Integra o patrimonio nacional e sera incentivado de 
modo a viabilizar. o desenvolvimento cultural e socio-economico, o bem-estar da 
popula^ao e a autonomia tecnologica do Pais, nos termos de lei federal.

Paragrafo unico. 0 Estado estimulara a forma$ao e o fortalecimento da inova^ao 
nas empresas, bem como nos demais entes, publicos ou privados, a constitui$ao e 
a manutenQao de parques e polos tecnologicos e de demais ambientes 
promotores da inovagao, a atuapao dos inventores independentes e a cria^ao, 
absoroao, difusao e transferencia de tecnologia.

Em outra passagem, a ConstituiQao Federal autoriza forma indireta de intervengao do 
Estado na ordem economica, por intermedio do fomento (art. 174). Dessa maneira, cabe ao 
Estado exercer, na forma da lei, as fungdes de planejamento, fiscalizagao e incentive da atividade 
econdmica. Para Rafael Carvalho de Rezende:

O fomento publico pode ser definido como incentives estatais, positives ou 
negatives, que induzem ou condicionam a pratica de atividades desenvolvidas em 
determinados setores econdmicos e socials, com o intuito de satisfazer o interesse 
publico (Oliveira, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrative 
Mdtodo)

Trata-se, em suma, de projeto de lei que busca catalisar a agao coordenada das 
instancias politicas (estadual e municipal) e dos entes privados, a fim de promover o 
desenvolvimento economico, politico, social e ambiental de Santa Catarina.

Em seu artigo primeiro, cuida de elencar as diretrizes para concretizar o programa de 
estimulo £ criagao dos parques industriais. Na sequencia, estabelece a incumbencia de atuagao
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CF/88:

0 dispositivo concede, em sintese, autoriza^ao para que o Poder Publico ceda o uso de 
imoveis publicos, bem como autorizacao para negociar, por meio de cessoes, doaQdes ou 
alienagoes, imoveis para a criagao e efetivagao de parques industrials no Estado de Santa 
Catarina.

conjunta do Poder Executivo estadual e municipal, englobando associagoes municipais e o setor 
produtivo e industrial (art. 2° a 4°).

Confem ainda previsao de parcerias entre os drgaos publicos e privados (art. 6°), 
notadamente por meio de compartilhamento e permissao de uso de laboratdrios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e instalagdes.

Harmoniza-se, portanto, com os instrumentos de cooperagao previstos no art. 219-A da

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA
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Ocorre que, nos termos do art. 12, § 1°, da Constituigao Estadual, a doagao ou utilizagao 
gratuita de bens imoveis depends de previa autorizagao legislativa.

Analisando o dispositivo em sede de controle concentrado (ADI 3594), o Supremo 
Tribunal Federal manteve a validade da regra constitucional que submete a autorizagao prdvia da 
Assembleia Legislativa a utilizagao gratuita de bens imoveis do Estado.

Entre outros pontos, sustentava-se, na ADI, que a regra do artigo 12, paragrafo 1°, da 
Constituigao estadual ofenderia a competencia privativa da Uniao para disciplinar, por meio de 
norma geral, a disposigao de bens publicos e afrontaria o principio da separagao dos Poderes,

Art. 219-A. A Uniao, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios poderao firmar 
instrumentos de cooperagao com drgaos e entidades publicos e com entidades 
privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos humanos especializados 
e capacidade instalada, para a execugao de projetos de pesquisa, de 
desenvolvimento cientifico e tecnoldgico e de inovagao, mediante contrapartida 
financeira ou nao financeira assumida pelo ente beneficiario, na forma da lei.

Digna de nota e a previsao do art. 4°, §2,1 e III, do PL, que abaixo se repete:
Art. 4 0 O Poder Executivo de Santa Catarina, seus Municipios e associagoes 
municipais, conjuntamente as respectivas agendas de fomento e as ICTs poderao 
apoiar a criagao, a implantagao e a consolidagao de ambientes promotores da 
inovagao, incluidos parques e polos tecnologicos e incubadoras de empresas, 
como forma de incentivar o desenvolvimento tecnoldgico, o aumento da 
competitividade e a interagao entre as empresas e as ICTs.
§ 2° Para os fins previstos no caput o Poder Executivo de Santa Catarina, 
seus Municipios e associagoes municipais, conjuntamente as respectivas 
agendas de fomento, as respectivas agencias de fomento e as ICTs publicas 
poderao:
I - ceder o uso de imoveis para a instalagao e a consolidagao de ambientes 
promotores da inovagao, diretamente as empresas e as ICTs interessadas ou por 
meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha por missao institucional a 
gestao de parques e polos tecnologicos e industrials e de incubadora de 
empresas, mediante contrapartida obrigatoria, financeira ou nao financeira, na 
forma de regulamento;
III - efetivar por meio de cessoes, doagoes ou alienagdes, a disponibilidade 
de areas para a criagao e efetivagao de parques industrials no Estado de 
Santa Catarina.
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engessando o Executive no trato das questoes relativas a administragao dos bens imdveis 
pertencentes ao Estado.

Em seu voto, a relatora, Ministra Carmen Lucia, afastou esses argumentos. Para ela, a 
ausencia do recebimento de valores que poderiam reverter para o proprio Estado e, de forma 
reflexa, para os cidadaos levaram os constituintes estaduais a estabelecer que os poderes 
Legislativo e Executivo deveriam compartilhar a responsabilidade da decisao de destinaoao 
gratuita dos bens imdveis.

Assim, para a relatora, a regra nao esvazia nem compromete a atua^ao autonoma do 
Executivo:

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA

“O patrimonio estadual 6 do povo de cada ente federado. O cuidado com ele e 
atribui$ao, no espago constitucional e legal estabelecido, de cada um e de todos 
os Poderes”.

£ que, por meio de bens publicos imdveis dados em utilizagao gratuita, podem serfeitos1 
“favores ilegitimos” que comprometam o patrimonio estadual, facilitando eventuais transagdes 
ilegais ou inaceitaveis. Por isso, reputou-se legitimo que o constituinte estadual eleja um modelo 
que some responsabilidades dos Poderes e acrescente seguranga ao cidadao, titular do 
patrimdnio administrado pelos agentes publicos.

No mesmo sentido, confira-se outra passagem da Constituigao estadual:

Art. 39. Cabe a Assemblela Legislativa, com a sangao do Govemador, dispor 
sobre todas as matdrias de competdncia do Estado, especialmente sobre:
IX - aquisigao, administragao, alienagao, arrendamento e cessao de bens imdveis 
do Estado;

Assim, estabelecida a necessidade de autorizagao legislativa para a utilizagao gratuita e 
para a negociagao de bens imoveis publicos do Estado, convem observar o exposto no Parecer n° 
073/2021-PGE, da lavra do Procurador do Estado Dr. Andre Filipe Sabetzki Boeing (Processo 
SGPE COHAB 944/2019).

A opiniao juridica manifestada foi no sentido de que a concessao parlamentar deve ser 
especifica, indicando os imoveis a serem negociados pelo Poder Executivo, nao tendo cabimento 
uma autorizagao legislativa generica, sob pena de violagao a separagao dos Poderes.

Transcrevo, por oportuno, as razdes langadas no parecer supra referido:

A autorizagao legislativa nao pode ser de cunho gen6rico, sem a especificagao de 
cada bem imbvel a ser doado, sob pena de caracterizagao de delegagao de 
fungao legislativa, em ofensa ao prinefpio da separagao dos poderes (CRFB, art.

Veja-se, nessa linha, a ADI 425, ementada, para o que aqui interessa, nestes 
termos:

[...]. 5. Lei 215/90. Ofensa ao principio da separagao dos Poderes por norma que 
atribui ao Governador autorizagao para dispor, segundo sua convenidncia, de bens 
publicos do Estado, sem especific^-los. Instrumento anomalo de delegagao de 
poderes. Inobservancia do processo legislativo concernente £s leis delegadas. 
Agao, no ponto, julgada procedente. [...] (ADI 425, Relator(a): MAURICIO 
CORREA, Tribunal Pleno, julgado em 04/09/2002, DJ 19-12-2003 PP-00062 
EMENT VOL-02137-01 PP-00014) [Grifou-se]
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA
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Transcreve-se o seguinte excerto do voto do relator, Ministro Mauricio Correa:
[...] A Medida Provisdria 64/90, convertida na Lei 215/90, que autoriza o Chefe do 
Poder Executive a doar quaisquer bens do Estado, moveis ou imdveis, sem 
especifica-los, ofende os principios constitucionais sensiveis (CF, artigos 2°, 25 e 
34, IV), como alias bem anotado no parecer do Ministdrio Publico Federal (fls. 
688/697). 35. Com efeito, a competencia outorgada ao Governador, por meio de 
norma generica, votada pela Assembldia Legislativa, constitui forma de violagao 
ao principio da separagao dos Poderes de que cuidam os artigos 2° e 60, § 4°, da 
Constituigao Federal, porquanto lhe atribui continua autorizagao para a 
disponibilidade de bens publicos do Estado. 36. Ora, essa delegagao traduz-se em 
andmalo instrumento para dispor da coisa publica, de maneira permanente e 
segundo a vontade pessoal e exclusiva do Governador. [Grifou-se]

A despeito de dinamizar o processo de fomento estatal, surge inconstitucional a opgao do 
legislador (art. 4°, §2, I e III, do PL), uma vez que estaria o Parlamento se exonerando, de forma 
generica, da incumbencia constitucional de autorizar a negociagao e o uso gratuito dos bens 
imoveis publicos.

Sob outro vies, a proposta incide igualmente em inconstitucionalidade, uma vez que o 
legislador estadual parece pretender dispor tambdm de imoveis publicos municipals. Com efeito, 
na forma em que redigido, o art. 4°, §2, I e III, do PL permite interpretagao no sentido de que se 
esta a autorizar que a administragao municipal negocie e ceda o uso de seus imoveis no ambito 
do programa de fomento a criagao de parques industrials, independentemente de autorizagao por 
parte da Camara de Vereadores.

Verifica-se excesso por parte do parlamentar estadual, uma vez que a previsao usurpa a 
competencia do Poder Legislativo local, ofendendo a autonomia do Municipio para dispor sobre 
seus bens (art. 18, caput, da CF/88). Viola-se ainda principio constitucional sensivel, o que 
caracteriza fundamento juridico para a intervengao federal no Estado membro (art. 34, caput e VII, 
alinea ’c').

Pelos motivos acima explicitados, vislumbra-se inconstitucionalidade material no ato 
parlamentar.

Sob o enfoque orgamentario, registre-se que nao se constata a criagao ou o aumento de 
despesa como decorrencia do PL, nao se aplicando, portanto, a exigencia constitucional de 
indicagao da dotagao orgamentaria que dar£ suporte ao inicio do programa (art. 123, I, da Carta 
Estadual).

De acordo com o principio orgamentario da proibigao de estomo de verbas, 6 vedada a 
transposigao, o remanejamento ou a transferencia de recursos de uma categoria de programagao 
para outra ou de urn orgao para outro, sem prdvia autorizagao legislativa (CF, art. 167, VI). 
Contudo, a Emenda Constitucional n° 85 de 2015 trouxe uma excegao ao principio da proibigao de 
estorno de verbas ao acrescentar o § 5° no art. 167 da CF/88, segundo o qual:

"§ 5° A transposigao, o remanejamento ou a transferencia de recursos de uma 
categoria de programagao para outra poderao ser admitidos, no ambito das 
atividades de ciencia, tecnologia e inovagao, com o objetivo de viabilizar os 
resultados de projetos restritos a essas fungoes, mediante ato do Poder 
Executivo, sem necessidade da previa autorizagao legislativa prevista no inciso VI 
deste artigo.”

Cuida-se de excegao aplicdvel a materia objeto do presente PL, o que se compatibiliza, 
inclusive, com a previsao do art. 7°, que delega ao Poder Executivo a atribuigao de regulamentar a
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA

TARCIO AURELIO MONTEIRO DE MELO 

Procurador do Estado

proposiQao legislativa. Assim, com o desiderato de implementar a politica publica no ambito das 
atividades de ciencia, tecnologia e inova^ao, o Chefe do Poder Executivo se encontra autorizado a 
realocar os recursos orQament^rios de uma categoria de programaQao para a outra, ou de um 
6rgao para o outro, sem necessidade de previa autorizaQao do Poder Legislative.

No que conceme a analise de legalidade, a proposi^ao legislativa estadual se 
compatibiliza com a norma nacional pertinente (Lei n° 10.973/2004, com as altera^bes promovidas 
pela Lei n° 13.243/2016), que dispoe sobre estlmulos ao desenvolvimento cientffico, a pesquisa, ci 
capacitate cientifica e tecnologica e a inova^ao.

0 PL cuida de reproduzir, ao longo de seus dispositivos, redagao semelhante £ 
encontrada na Lei n° 10.973/2004, nao necessitando de maiores digressoes. Contudo, inova em 
relapao d norma nacional ao prever a possibilidade de o Poder Publico realizar cessdes, doapoes 
ou alienates a firn de disponibilizar areas para criar e efetivar os parques industrials, tema que 
foi objeto de analise no presente opinativo quando da verificagao de compatibilidade material comi 
a Constituigao Federal. '

CONCLUSAO

Isto posto, opina-se:

a) pela inconstitucionalidade do art. 4°, §2, I e III, do Projeto de Lei n° 0221.1/2021 por 
ofensa a separagao dos Poderes (CRFB, art. 2°) e violagao a autonomia municipal (art. 18, caput, 
e art. 34, caput e VII, ali'nea 'c', ambos da CF/88);

b) pela inexistencia de outros obices constitucionais ou legais a tramitagao do Projeto de 
Lei n° 0221.1/2021, que “Cria o Programs de Estimulo a Criagao de Parques Industrials no Estado 
de Santa Catarina”.

£ o parecer.

Pagina 12 de 12 www.Dae.sc.gov.br
Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - 88015-100 - Florian6polis-SC - Fone: (48) 3664-7600

P
ág

in
a 

11
3.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
22

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

http://www.Dae.sc.gov.br


Assinaturas do documentosgpe

Codigo para verifica?ao: 3C0D0KF0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

TARCIO AURELIO MONTEIRO DE MELO (CPF: 007.XXX.124-XX) em 15/07/2021 as 16:39:01 
Emitido por: "SGR-e", emitido em 24/05/2021 -16:29:11 e v^lido ate 24/05/2121 ■ 16:29:11.
(Assinatura do sistema)

% RUeMA

^toara verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
^ocumento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEyNDUzXzEyNDYzXzlwMjFfM0MwRDBLRjA= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCO 00012453/2021 e 0 Codigo 3C0D0KF0 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.

%

P
ág

in
a 

11
4.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
22

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-%255eocumento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEyNDUzXzEyNDYzXzlwMjFfM0MwRDBLRjA=
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo


DESPACHO

i

Florianopolis, data da assinatura digital.

Referencia: SCC 12453/2021
Assunto: Consulta sobre o pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 0221.1/2021.
Origem: Casa Civil (CC)
Interessado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA

SERGIO LAGUNA PEREIRA 
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Juridicos 

Procurador-Chefe da Consultorla Juridica, designado

De acordo com o parecer exarado pelo Procurador do Estado, Dr. Tarcio Aurelio 
Monteiro de Melo, pelos proprios fundamentos, cuja ementa esta assim lan^ada:

Ementa: Pedido de diligencia. ALESC. Projeto de Lei n° 0221.1/2021, que“Cria 
o Programs de Estimulo d Criapao de Parques Industrials no Estado de Santa 
Catarina . Norma programs. Politics Publics. Ausencia de vicio de iniciativa. 
Constitucionalidade formal subjetiva. Fomento as atividades de ciSncia, tecnologia 
e inovapao. Emends Constitucional n° 85/2015. Competencia legislativa 
concorrente dos entes federados. Constitucionalidade formal organica. Estimulo a 
cria^ao de parques industriais. Autorizapao parlamentar para cessao de uso de 
imbveis publicos e efetiva$ao de disponibilidade de areas. Violagao a separate 
dos poderes. Ofensa d autonomia municipal. Inconstitucionalidade material. 
Compatibilidade or^amenUria com a Constituigao. Ausdncia de vicios de 
legalidade.

A consideragao.
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

Referenda: SCC 12453/2021
Assunto: Consulta sobre o pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 0221.1/2021.
Origem: Casa Civil (CC)
Interessado: Assembleia Legislativa do Estadode Santa Catarina (ALESC)

ALISSON DE BOM DE SOUZA 

Procurador-Geral do Estado
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1. Acolho o Parecer n° 347/21 -PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Tarcio Aurelio 
Monteiro de Melo.

2. Encaminhem-se os autos a Diretoria de Assuntos Legislatives (DIAL).
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Florianopolis, 08 de julho de 2021.
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Oficio Conjunto DCTI/DIEC n° 1184/2021 
Processo SCC 12454/2021

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTAVEL

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA

Rod. SC 401, km 5, n° 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2° andar - Saco Grande II 
88032-005 - Florianopolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br
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Cumprimentando-o, em atenQao ao Despacho COJUR/SDE n° 193/2021, constante no 
Processo SCC n° 12454/2021, vimos manifestar a opiniao da Diretoria de Ciencia, Tecnologia e 
lnova?6es (DCTI) e da Diretoria de Empreendedorismo e Competitividade (DIEC) acerca do 
Projeto de Lei n° 221.1/2021 constante no Processo SCC 12380/2021, que “Cria o Programa 
de Estimulo a Criagao de Parques Industrials no Estado de Santa Catarina”.

Primeiramente, cabivel mencionar que a Constituigao da Republics teve uma alteragao, 
importante na Politica de Ciencia, Tecnologia e Inovagao por meio da Emenda Constitucional 
n° 85/2015. A politica passa, entao, a ser promovida e incentivada pelo poder publico dos 
diferentes entes federados, e possibilita diferentes parcerias com entes publicos e privados 
para a difusao, criagab e transferencia de tecnologia.

A partir dessa Emenda Constitucional, houve a atualizagao da Lei de Inovagao (Lei n° 
10.973 de 2004), por meio da Lei n° 13.243 de 2016, denominado de Marco Legal da Ciencia, 
Tecnologia e Inovagao que introduziu uma serie de atividades a serem executadas pelos 
Estados e Municipios.

Em que pese a bela iniciativa do PL 0221.1/2021, e cabivel mencionar que adaptou 
trechos da Lei n° 13.243 de 2016 para aplicagao em ambito estadual no que tange a criagao de 
parques industrials.

Contudo, ja existe PL tramitando sob o processo DSUST 00003283/2020 o qual 
consideramos mais abrangente, uma vez que “Dispoe sobre estlmulos ao desenvolvimento 
cientifico, a pesquisa, d capacitagao cientifica e tecnologica e a inovagao no Estado de Santa 
Catarina" e, possivelmente, figurara como o Marco Legal de Cidncia, Tecnologia e Inovagao de 
Santa Catarina.

Isso porque, o PL que tramita no processo DSUST 00003283/2020 nao limitou-se 
apenas na estimulagao na criagao de Parques Industrials, mas sim, de forma mais abrangente 
a mobilizagao e difusao do desenvolvimento economico e social, por meio de redes de 
inovagao existentes ou com a articulagao para criagao de novas redes.

Imperioso ainda apontar que, na elaboragao do anteprojeto de lei que tramita no 
processo DSUST 00003283/2020, foi amplamente discutida por todas as 40 entidades que 
fazem parte do Pacto pela Inovagao, sendo revisada por urn grupo de trabalho com membros 
da SDE, FAPESC, UDESC, OAB, alem de instituigdes privadas, acreditando-se que, em 
relagao ao tema especificamente tecnico, a minuta ja foi exaustivamente debatida, estando em

•j

Assunto: Manifestagao sobre Projeto de Lei

- 7
? Senhor Consultor Juridico,
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Respeitosamente
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DE SANTA 
CATARINA

Ao Senhor
ANDERSON MIGUEL CHAVES DE CORDEIRO
Consultor Jundico
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econdmico Sustentive! - SDE

MORIS CLEBER KOHL CARLOS ALBERTO ARNS FILHO
Diretor de Ciencia, Tecnologia e Inovapoes Diretor de Empreendedorismo e Competitividade 
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L ESTADO DE SANTA CATARINA
I SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENfcmLTJT4'*)

consonancia com as diretrizes nacionais e estaduais, bem como, com os objetivos do Estado 
de Santa Catarina.

Destacamos que o anteprojeto de lei (DSUST 0003283/2020) sera enviado a 
Assembleia Legislativa de Santa Catarina para aprecia^ao e possiveis inclusoes e altera^oes 
do texto, momento em que podera ser oportuno inserir pontos especificos para a materia de 
parques tecnologicos industrials. Consideramos que inovapao 6 uma fonte de desenvolvimento 
econdmico e que a apresenta?ao de materia por parte da ALESC demonstra como e relevante 
para o desenvolvimento econdmico sustentive! de Santa Catarina.

Por fim, cabivel ressaltar que a DCTI esti em fase final de elaboragao de projeto de 
Decreto para ser submetido i anilise do Estado, para fins de formalizagao da Rede 
Catarinense de Centros de Inovagao, a qua! iri alavancar ainda mais a transformagao do 
conhecimento em tecnologia e inovagao. O papel do poder publico nesse meio nao se restringe 
as universidades e laboratdrios de pesquisa, mas envolve a mobilizagao e difusao do 
conhecimento pela economia, exatamente o objetivo da Rede Catarinense de Centros de 
Inovagao.

Dessa forma, a DCTI e a DIEC manifestam-se desfavoravelmente a minuta do Projeto 
de Lei n. 0221.1/2021 presente no processo SGPE: SCC 00012380/2021, uma vez que ji 
existe urn PL em tramite (DSUST 00003283/2020) que abarca a materia trazida pelo referido 
PL, para que nao haja diversas leis tratando da mesma materia, bem como, foi amplamente 
debatida previamente com diversas instituigdes, estando em perfeita harmonia com as 
alteragoes na legislagao federal e de acordo com o interesse publico para a poh'tica de 
inovagao e para o Estado de Santa Catarina.
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Assinaturas do documento

Codigo para verificagao: H47RG91U

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

MORIS CLEBER KOHL em 08/07/2021 as 14:38:36
Emitido por: "SGR-e", emitido em 16/06/2021 - 16:53:31 e vdlido ate 16/06/2121 ■ 16:53:31.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cdpia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEyNDU0XzEyNDY0XzlwMjFfSDQ3Ukc5MVU= ou o site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCO 00012454/2021 e 0 codigo H47RG91U 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.
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Emitido por: "SGR-e", emitido em 31/03/2021 -16:45:56 e vdlido ate 31/03/2121 ■ 16:45:56.
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Trata-se de pedido de diligencia oriundo da ComissSo de
Constituigao e Justiga da Assembleia Legislative do Estado de Santa
Catarina (ALESC), a respeito do Projeto de Lei 0221.1/2021,(PL)
de origem parlamentar, que "Cria o Programa de Estimulo a Criagao de
Parques Industrials de fim de colhera
manifestagao desta Pasta, nos termos do art. 19 do Decreto n o 2.382,
de 14 de agosto de 2014.

Inicialmente, ressaltar presenteque acumpre
manifestagao1, fica adstrita aos aspectos gerais do processo, em funqao
da necessidade de uniformizagao dos atos juridicos. dos

Catarina (PGE) f oiProcuradoria-Geral do Estado de Santaque a
consultada quanto a legalidade e constitucionalidade do tema.

acima mencionadoposicionamentoPor seosua vez,
fundamenta tao somente nos elementos constantes dos autos, apoiando-

afetas a materia.entendimento das cireas tecnicas desta Pasta,
quais possuem competencia para emitir opiniao conclusiva acerca doas

tema.

em sintese, criar o Programa de0 Projeto de Lei visa.

Rod. SC 401, km 5, n° 4.756 - Ed. Office Park - Bloco 2-2° andar - Saco Grande II 
88.032-005 - Florianopolis - SC
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PARECER N° 115/2021 
PROCESSO SCC 12454/2021

"o 6rgSo consultivo nSo 
tais como os t^cnicos.

1 Enunciado n* 07, do Manual de Boas PrAticas Consultivas da CGU/AGU: 
deve emitir manifestagdes conclusivas sobre temas nSo juridicos, 
administrativos ou de conveniSncia ou oportunidade".

n°

se no

PEDIDO DE DILIGENCIA. PROJETO DE LEI N° 0221.1/2021, QUE 
"CRIA O PROGRAMA DE ESTIMULO A CRIAQAO DE PARQUES 
INDUSTRIAIS NO ESTADO DE SANTA CATARINA". ANALISE NOS 
TERMOS DO ART. 19 DECRETO N° 2.382, DE 28 DE AGOSTO DE 
2014. REGULARIDADE DO PROCESSO.

724, de 18 de outubro de 2007, uma vezarts. 4°, I e 13, do Decreto n°
nos termos

no Estado Santa Catarina",
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.•Estimulo apresentar as
do conceituar. dispor sobre fomentos.e

bem sobree atores envolvidoscomo e os

A autora da proposta, Deputada Paulinha, expos na
justificativa do Projeto de Lei objetivo eo o
desenvolvimento

Em razao do merito da proposta legislativa. foram
instadas Diretoria dea Tecnologia (DCTI)e e

e ambas desta
quais.as desfavoraveis ao

de Lei, conforme termos exarados Oficioos Conjuntono
entenderem assunto versadoo na

do donos autos

destacar. nesse o
em tese.

n

execugao das politicas

*2.1 PE.
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Agdes 

estimulos e apoios, 

direcionamentos do Programa.
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Proj eto 
DCTI/DIEC

Poder Executive,
DSUST 3283/2020.
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Ciencia,
Diretoria de Empreendedorismo
Pasta,

1184/2021, 
iniciativa do PL

Rod. SC 401, km 5, n° 4.756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2° andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianopolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sde.sc.aov.br - www.sde.sc.aov.br

Em especial, cita-se que 
definigdes apresentadas no do art.

traz materias, 
em minuta de Anteprojeto 

termos dos
Processo n°

n°
n°

sentido, que 
possui pontos que nao harmonizam 

janeiro de 2008, que "Dispde sobre 
e tecnoldgica e a inovagao no ambiente 

adota outras providencias".

por entenderem que 
0221.1/2021, ainda que louvavel, 

definigdes e outros arranjos ja em discussao 
de Lei de iniciativa

que o objetivo e "propiciar 
econdmico, politico, social e ambiental de Santa 

Catarina", por meio de "fornecimento de utensilios pelo poder publico 
que possibilitem as agdes coordenadas do setor produtivo" 
impulsionar a produgao industrial no Estado.

de modo a

Ademais, necessario 
Projeto de Lei em analise, 

Lei n° 14.328, de 15 de 
incentives a pesquisa cientifica 
produtivo no Estado de Santa Catarina e 
Tais incompatibilidades podem abrir lacunas na 
de Inovagao, Ciencia e Tecnologia no Estado.

com a

a Criagao de Parques Industrials no Estado,
Programa, definir

na proposta n° 0221.1/2021, as 
2°, paragrafo unico, incisos III,

Inovagao 
Competitividade (DIEC), 

conjuntamente, manifestaram-se
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da Lei 14.328, de 2008,

0221.1/2021

ou

Lei 14.328, de 15 de janeiro de 2008:

competitividade empresarial e a geraqao de riquezas

Pagina 3 de 6

podem conflitar com os incisos XII, 
colacionam-se:
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empresas: 
prestar

ou 
logistico, 

inovador 
facilitar 

tenham

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA

da 
da 
de 

uma

que 
e 

em 
o 
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c
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r
I
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Projeto de Lei n°

2°

VI - Nucleo de InovacSo Tecnoldgica - NIT: unidade de uma ICTESC 
constituida com a finalidade de orientar as atividades de inovagSo 
de interesse interne ou da sociedade;

XII - Incubadora de Empresas: organizagSo ou sistema que estimula 
e apoia a criagao e o desenvolvimento de empresas inovadoras, por 
meio do provimento de infra-estrutura basica compartilhada, da 
formagao complementer do empreendedor e do suporte para 
alavancagem de negocios e recursos, visando facilitar os processes 
de inovagSo tecnologica e a competitividade;

estrutura ■ 
gerencial 

intensive 
criagSo e 

diferencial

XI - Parque Tecnologico: complexo de organizagoes empresariais, 
cientificas e tecnologicas estruturadas de maneira planejada, 
concentrada e cooperativa para promover a cultura e a pratica da 
inovagao, a

IV - InstituigQes Cientificas e Tecnologicas do Estado de Santa 
Catarina - ICTESC: orgao ou entidade da AdministragSo Publica do 
Estado de Santa Catarina que tenha por missao institucional, 
dentre outras, executar atividades de pesquisa basica ou aplicada 
de carater cientifico ou tecnologico;

VI - Nucleo de Inovagao Tecnoldgica (NIT): estrutura instituida 
por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade juridica propria, 
que tenha por finalidade a gestae de politica institucional de 
inovagao e por competencias minimas as atribuigdes previstas nesta 
Lei;

ESTADO DE SANTA CATARINA 3
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMIC© SUSTENTaJ®-'15
CONSULTORIA JURIDICA U$

\1 Ruegfo K# X? „ V
do art.

Ill - incubadora de empresas: organizagao 
objetiva estimular ou prestar apoio 
tecnologico ao empreendedorismo inovador e 
conhecimento, com o objetivo de facilitar a 
desenvolvimento de empresas que tenham como 
realizagao de atividades voltadas a inovagao;

V - Instituigao Cientifica, Tecnologica e de Inovagao (ICT): orgao 
ou entidade da administragao publica direta ou indireta ou pessoa 
juridica de direito privado sem fins lucrativos legalmente 
constituida sob as leis brasileiras, com sede e foro no Pais, que 
inclua em sua missao institucional ou em seu objetivo social ou 
estatutario a pesquisa basica ou aplicada de carater cientifico 
ou tecnologico ou o desenvolvimento de novos produtos, servigos 
ou processes;

V, VI e VIII,

VIII - parque tecnologico: complexo planejado de desenvolvimento 
empresarial e tecnologico, promotor da cultura de inovagao, 
competitividade industrial, da capacitagao empresarial e 
promogao de sinergias em atividades de pesquisa cientifica, 
desenvolvimento tecnologico e de inovagao, entre empresas e 
ou mais ICTs, com ou sem vinculo entre si;

IV, VI e XI,

P
ág

in
a 

12
4.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
22

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

mailto:sde@sde.sc.qov.br
http://www.sde.sc.qov.br


legisla^ao estadualem com

Outrossim, 0221.1/2021, traz

apresentadas em seus eventualmente. poderao que.
invadir as do Governador do Estado e as
atividades do Administrader Publico construgao dena
politicas de modoe que, feriraparenta a

0221.1/2021 nao se limitou

e 4°.

aos
representative de atos

forma direta, ao

independences e harmonicos entre si.

e vedado a qualquer
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0221.1/2021 traz definigoes ja existentes 
vigente, porem, com pequenos contrastes, 

podendo ocasionar confrontos na interpretagao e execugao da mencionada 
Lei.

3°

satisfagao das necessidades 
atuagao privative do Poder Executive.

a- criagao do programa, 
Executive,

Quando o Poder Legislativo atua, 
como e o caso.

por meio da criagao e fortalecimento de empresas inovadoras e da 
interac^o com Centres de Pesquisa e Desenvolvimento e com 
Instituiqdes Cientificas e Tecnologicas;

sob sua iniciativa, de 
criar atribuigdes a orgaos ou entidades
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ao contrario, parece impor-obrigagoes ao Poder 
tais como consta da redagao dos arts.

o Legislativo, o

n°

competencias privativas 
proprias

A criagao de programas com previsSo de obrigagoes 
orgaos. estaduais e atividade administrativa, 
de gestao, de escolha politica 
essenciais coletivas.

Observa-se que a proposta n°

artigo 322 c/c art. 713, 
todos da Constituigao do Estado.

a proposta legislativa 
criagao de Programa e Agoes, 

dispositivos.
em seu bojo a

Assim, o PL n°

gestao, de modo que, em principio, 
harmonia entre os poderes, como dispoem o 
inciso III e alinea "a)" do inciso IV,

2 Art. 32. SSo Poderes do Estado, 
Executive e o Judiciario.
Par^grafo unico. Salvo as expressas exceqOes previstas nesta ConstituicSo, dos Poderes delegar competencias.
3 Art. 71. S3o atribuigoes privativas do Governador do Estado: [...]
III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execugAo;
IV - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organizagAo e funcionamento da administragao estadual, quando nAo implicar aumento de 
despesa nem criagAo ou extingAo de orgAos publicos;

alem de outras medidas

para a
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Governo, na area de competencia de outro Poder, in casu, do Executive,

Sobre o tema. o STF ja decidiu que:

2.443-MC/RS:Ainda nesse sentido, a ADI

DJ

0221.1/20214,linha. do PLNa art.mesma o ao
direcionar a obrigaqao para o Chefe do Poder Executivo regulamentar a
proposta no prazo de 90 (noventa) dias, aparentemente, invade a esfera

e o julgado da Corte Superior:do Executivo. Sobre o tema.

na

Pagina 5 de 6
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"0 principio constitucional da reserva de administragao impede a 
ingerencia normativa do Poder Legislativo em materias sujeitas a 
exclusiva competencia administrative do Poder Executivo. (...) 
Esse pratica legislative, quendo efetivada, subverte a funQio 
primaria da lei, transgride o principio da divisao funcional do 
poder, representa comportamento heterodoxo da instituigao 
parlamentar e importa em atuagao ultra vires do Poder Legislativo, 
que nSo pode, em sue atuagao politico-juridica, exorbitar dos 
limites que definem o exercicio de suas prerrogativas 
institucionais."

n°

n°

4 Fl. 8 dos autos do Processo SCC 12380/2021.

ESTADO DE SANTA CATARINA | £ f 1S ./Z £
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENf&L 'j/L 
CONSULTORIA JURIDICA

"Trata-se de agSo direta na qual se pretende seja declarada 
inconstitucional lei amazonense que dispde sobre a realizagao 
gratuita do exame de DNA. (...) Os demais incisos do art. 2°, no 
entanto, nao guardam compatibilidade com o texto constitucional.
(...) No case, no entanto, o preceito legal aarca prazo para que 
o Executivo exerqa fung^o regulamentar de sua atribuigSo, o que 
ocorre amiude, mas nsio deixa de afrontar o principio da 
interdepend^ncia e harmonia entre os Poderes. A determinacSo de 
prazo para que o chefe do Executivo exerqa fungSo que lhe incumbe 
originari^ente, sea que expressive de dever de regulamentar, 
tenho-a por inconstitucional. (...) Ante o exposto, julgo
parcialmente precedents o pedido formulado e declaro 
inconstitucionais os incisos I, III e IV, do art. 2°, bem como a 
expressSo "no prazo de sessenta dias a contar da sua publicagao", 
constante do caput do art. 3° da Lei 50/2004 do Estado do 
Amazonas." (ADI 3.394, veto do rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, 
P, DJE de 15-8-2008.) 
(grifou-se)

incorre em ingerencia, dando ensejo a inconstitucionalidade da norma.

Compete privativamente ao Poder Executivo (CF, alinea e do inciso 
II do § 1° do artigo 61) a iniciativa de projeto de lei que confers 
atribuigSo a 6rg3os subordinados ao Govsrnador do Estado. 
[ADI 2.443-MC, Rel. Min. Mauricio Correa, julgado em 7-6-01, 
29-8-03].
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constitucionalidadeem material. em
a

aparentemente.que.
0221.1/2021 14.328, de 2008, em razao de nao harmonizaqao.

Pasta,

acima
mencionadas, se Projeto de Leiao
0221.1/2021.

6 o parecer, que submeto a superior' considera<?ao.

Florianopolis, 16 de julho de 2021.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTAVEL
CONSULTORIA JURIDICA

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA

(assinado digitalmente)
ANDERSON MIGUEL CHAVES DE CORDEIRO
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Ante o exposto
opino5 pela regularidade do presente

Senhor Secretario que, ao considerar as manifestagoes tecnicas 
posicione de forma contraria n°

PL n°

Rod. SC 401, km 5, n° 4.756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2° andar - Saco Grande II 
88.032-005 - Florianopolis - SC 
Fone: (48) 3665-4220 - sde@sde.sc.qov.br - www.sde.sc.aov.br

Portanto e apesar de nao ser tema central desta analise, 
aparentemente, em relagao a 
principio, ha incompatibilidade entre

e a Lei n°

e dentro dos limites de atribuigao desta

Qa\d° A*VOfad° Publlco assessor juridico) quando atua em orgSo juridico de consultoria 
da AdministragSo 6, de quando consultado, emitir uma pega (parecer) tdcnico-juridica proporcional 

lldad® dos fatos, respaldada por embasamento legal, nSo podendo ser algado £ condipSo de 
administrador publico, quando emana um pensamento juridico razoSvel, construido em fatos reais 
nO/Cn°r/™1?eVldO ® necessari° embasamento legal. (TRF1, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 / AM - 
U8/U3/2013 - Desembargadora Federal Monica Sifuentes.
6 Portaria SDE n° 460/2021, de 12 de julho de 2021 - OAB/SC 32.977.

ha conflito entre o

Constituigao Estadual e o 
Projeto de Lei ora em analise. De igual modo, como apresentado alhures, 
verifica-se, em tese.

processo, recomendando ao
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Assinaturas do documentosgpe

Codigo para verificagao: RNFB2828

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

ANDERSON MIGUEL CHAVES DE CORDEIRO em 16/07/2021 as 20:29:04
Emitido por: "SGR-e", emitido em 30/03/2018 - 12:46:39 e vdlido ate 30/03/2118 -12:46:39. 
(Assinatura do sistema)

^fcira verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo/cdnferencja-  
^ocumento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEyNDU0XzEyNDY0XzlwMjFfUk5GQjl4Mjg= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00012454/2021 e 0 cddigo RNFB2828 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta p^gina para realizar a conferencia.
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Florianopolis, 16 de julho de 2021.

> •
Senhor Diretor,

No mais, coloco-me a disposiQao para eventuais novos esclarecimentos.

Atenciosamente,

Oficio GABS n° 1251/2021
Processo SCC 12454/2021

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA

Senhor
IVAN S. THIAGO DE CARVALHO
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Nesta

c 
_a

a

a
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C 
c 

?
c 
a

£ 
5
c 
c 
G 
G 
V. 
5 v 
8 s c 
c 
a
E

.E 
a 
c 
I 

■s 5 
a 
c

r >
c 
c
R 

a J 
£ c 
%
£ 

a
« 
C 
a
V. s «
R

I 
5
C E 
s 
R a 
a 1 e 
R

T 
C
R

C 

I 
E
C c
C

(assinado digitalmente)
LUCIANO JOSE BULIGON
Secretario de Estado

Rod. SC 401, km 5, n° 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2 - 2° andar - Saco Grande II 
88032-005 - Florianopolis - SC
Fone:(48) 3665 4200 - sde@sde.sc.qov.br - www.sde.sc.gov.br

' Cumprimentando-o cordialmente, em atengao aos termos do Oficio n° 1097/CC-
DIAL-GEMAT, que encaminha para analise e manifesta^ao o Projeto de Lei (PL) n° 0221.1/2021, 

que "Cria o Programa de Estimulo a Criagao de Parques Industrials no Estado de Santa 

Catarina”, oriundo da Comissao de Constituipao e Justiga da Assembleia Legislativa do 

Estado de Santa Catarina (ALESC), sirvo-me do presente para encaminhar a manifestagao desta 

Pasta, por meio do Oficio Conjunto DCTI/DIEC n° 1184/2021, oriundo da Diretoria de Ciencia, 

Tecnologia e Inovagao e da Diretoria de Empreendedorismo e Competitividade, e do Parecer ni 

115/2021, oriundo da Consultoria Juridica, cujos teores ratifico, posicionando-me, dentro do 

escopo das competencias desta Secretaria, de forma contraria ao PL n° 0221.1/2021.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTAVEL 
GABINETE DO SECRETARIO

P
ág

in
a 

12
9.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
22

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

mailto:sde@sde.sc.qov.br
http://www.sde.sc.gov.br


Assinaturas do documentosgpe

Codigo para verificaQao: QP044KR1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

^kra yerificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
^ocumento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDEyNDU0XzEyNDY0XzlwMjFfUVAwNDRLUjE= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00012454/2021 e 0 codigo QP044KR1 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizara conferencia.
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V Emitido por: "SGP-e", emitido em 09/02/2021 -14:04:29 e valido at6 09/02/2121 -14:04:29.
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DEVOLUQAO

Sala da Comissao, em 31 de agosto de 2021

COM. DE CONSTITUICAO
F. IUSTICA

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes. 310 | Centro

88020-900 | Florianopohs | SC

{48)3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

ASSEMBLEIA. LEGISLATIVA
DC) ESTADO DE SAN TA CATARINA

Apos respondida a diligencia, usando os atributos do Regimento 
Interno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislative 
PL./0221.1/2021 para o Senhor Deputado Coronel Mocellin, para exarar 
relatorio conforme prazo regimental.

.4?^
V-3 —

l!
Alexandre Uiiiz Soares 

Chefe de Secretaria
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.32

REDISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 3 de setembro de 2021

Fe» iz/Soares 
icretaria

COM. DE CONSTi'l UIQAO 
E IUSTJCA.

IICA

PALACIO BARRIGA-VERDE 

Rua Dcutor Jorue Lus Fontes. 

B8(.)2C-90i) | Flucancpolis i SC 
I/18) X-DI-^CIO 
va-a ■.alftsc ur

ASSEMBLE] A LEGISLATIVA
DO ES iADO Of S/CNTACATARINA

dre4_ui
’e de Sei

ns. 52
Hi 

o'y

Fagia-se a remessa dos autos do Processo Legislative n° 
PL./0221.1/2021, pelo principio de REDISTRIBUIQAO, aa Senhora Deputada 
Ana Campagnolo, Membro desta Comissao, por ter sido designado RELATOR, 
com base no artigo 128, inciso VI, do Regimento Interno, pelo(a) Sr(a). Dep. 
Milton Hobus, Presidente da Comissao.

Informa-se que o prazo regimental final para apresentagao do relatorio 
expira no dia nao definido.
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PARECER AO PROJETO DE LEI N® 0221.1/2021

I - RELAT6RIO

,0

£ o breve relatdrio.

II-VOTO

De acordo com a Consultoria Jurfdica da Procuradoria-Geral do 
Estado, inexistem dbices constitucionais ou legais £ tramitagao deste Projeto de Lei, 

1

Inicialmente destaco a nobre iniciativa da Deputada proponente, 
entretanto, conforme se extrai das diligSncias efetuadas e apds an^lise das 
respostas, ficou evidenciado que o Projeto de Lei em questao atende ao interesse 
publico no tocante ao seu mSrito, e 6, em sua maior parte, constitucional.

Foi efetuado Requerimento de diliggncia, o qual foi respondido no dia 
31 de agosto de 2021. O Projeto foi redistribuido por nova composigao da comissao e 
encaminhado & mim para apresentar parecer.

Autora: Deputada Paulinha
Relatora: Deputada Ana Caroline Campagnolo

O Projeto de Lei foi lido no Expediente desta Casa Legislativa no dia 
15 de junho de 2021, sendo posteriormente encaminhado para esta Comissao, na qual 
foi designado como Relator o Deputado Coronel Mocellin.

i
B

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

“Cria o Programa de Estlmulo & Criagao 
Parques industriais no 
Catarina.”

de
Estado de Santa

eXx>\
I'M

ncv J*

Trata-se de Projeto de Lei n° 0221.1/2021 de autoria da Deputada 
Paulinha, que “Cria o Programa de Estlmulo Criagao de Parques Industriais no 
Estado de Santa Catarina.”

/ V

COMISSAO DE CONSTlTUiCAl/Q Hs. 3^
EJUSTICA |O
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Sala da Comissao,

2

Deputada Ana Campagnolo 
Relatora

■ii
B

Q ASSEMBLEIALEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Z^ 
IQ FIs 
O

COMISSAO DE CONSTITUICAo’ 
E JUSTICA Z.

Pelo exposto, com base nos regimentals arts. 72, I e XV. 144, I, parte 
inicial, 145, caput (competencia exclusive da CCJ e da CFT para examinarem 

pareceres terminativos da tramitapao de proposiQoes, admitindo sua continuidade, ou 
n®°)' 209, I, parte final, e 210, II. voto, no ambito desta Comissao de Constitui$ao e 
Justipa, pela APROVAQAO da continuidade da regimental tramitapao do Projeto de 
Lei n° 0221.1/2021 nos termos da EMENDA SUPRESSIVA ANEXA.

' ■J

WBWCA ’

exceto pelos seus incisos I e III do §2° do Art. 4° que configuram ofensa b separapao 
dos Poderes (CRFB, art. 2°) e violapao & autonomia municipal (art. 18, caput, e art.
34, caput e VII, alinea ‘c’, ambos da CF/88)
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r3

EMENDASUPRESSIVA

Fica suprimido o inciso III do §2° do Art. 4° do Projeto de Lei n° 0221.1/2021:

“Art. 4°.

I- 

II- 

III - Suprimido

Sala das comissdes,

/I / 10/Ml

3
Secreiario 

^C0

comissAo de constituiqao 
EJUSTI^A

ANA CAMPAGNOLO 
Deputada Estadual

= (Q

=3 
^■O

I

§2°.

Suprime o incisos I do § 2° do Art. 4° do Projeto de Lei n° 
0221.1 de 2021 que Cria o Programa de Estimulo & 
Criagao de Parques Industrials no Estado de Santa 
Catarina"

z?"
r ‘aa FIs.,
o 
k* >\<J»

ggt ASSEMBLEIALEGISLATIVA
UaS& DO ESTADO DE SANTA CATARINA

/■MVADO^ TURNOO^CO----
Em SessAo decinLao de

/ RedagaodeLeis. \ >

^'TUzcX
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J-

> ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

COORDENADORIA DE EXPEDIENTE
APUBUCA^AO<01 lot

RESPONSAVEL
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I
C02

PEDIDO DE VISTA

0

Sala da Comissao, em 19 de outubro de 2021

n

COM. de conshtuiqao
E IU.ST1CA

PALACIO BARRIGA-VERDE
Rua Doutor Jorge Luz Footes. 310 ’ Centro 
3802U-900 | Florianopoiis | SC 
(48) 3221-2500
vAVw.alese sc.gcv.br

ASSHMBIMA LEGISLAIIVA
DO tSTADO Dt SAN'IACAIARINA

/^°/A/ 
fa Hs.

i in

Sobrestou-se a delibera^ao do Processo Legislative n 
PL./0221.1/2021, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no art. 
130, inciso XII , do Regimento Interno (Resolugao n° 001/2019).

Em consequencia, faga-se a remessa dos presentes autos ao 
requerente, o Senhor Deputado Jose Milton Scheffer, que tern como prazo 
maximo o dia nao definido, para manifestagao, conforme preceito regimental 
previsto no art. 140, paragrafo 2°.

55

^uwSoares
le Secretaria

o\
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FOLHA DE VOTAQAO

 substitutiva globalESaprovou Sunanimidade 0com emenda(s) □aditiva(s)

 sem emenda(s) 0supressiva(s)  modificativa(s) rejeitou  maioria

ANA CAMPAGNOLORELATORIO do Senhor(a) Deputado(a) , referente ao

PL./0221.1/2021 , constante da(s) folha(s) numero(s)Processo

OBS.:

Dep. Valdir Cobalchini

regimentalDespacho: de-se o prosseguim

icuniao ocorridaem

COMISSAODE
CONSTITUIQAQ E jUSTICA

A COMISSAO DE CONSTITUIQAO E JUSTIQA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Interno,

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ID o 
kQ

Dep. Milton Hobus

Dep. Jose Milton Scheffer

Dep. Moacir Sopelsa

BsaggsaiiiilWiiliSW!

enadoria-dSs Comissdes
fas dos Santos

Coordenador das ComlssOes
Matrlcula 3748

Dep. Fabiano da Luz

33 a

'CoS'fd
EpandnrGfld
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TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 26 de outubro de 2021

\

COM. DE CONSTITUIGAO 
E IUSTICA

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jcrge Luz Fontes, 310 i Centro

88020-900 I Floriandpolis | SC

(48) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

ASSEMBLE!A LEGISI.ATIVA
DO ES IADO DE SAN TA CATARINA

a FisS 
o

adores
:aria

Tendo a Comissao de Constitui^ao e JustiQa, em sua reuniao de 26 de 
outubro de 2021, exarado Parecer FAVORAVEL com APROVAQAO da(s) 
emenda(s) Supressiva(s) ao Processo Legislativo n° PL./0221.1/2021, referente 
ao seu campo tematico, procede-se a remessa dos autos a Coordenadoria das 
Comissdes para que se de curso a tramitagao do feito nos termos regimentais.

’O \

c 
“ v>

C?

Alejfendre Luiz 
i^hefe deS$Gf
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 27 de outubro de 2021

COM. DE FiNA\^'AS 
E TRIBUTACAO

palAcio barpiga-verde
Rua Doutor Jorge Luz Homes, 310 I Cen'ro 

88020-900 i Floriandpolis | SC 

(48) 3221-2500
mvj.3lesc.sc.gov.hr

A
- 0» 

C '

Si

ASSEMBLE!A. LEGISl.A'nVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

0 Chefe de Secretaria y

O Senhor Deputado Marcos Vieira, Presidente da Comissao, 
designou RELATOR do Processo Legislative n° PL./0221.1/2021, o Senhor 
Deputado Silvio Dreveck, Membro desta Comissao, com base no artigo 130, 
inciso VI, do Regimento Interno (Resolugao n° 001/2019).

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative acima citadd ao Senhor Relator designado, observando o 
cumprimento do prazo regimental.

o'

A /o ** in 
i in 
V2 RUM.
\°O
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RELAT6RI0 E VOTO AO PROJETO DE LEI N. 0221.1/2021

AUTOR: Deputada Paulinha

RELATOR: Deputado Silvio Dreveck

I - relatOrio

0221.1/2021 de autoria da

A justificativa, em suma, trazia pela autora do Projeto de Lei
eser:

industrial no
de

Sustentavel, e a FECAM.

Submetido a Comissao de Constitui^ao e JustiQa foi 
designado inicialmente relator o Deputado Cel. Mocelin que requereu diligiencias 
a Procuradoria Geral do Estado, a Secretaria do Desenvolvimento Econdmico

produpao 
fornecimento

SiSt
= O

ASSEMBLED LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMISSAO DE FINANCAS E TRIBUTACAO
Rua Dr. Jorge da Luz Fontes, 310.
88020 900 - Florianopolis - SC - Brasil
Fone: 55 48 3221 2573
E-mail: comfinan.alesc@gmail.com B

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

[...] notoria a necessidade da cria^ao de um programa de 
incentive de ambito estadual, que vise estimular a

Trata-se de Projeto de Lei n°

Deputada Paulinha que visa criar o Programa de Estimulo a Criapao de Parques 
Industrials no Estado de Santa Catarina.

EMENTA: Cria o Programa de Estimulo a Criapao 
de Parques Industrials no Estado de Santa 
Catarina.

que
Estado, sobretudo atraves do 

utensilios pelo poder publico que 
possibilitem as apdes coordenadas do setor produtivo.[...](FI. 

6 dos autos digitais);

comissao
FINANCAS ETR.IB
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dos

E o breve relatorio.

II - VOTO

Da analise nesta Comissao, ha que se observar o que 
preceituam os arts. 73, II, e 144, II, do Regimento Interne da Assembleia 

Legislativa, quanto aos aspectos financeiros e orQamentarios de quaisquer 
proposiqoes que importem aumento ou diminuiqao da receita ou da despesa

A Deputada Ana Campagnolo foi designada nova relatora na 
Comissao de Constituiqao e JustiQa, tendo apresentado relatorio e voto pela 
admissibilidade do Projeto de Lei com emenda supressiva que suprime os incisos 
I e III do §2° do art. 4, acatando o entendimentodo PGE. Foi acompanhada pela 
unanimidade dos membros daquela Comissao.

A Secretaria do Desenvolvimento Economico Sustentavel se 
manfistou contraria ao Projeto de Lei.

principio da separaqao dos Poderes, 
porquanto o dispositvo supracitado do PL autoriza o 
chefe do Poder Executive a doar ou ceder bens publicos 

sem especificar quais, ao passo que o STF ja decidiu na 
ADI 425 ser necessario especificar qual bem especifico o 
Poder Legislative autoriza o Executive a dispor.

2- E ainda, per ofender a autonomia municipal, ao autorizar 
a cessao e doaqao de bens municipiais, compentencia 
essa exclusiva dos legislatives municipals.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMISSAO DE FINANQAS E TRIBUTA^AO
Rua Dr. Jorge da Luz Fontes, 310.
88020 900 - Florianopolis - SC - Brasil
Fone: 55 48 3221 2573
E-mail: comfinan.alesc@gmail.com

= 2— e.

B

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA comissa-
DO ESTADO DE SANTA CATARINA FINANQAS E TF1

Em resposta, a PGE manifestou nao haver obice k 
constitucional ao Projeto de Lei, exceto pelos incisos I e III do §2° do art. 
quais no seu entender sao inconstitucionais, em razao de:

9=1

KOn

1- Ofender o

P
ág

in
a 

15
2.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
22

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

mailto:comfinan.alesc@gmail.com


'0

fe------ ,21’1 g;
fe.™--
Vx -xv
V -

P
ág

in
a 

15
3.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
22

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



No Projeto de Lei, ora apresentado, como bem se extrai do
parecerda PGE1:

ou

a o

Contudo, a Emenda Constitucional no 85 de 2015 trouxe 
uma exce^ao ao principle da proibi^ao de estorno de verbas 
ao acrescentaro § 5° no art.167 da CF/88, segundo o qual:

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMISSAO DE FINANCES E TRIBUTA^AO
Rua Dr. Jorge da Luz Fontes, 310.
88020 900 - Florianopolis - SC - Brasil
Fone: 55 48 3221 2573
E-mail: comfinan.alesc@gniail.com

B==i

B

Cj

De acordo com o principio orQamentario da proibi^ao de 
estorno de verbas, e vedada a transposipao, 

remanejamento ou a transferencia de recursos de uma 
categoria de programapao para outra ou de urn orgao para 
outro, sem previa autorizapao legislative (CF, art. 167, VI).

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA -------mMKCAnrgfil KJ)
DO ESTADO DE SANTA CATARINA FINANQAS E TRIbO^T

publica, quanto a sua compatibiliciade ou adequapao ao piano plurianual, a lenfej 

diretrizes orpamentarias e ao orpamento anual.

"§ 5° A transposipao, o remanejamento ou a transferencia de 
recursos de uma categoria de programapao para outra 
poderao ser admitidos, no ambito das atividades de ciencia, 
tecnologla e inovapao, com o objetivo de viabilizar os 

resultados de projetos restritos a essas funpdes, mediante 
ato do Poder Executivo, sem necessidade da previa 
autorizapao legislativa prevista no inciso VI deste artigo.”

1 Autos fisicos fl.21 frente e verso, digitais doc 4. Resultados de Diligencias pgs 19 e 20.

Sob o enfoque orpamentario, registre-se que nao se 

constata a criapao ou o aumento dedespesa como 
decorrencia do PL, nao se aplicando, portanto, a exigencia 

constitucional de indicapao da dotapao orpamentaria que 
dara suporte ao im'cio do programa (art. 123, I, da Carta 
Estadual).
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Ante o no

na

Sala da Comissao,

'61

Relator

recursos orQamentarios de uma categoria de programagao 
para a outra, ou de um orgao para o outro, sem necessidade 
de previa autorizagao do Poder Legislativo.

ASSEMBLED LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMISSAO DE FINANgAS E TRIBUTAgAO
Rua Dr. Jorge da Luz Fontes, 310.
88020 900 - Florianopolis - SC - Brasil
Fone: 55 48 3221 2573
E-mail: comfinan.alesc@gmail.com

:ad<

H

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SI

Nesse sentido, verifico que o Projeto de Lei, superada a 
competencia da Comissao de Constituigao e Justiga para apreciar a 
constitucionalidade das materias, esta apto ao prosseguimento de seu tramite 
nesta Assmbleia Legislativa.

&

ffvKFDrSVeck

exposto, no que concerne as atribuigdes 
desta Comissao de Finangas e Tributagao, manifesto-me, com fulcro 
intelecgao combinada dos arts. 73, II, 144, II, 145, caput, parte final e 209/ II, 

FAVORAVEL pela continuidade da regimental tramitagao do Projeto de Lei n° 
0221.1/2021 nos termos da emenda supressiva apresentada na Comissao de 
Constituigao e Justiga.

_______________
COMISSAO 

FINANCASETRIBC

Cuida-se de excegao aplicavel a materia objeto do presente 
PL, o que se compatibiliza, inclusive, com a previsao do art. 
7°, que delega ao Poder Executive a atribuigao de 

regulamenta a proposigao legislativa. Assim, com o 
desiderato de implementar a politica publica no ambito 
dasatividades de ciencia, tecnologia e inovagao, o Chefe do 
Poder Executive se encontra autorizado arealocar os
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FOLHA DE VOTAQAO PRESENCIAL

□substitutiva global

 rejeitou □maioria  sem emenda(s) □supressiva(s)  modiflcativa(s)

RELATdRIO do Senhor(a) Deputado(a) Silvio Dreveck

Processo PL./0221.1/2021 , constants da(s) folha(s) numero(s)

OBS.:

fl a1

SiiiMiHHi
EL

(3

B

Despacho: de-se o prosseguimento regimental

Jorjida em |_lun

Coordel ■ra das Comissdes

COMI5SAO DE 
HNANCAS ETRIBUIACAO

A COMISSAO DE FINANQAS E TRIBUTAQAO, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regiment© Interne,

ASSEMB1.E1A LEGISLAT-IVA 
DO ESTADO DE SANTA G\TARINA

Dep. Silvio Dreveck

BMiiaa^ 
Dep. Julio Garcia

ir. .jy, i’.: .‘ith!. ■' ■ ■■> . J . .j........ .............................. .......................................

Dep. Marlene Fengler

______ I, referente ao 

A'0~W~l.

■BBg^
Dep. Coronel Mocellin

Maprovou Kunanimidade Ocom emenda(s) □aditiva(s)

. Ran a m e nta rlMfer ferA&B 
Dep. Marcos Vieira

Mai Bais® i»S fli
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:ICA

TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 17 de novembro de 2022

Tendo a Comissao de Finanpas e Tributa^ao, em sua reuniao de 17 de 
novembro de 2022, exarado Voto FAVORAVEL a(s) Emenda(s) Supressiva(s) 
ao Processo Legislative PL/0221.1/2021, referente ao seu campo tematico, 
procede-se a remessa dos autos a Coordenadoria das Comissoes para que se 
de curso a tramita^ao do feito nos termos regimentals.

COM. DE FINAN^AS 
E TRlBUTAgAO

ASSEMBLE1A LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

03 
C

4'■oFIS
I
I

Ro^anskM^ria Borges Espezin 
CfiW^SecreWa—
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 24 de novembro de 2021

izSeb&
Seiretaria

COM. DE ECONOMIA, C1ENCI.A.
TECNOL, MINAS E ENERGIA

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro

88020-900 | Florianopolis | SC

(48) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

!

ASSEMBLEIA I.EGISLATIVA
DO ESI ADO DE SANTA CATARINA

CfaCi
or

O Senhor Deputado Jair Miotto, Presidente da Comissao, designou 
RELATOR do Processo Legislative n° PL./0221.1/2021, o Senhor Deputado 
Bruno Souza, Membro desta Comissao, com base no artigo 130, inciso VI, do 
Regiment© Interne (Resolugao n° 001/2019).

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative acima citado ao Senhor Relator designado, observando o 
cumprimento do prazo regimental.

io Li 
iede

p FIs.: 
teRub.
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RELAT6RI0 E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0221.1/2021

I - RELAT6RIO

.I' .

Em resposta, a Procuradoria Geral do Estado opinou:

1

O Projeto foi lido em expediente em 15 de junho de 2021 e 
encaminhado a Comissao de Constituipao e Justipa, onde foi distribuido ao Relator 
Dep. Coronel Mocellin, que requereu diligencia externa a Procuradoria Geral do 
Estado, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentavel e a Federapao 

Catarinense de Municipios — FECAM.

Apos o retorno da referida diligencia, a materia foi redistribuida a 
deputada Ana Campagnolo, esta emitiu parecer favoravel, com emenda supressiva

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Deputada Paulinha, que 

“Cria o Programa de Estimulo a Criapao de Parques Industrials no Estado de Santa 

Catarina”.

Autor: Dep. Paulinha 
Rel.: Dep. Bruno Souza

“Cria o Programa de Estimulo a Criapao de 
Parques Industriais no Estado de Santa 
Catarina.”

i!
=s

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO i-stado de Santa Catarina

I!

a) pela inconstitucionalidade do art. 4°, § 2°, I e III, do Projeto de Lei n° 
0221.1/2021 por ofensa a separapao dos Poderes (CRFB, art. 2°) e violapao 
a autonomia municipal (art. 18, caput, e art. 34, caput e VII, allnea 'c', ambos 
da CF/88);
b) pela inexistencia de outros obices constitucionais ou legais a tramitapao 
do Projeto de Lei no 0221.112021, que "Cria o Programa de Estimulo 3 
Criapao de Parques Industriais no Estado de Santa Catarina".

rlCAB1NETE DO
BRUNO SOI^^

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econdmico e 
Sustentavel se posicionou, por meio do Secretario em exercicio, de forma contraria 
ao presente projeto, informando que tramita em processo interno do Poder Executivo 
anteprojeto de lei com objetivo similar e mais abrangente.
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ao art. 4°, § 2°, III, que foi aprovado por unanimidade naquele orgao colegiado.

E o relatorio.

2

GABINETE DO DEPlfl
BRU5W SOUZA

=s
i

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATAR1N/X

IT 5 
'/2 rn.

Na Comissao de FinanQas e Tributa^ao, foi designado Relator o 
Dep. Silvio Dreveck, que emitiu parecer favoravel, tambem aprovado por 
unanimidade.

/y

Nesta Comissao de Economia, Ciencia, Tecnologia, Minas e 
Energia, a materia foi distribuida a mim para emitir parecer.
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II - VOTO

10.973/2004, que dispoe

Sala das Comissoes,

Deputado Bruno Souza

3

Nesse sentido, verifico que a proposiQao se trata de politica publica 
que visa estimular a produQ^o industrial no Estado, sobretudo no ambito tecnologico 
e na promopao e continuidade dos processes de desenvolvimento cientifico, 
tecnologico e de inovagao, atendendo, portanto, ao interesse publico sob a otica 

desta Comissao.

Cabe a esta Comissao de Economia, Ciencia, Tecnologia, Minas e 
Energia, conforme o disposto nos artigos 144, III e 81, II, III e X, ambos do 
Regimento Interne da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, a analise da 
materia sob a otica do interesse publico, do desenvolvimento industrial e comercial e 
do estimulo a livre iniciativa e a livre concorrencia.

CABINETE DODEPUTJ 
BRUNO SOUZA I

B

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARJ NA

1
i!

Ln nij w
UJ 1

Quanto aos dispositivos especificos do aludido projeto de lei, verifico 
que em suma atendem e estao em consonancia com o disposto na Legislagao 

Nacional vigente, especificamente com a Lei Federal n°
sobre incentives a inovagao e a pesquisa cientifica e tecnologica no ambiente 

produtivo.

Pelas razoes acima, com fundamento no art. 144, III, em conjunto 

com o art. 81, ambos do Regimento Interne desta Assembleia Legislativa, voto pela 
APROVAQAO do Projeto de Lei n° 0221.1/2021, acolhendo a emenda supressiva 
de fl. 53, no ambito desta Comissao de Economia, Ciencia, Tecnologia, Minas e 

Energia.
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FOLHA DE VOTAQAO VIRTUAL

^aprovou l^unanimidade Dcom emenda(s) □aditiva(s)  substitutiva global

 sem emenda(s) □supressiva(s)  modificativa(s) rejeitou □maiorta

RELATORIO do Senhor(a) Deputado(a) referente ao

Processo p| | 130=2.1 , constant© da(s) folha(s) numero(s)

OBS.:

Dep. Ada de Luca

Dep. Bruno Souza (3

Dep. Ivan Naatz

Dep. Joao Amin

Dep. Luciane Carminatti

Dep. Marcos Vieira

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

C0M15SA0 DE ECONOMIA. Cl 
TECNOLOGLA. MtNAS E ENG

A COMISSAO DE ECONOMIA, CIENCIA, TECNOLOGIA, MINAS E ENERGIA, nos termos 
dos artigos 146, 149 e 150 do Regimento Interno,

coordgaa&waa,i
Matricula 3781

ra

Parlamentar 
Dep. Jair Miotto

ASSEMBLE1A LEG1SLAT1VA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SbstetK^oIlEavor^vel IlGontrarioW

Reuniao virtual ocorrida em | 041

"3^

«9J®s°es

if"3"BRut),
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TERMO DE REMESSA

,0

Sala da Comissao, 7 de dezembro de 2022

COM. DE ECONOM1A, C1ENCIA, 
TECNOL, MINAS E ENERGIA

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro 

88020-900 | Florianopolis i SC 

(48)3221-2500
www.alesc.sc.gov,br

Claudio Sebben
Chefe^le Secretaria

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARI NA

Z*FIs.:Jl4 
fekRub.—

Tendo a Comissao de Economia, Ciencia, Tecnologia, Minas e 
Energia, em sua reuniao de 7 de dezembro de 2022, exarado Parecer 
FAVORAVEL a(s) emenda(s) Supressiva(s) ao Processo Legislative nr 
PL./0221.1/2021, referente ao seu campo tematico, procede-se a remessa dos 
autos a Coordenadoria das Comissdes para que se de curso a tramitaqao do 
feito nos termos regimentals.
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DlRlTORi.A LHiIM.M IVA

,/.

Procedencia:

le

?-
tetfWio

Coordenadoria de Expediente

PARA ORDEM DO DIA
SESSAOrta 131 n I

PWQin FINAI.

Sess

• ^^2’

ASSEMBLE!A LEGISLATIVA
DCUSTADO DF SANTA CATARINA

Projeto de Lei n° 

ag\Sa- y-? ,U j-

0<F vn 
k

comunicadoaoplenArio
SESSAO / /

—-7O®0EM ™c°EmSessdodjWUtoAComissd.
xedacao ae Leis.

SKi
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Florianopolis-SC, em 13 de dezembro de 2022.

Senhor Presidente,

Sendo o que havia para o momento, coloco-me a inteira disposiQao de 
Vossa Excelencia para novos esclarecimentos.

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste, solicitar a 
Vossa Senhoria, para que se possivel, em conjunto a Coordenadoria de Expediente x 

desta casa, promova a altera?ao na reda^ao final do PL 0221.1/2021, da seguinte forma:

Paulinha
Deputada Estadual

•GABINETE DA deputada 
PAULINHA

Excelentissimo Senhor 
DEPUTADO MILTON HOBUS 
Presidente da CCJ 
Nesta Casa

REF: Projeto de Lei n°. 0221.1/2021 
Oficio GDP 3C212022

i ASSEMBLED LEGISLATIVA 
? DO ESTADO DE SANTA CATARINA

No art. 4°, par^grafo segundo, ocorreu a repeti$ao da expressao “as 
respectivas agendas de fomento", devendo ser desconsiderada uma das expressoes na 
reda^ao final.

No art. 2°, ocorreu a sucessao direta do inciso VIII para o X, devendo a 
reda^ao final ser reenumerada e reajustada para sequencia do inciso VIII em diante na 

forma dos algarismos romanos subsequentes.

/£■ 
Q /v 2

....
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Na Reda^ao Final do Projeto de Lei n° 221/2021 proceda-se as seguintes alteraQoes:

a) no art. 2°, renumerem-se os incisos X, XI, XII e XIII para IX, X, XI e XII, respectivamente;

b) no art. 4°, § 2°:

JUSTIFICATIVA

Onde se le: “§ 2° Para os fins previstos no caput o Poder Executivo de Santa Catarina, 
seus Municfpios e associa^oes municipais, conjuntamente as respectivas agendas de
fomento, as respectivas agencias de fomento e as ICTs publicas poderao:”

ASSEMBLED LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SALA DAS COMISSOES, em Florianopolis, de dezembro de 2022.

DeputadolMILTOrrHOBUS
Presidents da Comissao de Constitui^ao e JustiQa

Fl 
Q

EMENDA A REDAQAO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 221/202l\

A presente Emenda a Reda?ao Final tem por objetivo adequar a

Reda?ao Final do Projeto de Lei n° 221/2021 ao que pretendia o autor, de acordo com a 

solicita^ao as fls. destes autos.

Leia-se: “§ 2° Para os fins previstos no caput o Poder Executivo de Santa Catarina, seus 
Municipios e associa^oes municipais, conjuntamente as respectivas agencias de fomento e 
as ICTs publicas poderao:”

ro
- C

07- <
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REDAQAO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 221/2021

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

III - redu^ao das desigualdades regionais;

Coordenaaona 0e ExpedientsPL 221/2021

I - promogao das atividades cientificas e tecnologicas como 
estrategicas para o desenvolvimento econdmico e social;

Paragrafo unico. Sao agoes do Programa de Estimulo a 
Criagao de Parques Industrials no Estado de Santa Catarina:

IV - descentralizagao das atividades de ciencia, tecnologia e 
inovagao em cada esfera de Governo, com desconcentragao em cada Municlpio por meio 
das associagdes de Municlpio;

VI - estimulo a atividade de inovagao nas Instituigoes 
Cientifica, Tecnoldgica e de Inovagao (ICTs) e nas empresas, inclusive para a atragao, a 
constituigao e a instalagao de centres de pesquisa, desenvolvimento e inovagao e de 
parques e polos tecnoldgicos industrials no Estado de Santa Catarina;

V - promogao da cooperagao e interagao entre os entes 
publicos, entre os setores publico e privado e entre empresas;

VIII - incentive a constituigao de ambientes favoraveis a 
inovagao e as atividades de transferencia de tecnologia;

IX - promogao e continuidade dos processes de formagao e 
capacitagao cientifica e tecnoldgica;

Cria o Programa de Estimulo a Criagao de Parques Industrials 
no Estado de Santa Catarina.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARIM

II - promogao e continuidade dos processes de 
desenvolvimento cientifico, tecnoldgico e de inovagao, assegurados os recursos 
humanos, econdmicos e financeiros para tai finalidade;

Art. 1° Fica criado o Programa de Estimulo a Criagao de 
Parques Industrials no Estado de Santa Catarina.

z^1ad'fX
kO 

robrica

VII - promogao da competitividade empresarial nos mercados 
nacional e international;
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XIII - utiliza^ao do poder de compra do Estado para fomento a
inova$ao;

inventores

Coordenadoria de Expedients2PL 221/2021

X - fortalecimento das capacidades operacional, cientlfica, 
tecnologica e administrativa das ICTs;

XII - simplificagao de procedimentos para gestao de projetos 
de ciencia, tecnologia e inovagao e adogao de controle por resultados em sua avaliagao;

Art. 2° O Programa de Estimulo a Criagao de Parques 
Industrials no Estado de Santa Catarina compreende a atuagao conjunta de agoes do 
Poder Executive do Estado de Santa Catarina, em coordenagao aos Municipios e 
associagoes municipals, conjuntamente ao setor produtivo e industrial que atua ou visa 
atuar no Estado de Santa Catarina.

I - industria: atividade econdmica, onde ocorre a transformagao 
de materias-primas em produtos elaborados pelo homem com a finalidade comercial;

IV - inovagao: introdugao de novidade ou aperfeigoamento no 
ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, servigos ou processes ou 
que compreenda a agregagao de novas funcionalidades ou caracteristicas a produto, 
servigo ou processo ja existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de 
qualidade ou desempenho;

Paragrafo unico. Consideram-se elementos do Programa de 
Estimulo a Criagao de Parques Industrials no Estado de Santa Catarina:

XI - atratividade dos instrumentos de fomento e de credit©, 
bem como sua permanent© atualizagao e aperfeigoamento;

V - Instituigao Cientlfica, Tecnologica e de Inovagao (ICT): 
orgao ou entidade da Administragao Publica Direta ou Indireta ou pessoa juridica de 
direito privado sem fins lucrativos legalmente constitulda sob as leis brasileiras, com sede 
e foro no Pais, que inclua em sua missao institucional ou em seu objetivo social ou 
estatutario a pesquisa basics ou aplicada de carater cientifico ou tecnologico ou o 
desenvolvimento de novos produtos, servigos ou processes;

ASSEMBLED LEGISLAT1VA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

VI - Nucleo de Inovagao Tecnologica (NIT): estrutura instituida 
por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade juridica propria, que tenha por 
finalidade a gestao de politica institucional de inovagao e por competencias minimas as 
atribuigbes previstas nesta Lei;

III - incubadora de empresas: organizagao ou estrutura que 
objetiva estimular ou prestar apoio logistico, gerencial e tecnologico ao 
empreendedorismo inovador e intensive em conhecimento, com o objetivo de facilitar a 
criagao e o desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realizagao de 
atividades voltadas a inovagao;

XIV - apoio, incentive e integragao dos 
independentes as atividades das ICTs e ao sistema produtivo.

\O L/ — 
Y?) RUBRIC*

II - criador industrial: pessoa fisica que seja inventora, 
obtentora ou autora de criagao de projeto industrial;

P
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Coordenadoria de Expedienle3PL 221/2021

to

XI - bonus tecnologico: subvengao a microempresas e a 
empresas de pequeno e medio porte, com base em dota^bes or^amentarias de orgaos e 
entidades da Administra?ao Publica, destinada ao pagamento de compartilhamento e uso 
de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnologicos, de contrataqao de serviQos 
tecnologicos especializados, ou transferencia de tecnologia, quando esta for meramente 
complementar aqueles servigos, nos termos de regulamento;

XII - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal 
da organizagao, passive! de aplicagao em projetos de pesquisa, desenvolvimento e 
inovagao.

Art. 4° 0 Poder Executive de Santa Catarina, seus Municipios e 
associagbes municipals, conjuntamente as respectivas agendas de fomento e as ICTs 
poderao apoiar a criagao, a implantagao e a consolidagao de ambientes promotores da 
inovagao, incluidos parques e polos tecnologicos e incubadoras de empresas, como 
forma de incentivar o desenvolvimento tecnologico, o aumento da competitividade e a 
interagao entre as empresas e as ICTs.

Art. 3° E incumbencia coordenada do Poder Executive de 
Santa Catarina, de seus Municipios e associagbes municipais, conjuntamente as 
respectivas agencias de fomento poderao estimular e apoiar a constituigao de aliangas 
estrategicas e o desenvolvimento de projetos de cooperagao envolvendo empresas, ICTs 
e entidades privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, que objetivem a geragao de produtos, processes e servigos inovadores 
e a transferencia e a difusao de tecnologia industrial.

IX - polo tecnologico: ambiente industrial e tecnologico 
caracterizado pela presenga dominante de micro, pequenas e medias empresas com 
areas correlatas de atuagao em determinado espago geografico, com vincuios 
operacionais com ICT, recursos humanos, laboratbrios e equipamentos organizados e 
com predisposigao ao intercambio entre os entes envolvidos para consolidagao, 
marketing e comercializagao de novas tecnologias;

Paragrafo unico. 0 apoio previsto no caput podera contemplar 
as redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnologica, as agbes de 
empreendedorismo tecnologico e de criagao de ambientes de inovagao, inclusive 
incubadoras e parques tecnologicos, e a formagao e a capacitagao de recursos humanos 
qualificados.

VIII - parque tecnologico industrial: complexo planejado de 
desenvolvimento empresarial e tecnologico, promotor da cultura de inovagao, da 
competitividade industrial, da capacitagao empresarial e da promogao de sinergias em 
atividades de pesquisa cientifica, de desenvolvimento tecnologico e de inovagao, entre 
empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vinculo entre si;

VII - fundagao de apoio: fundagao criada com a finalidade de 
dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensao, projetos de desenvolvimento 
institucional, cientifico, tecnologico e projetos de estlmulo a inovagao de interesse das 
ICTs, nos termos da Lei federal n° 13.243, de 11 de janeiro de 2016;

ASSEMBLE1A LEGISLAT1VA
D0 ESTAD0 DE SANTA CATARINA

X - extensao tecnologica: atividade que auxilia no 
desenvolvimento, no aperfeigoamento e na difusao de solugbes tecnolbgicas e na sua 
disponibilizagao a sociedade e ao mercado;

A
RDBRICA
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Coordenadoria de ExpedientePL 221/2021

Art. 6° A ICT publica podera, mediante contrapartida financeira 
ou nao financeira e por prazo determinado, nos termos de contrato ou convenio:

III - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e inova^ao.

Art. 5° O Poder Executive de Santa Catarina, seus Municipios e 
associaQoes municipals, conjuntamente as respectivas agencias de fomento, atuarao na 

, interapao com ICTs e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o acesso aos instrumentos 
de fomento, visando ao adensamento do processo de inovagao no Pais.

I - compartilhar seus laboratorios, equipamentos, instrumentos, 
materiais e demais instalagoes com ICT ou empresas em a<?6es voltadas a inova^ao 
tecnologica para consecugao das atividades de incuba^ao, sem prejuizo de sua atividade 
finalistica;

II - participar da criagao e da governan^a das entidades 
gestoras de parques tecnologicos ou de incubadoras de empresas, desde que adotem 
mecanismos que assegurem a segrega^ao das fun?oes de financiamento e de execupao.

§ 2° Para os fins previstos no caput o Poder Executive de 
Santa Catarina, seus Municipios e associapoes municipals, conjuntamente as respectivas 
agencias de fomento e as ICTs publicas poderao:

Paragrafo unico. O compartilhamento e a permissao de que 
tratam os incisos I e II do caput obedecerao as prioridades, aos criterios e aos requisites 
aprovados e divulgados pela ICT publica, observadas as respectivas disponibilidades e 
assegurada a igualdade de oportunidades a empresas e demais organizapoes 
interessadas.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

II - permitir a utilizapao de seus laboratorios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e demais instalapdes existentes em suas proprias dependencias 
por ICT, empresas ou pessoas fisicas voltadas a atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovapao, desde que tai permissao nao interfira diretamente em sua 
atividade-fim nem com ela conflite;

JV5 RUBR1CA

§ 1° As incubadoras de empresas, os parques e polos 
tecnologicos industrials e os demais ambientes promotores da inovapao estabelecerao 
suas regras para fomento, conceppao e desenvolvimento de projetos em parceria e para 
selepao de empresas para ingresso nesses ambientes.

I - ceder o uso de imdveis para a instalapao e a consolidapao 
de ambientes promotores da inovapao, diretamente as empresas e as ICTs interessadas 
ou por meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha por missao institucional a 
gestao de parques e polos tecnologicos e industrials e de incubadora de empresas, 
mediante contrapartida obrigatoria, financeira ou nao financeira, na forma de 
regulamento;
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Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publica^ao.

Florianopolis, M de dezembroSALA DAS COMISSO
de 2022.

Coordenadoria de ExpedienlePL 221/2021 5

ASSEM.BLEIA LEGISLATIVA
DO. ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 7° O Poder Executive regulamentara a presente Lei no 
prazo de ate 90 (noventa) dias.

DeputaartrETON HOBUS •
Presidente da Comissao de Constituigao e JustiQa

ct /rok' m
<0 
V*) RUBRIC*
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responsavel

ASSEMBLED LEGISLATIVA DO ESTADO 
OIRETORIA LEGISLATIVA 

COORDENADORIA DE EXPEDIENTS
A PUBLICAfAO_^£_/ / ^ 7
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I RICA

AUTOGRAFO DO PROJETO DE LEI N° 221/2021

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

III - reduQao das desigualdades regionais;

Coordenadoria de Expedients1PL 221/2021

IX - promoQao e continuidade dos processos de forma^ao e 
capacita^ao cientifica e tecnologica;

I - promo?ao das atividades cientlficas e tecnologicas como 
estrategicas para o desenvolvimento econdmico e social;

IV - descentraliza^ao das atividades de ciencia, tecnologia e 
inovapao em cada esfera de Governo, com desconcentra^ao em cada Municipio por meio 
das associates de Municipio;

Paragrafo unico. Sao agoes do Programa de Estimulo a 
Cria$ao de Parques Industrials no Estado de Santa Catarina:

V - promote da cooperate e interaQao entre os entes 
publicos, entre os setores publico e privado e entre empresas;

VI - estimulo a atividade de inova?ao nas Institutes 
Cientifica, Tecnologica e de Inovagao (ICTs) e nas empresas, inclusive para a atrapao, a 
constitute e a instalato de centres de pesquisa, desenvolvimento e inovagao e de 
parques e polos tecnologicos industrials no Estado de Santa Catarina;

VIII - incentive a constitute de ambientes favoraveis a 
inovaQao e as atividades de transferencia de tecnologia;

de
recursos

Cria o Programa de Estimulo a CriaQao de Parques Industrials 
no Estado de Santa Catarina.

i ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA I m1 

Q

'y/

SF,s- 
ct 
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Art. 1° Fica criado o Programa de Estimulo a Criato de 
Parques Industrials no Estado de Santa Catarina.

II - promo^ao e continuidade dos processos 
desenvolvimento cientifico, tecnologico e de inovapao. assegurados os 
humanos, econdmicos e financeiros para tai finalidade;

VII - promote da competitividade empresarial nos mercados 
nacional e internacional;
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XIII - utilizaQao do poder de compra do Estado para fomento a
inovapao;

inventores

Coordenadoria de Expedients2PL 221/2021

I - industria: atividade econdmica, onde ocorre a transformapao 
de materias-primas em produtos elaborados pelo homem com a finalidade comercial;

Art. 2° O Programa de Estimulo a Criapao de Parques 
Industrials no Estado de Santa Catarina compreende a atuapao conjunta de apoes do 
Poder Executive do Estado de Santa Catarina, em coordenapao aos Municipios e 
associates municipais, conjuntamente ao setor produtivo e industrial que atua ou visa 
atuar no Estado de Santa Catarina.

IV - inovapao: introdupao cl© novidade ou aperfeipoamento no 
ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, servipos ou processes ou 
que compreenda a agregapao de novas funcionalidades ou caracteristicas a produto, 
serviQo ou process© ja existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de 
qualidade ou desempenho;

XII - simplificagao de procedimentos para gestao de projetos 
de ciencia, tecnologia e inovapao ® adogao de controle por resultados em sua avaliapao;

Paragrafo unico. Consideram-se elementos do Programa de 
Estimulo a Criapao de Parques Industrials no Estado de Santa Catarina:

V - Instituigao Cientifica, Tecnologica e de lnovaga° (ICT): 
orgao ou entidade da Administrate Publica Direta ou Indireta ou pessoa juridica de 
direito privado sem fins lucrativos legalmente constituida sob as leis brasileiras, com sede 
e foro no Pais, que inclua em sua missao institucional ou em seu objetivo social ou 
estatutario a pesquisa basica ou aplicada de carater cientifico ou tecnologico ou o 
desenvolvimento de novos produtos, servipos ou processes;

VI - Nucleo de Inovapao Tecnologica (NIT): estrutura instituida 
por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade juridica propria, que tenha por 
finalidade a gestao de politica institucional de inovapao e por competencias minimas as 
atribuipbes previstas nesta Lei;

XI - atratividade dos instrumentos de fomento e de credit©, 
bem como sua permanent© atualizapao e aperfeipoamento;

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

III - incubadora de empresas: organizaQao ou estrutura que 
objetiva estimular ou prestar apoio logistico, gerencial e tecnologico ao 
empreendedorismo inovador e intensive em conhecimento, com o objetivo de facilitar a 
cria?ao e o desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realizapao de 
atividades voltadas a inovapao;

XIV - apoio, incentive e integrapao dos 
independentes as atividades das ICTs e ao sistema produtivo.

II - criador industrial: pessoa fisica que seja inventora, 
obtentora ou autora de criapao de projeto industrial;

z i
g Rs-Aol---- $1

kx.l O
V5 RUBMCA Zy _

X - fortalecimento das capacidades operacional, cientifica^.^,***^
tecnologica e administrativa das ICTs;
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I

Coordenadoria de Expedients3PL 221/2021

XI - bonus tecnologico: subven^ao a microempresas e a 
empresas de pequeno e medio porte, com base em dota$6es or^amentarias de orgaos e 
entidades da Administra^ao Publica, destinada ao pagamento de compartilhamento e uso 
de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnologicos, de contratagao de servigos 
tecnologicos especializados, ou transferencia de tecnologia, quando esta for meramente 
complementar aqueles servigos, nos termos de regulamento;

XII - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal 
da organizagao, passive! de aplicagao em projetos de pesquisa, desenvolvimento e 
inovagao.

Art. 3° £ incumbencia coordenada do Poder Executive de 
Santa Catarina, de seus Municipios e associates municipals, conjuntamente as 
respectivas agencias de fomento poderao estimular e apoiar a constituigao de aliangas 
estrategicas e o desenvolvimento de projetos de cooperate envolvendo empresas, ICTs 
e entidades privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, que objetivem a geragao de produtos, processes e servigos inovadores 
e a transferencia e a difusao de tecnologia industrial.

IX - polo tecnologico: ambiente industrial e tecnologico 
caracterizado pela presenga dominante de micro, pequenas e medias empresas com 
areas correlatas de atuagao enn determinado espago geografico, com vinculos 
operacionais com ICT, recursos humanos, laboratorios e equipamentos organizados e 
com predisposigao ao intercambio entre os entes envolvidos para consolidate, 
marketing e comercializate de novas tecnologias;

Art. 4° O Poder Executive de Santa Catarina, seus Municipios e 
associates municipais, conjuntamente as respectivas agencias de fomento e as ICTs 
poderao apoiar a criagao, a implantagae e a consolidate de ambientes promotores da 
inovat°> incluidos parques e polos tecnologicos e incubadoras de empresas, como 
forma de incentivar o desenvolvimento tecnologico, o aumento da competitividade e a 
interate entre as empresas e as ICTs.

ASSEMBLED LEGISLAT1VA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA <3

Paragrafo unico. O apoio previsto no caput podera contemplar 
as redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnologica, as agoes de 
empreendedorismo tecnologico e de criagae de ambientes de inovagao, inclusive 
incubadoras e parques tecnologicos, e a formagao e a capacitagao de recursos humanos 
qualificados.

VII - fundagao de apoio: fundagao criada com a finalidade de 
dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensao, projetos de desenvolvimento 
institucional, cientifico, tecnologico e projetos de estimulo a inovagao de interesse das 
ICTs, nos termos da Lei federal n° 13.243, de 11 de janeiro de 2016;

VIII - parque tecnologico industrial: complexo planejado de 
desenvolvimento empresarial e tecnologico, promotor da cultura de inovagao, da 
competitividade industrial, da capacitagao empresarial e da promogao de sinergias em 
atividades de pesquisa cientifica, de desenvolvimento tecnologico e de inovagao, entre 
empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vinculo entre si;

X - extensao tecnologica: atividade que auxilia no 
desenvolvimento, no aperfeigoamento e na difusao de solugoes tecnologicas e na sua 
disponibilizagao a sociedade e ao mercado;

ns, 6 2.

RUBRICA
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Coorflenadoria de Expediente4PL 221/2021

Art. 5° O Poder Executive de Santa Catarina, seus Municipios e 
associates municipais, conjuntamente as respectivas agendas de fomento, atuarao na 
interagao com ICTs e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o acesso aos instrumentos 
de fomento, visando ao adensamento do processo de inovaQao no Pais.

I - compartilhar seus laboratdrios, equipamentos, instrumentos, 
materials e demais instalat®5 com ICT ou empresas em apoes voltadas a inovato 
tecnologica para consecu^ao das atividades de incubagSo, sem prejuizo de sua atividade 
finalist! ca;

II - participar da criapao e da governance das entidades 
gestoras de parques tecnologicos ou de incubadoras de empresas, desde que adotem 
mecanismos que assegurem a segregate das funcoes de financiamento e de execut0-

Art. 6° A ICT publica podera, mediante contrapartida financeira 
ou nao financeira e por prazo determinado, nos termos de contrato ou convenio:

§ 2° Para os fins previstos no caput o Poder Executive de 
Santa Catarina, seus Municipios e associates municipais, conjuntamente as respectivas 
agencias de fomento e as ICTs publicas poderao:

III - permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e inovat°-

ASSEMBLEIA LEGJSLATIVA 
• DO ESTADO DE SANTA CATARINA

II - permitir a utilizagao de seus laboratorios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e demais instalates existentes em suas proprias dependencias 
por ICT, empresas ou pessoas fisicas voltadas a atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovaQao, desde que tai permissao nao interfira diretamente em sua 
atividade-fim nem com ela conflite;

I - ceder o uso de imoveis para a instalagao e a consolidat0 
de ambientes promotores da inovat0- diretamente as empresas e as ICTs interessadas 
ou por meio de entidade com ou sem fins lucrativos que tenha por missao institucional a 
gestao de parques e polos tecnologicos e industrials e de incubadora de empresas, 
mediante contrapartida obrigatoria, financeira ou nao financeira, na forma de 
regulamento;

S F!s- 
CL 
,O  

RUBRICA

§ 1° As incubadoras de empresas, os parques e polos 
tecnologicos industrials e os demais ambientes promotores da inovapao estabelecerao 
suas regras para fomento, conceppao e desenvolvimento de projetos em parceria e para 
selepao de empresas para ingresso nesses ambientes.

Paragrafo unico. O compartilhamento e a permissao de que 
tratam os incisos I e II do caput obedecerao as prioridades, aos criterios e aos requisites 
aprovados e divulgados pela ICT publica, observadas as respectivas disponibilidades e 
assegurada a igualdade de oportunidades a empresas e demais organizagbes 
interessadas.
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Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

PALACIO BARRIGA-VERDE, em Floriandpolis, W de dezembro
de 2022.

LSA

Coordenadoria de Expedients5PL 221/2021

ASSEMBLEIA LEG1SLATIVA 
DO E'STADO DE SANTA CATARINA'

Deputado MO AC
Pre^ic|E

Art. 7° 0 Poder Executive regulamentara a presente Lei no 
prazo de ate 90 (noventa) dias.

q -as—f-----  o ;
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ESTADO DE SANTA CATARINA

LEI N° 18.587, DE 6 DE JANEIRO DE 2023

III - reduQao das desigualdades regionais;

118587_MSG_005_VP

II - promo^ao e continuidade dos processes de desenvolvimento 
cientifico, tecnologico e de inova^ao, assegurados os recursos humanos, econdmicos e 
financeiros para tai finalidade;

Paragrafo unico. Sao a?oes do Programa de Estimulo a CriaQao 
de Parques Industrials no Estado de Santa Catarina:

I - promoqao das atividades cientificas e tecnologicas como 
estrategicas para o desenvolvimento econdmico e social;

IV - descentralizaqao das atividades de ciencia, tecnologia e 
inovaqao em cada esfera de Governo, com desconcentraqao em cada Municipio por meio 
das associates de Municipio;

VI - estimulo a atividade de inovaqao nas InstituiQdes Cientifica, 
Tecnoldgica e de lnova$ao (ICTs) e nas empresas, inclusive para a atraqao, a constituiqao 
e a instalaqao de centres de pesquisa, desenvolvimento e inovaqao e de parques e polos 
tecnoldgicos industrials no Estado de Santa Catarina;

V - promote da cooperat0 e interaqao entre os entes 
publicos, entre os setores publico e privado e entre empresas;

Art. 1° Fica criado o Programa de Estimulo a Criaqao de Parques 
Industrials no Estado de Santa Catarina.

VIII - incentive a constituiqao de ambientes favoraveis a 
inovaqao e as atividades de transferencia de tecnologia;

IX - promoqao e continuidade dos processes de formaqao e 
capacitaqao cientifica e tecnoldgica;

X - fortalecimento das capacidades operacional, cientifica, 
tecnoldgica e administrativa das ICTs;

XI - atratividade dos instrumentos de fomento e de credito, bem 
como sua permanente atualizaqa0 e aperfeiqoamento;

Cria o Programa de Estimulo a Criapao de Parques Industrials 
no Estado de Santa Catarina.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faqo saber a todos os habitantes deste Estado que a 

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

VII - promoqao da competitividade empresarial nos mercados 
nacional e internacional;

z^1A Of^x 
d. . rn 
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ESTADO DE SANTA CATARINA

XIII - utilizaQao do poder de compra do Estado para fomento a
inova^ao;

inventores

218587_MSG_005_VP

XII - simplificapao de procedimentos para gestao de projetos de 
ciencia, tecnologia e inovapao e ado^ao de controle por resultados em sua avalia?ao;

Art. 2° 0 Programa de Estimulo a Criagao de Parques Industrials 
no Estado de Santa Catarina compreende a atuapao conjunta de apoes do Poder Executive 
do Estado de Santa Catarina, em coordena?ao aos Municipios e associates municipals, 
conjuntamente ao setor produtivo e industrial que atua ou visa atuar no Estado de Santa 
Catarina.

I - industria: atividade econdmica, onde ocorre a transformaQao 
de materias-primas em produtos elaborados pelo homem com a finalidade comercial;

II -criador industrial: pessoa fisica que seja inventora, obtentora 
ou autora de criagao de projeto industrial;

IV - inovagao- introdupao de novidade ou aperfeigoamento no 
ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, services ou processes ou que 
compreenda a agregaQao de novas funcionalidades ou caracteristicas a produto, servigo 
ou processo ja existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade 
ou desempenho;

VII - fundagao de apoio: fundagao criada com a finalidade de dar 
apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensao, projetos de desenvolvimento institucional, 
cientifico, tecnologico e projetos de estimulo a inovagao de interesse das ICTs, nos termos 
da Lei federal n° 13.243, de 11 de janeiro de 2016;

III - incubadora de empresas: organizagao ou estrutura que 
objetiva estimular ou prestar apoio logistico, gerencial e tecnologico ao empreendedorismo 
inovador e intensive em conhecimento, com o objetivo de facilitar a criagao e o 
desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realizagao de atividades 
voltadas a inovagao;

Paragrafo unico. Consideram-se elementos do Programa de 
Estimulo a Criagao de Parques Industrials no Estado de Santa Catarina:

VI - Nucleo de Inovagao Tecnologica (NIT): estrutura instituida 
por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade juridica prdpria, que tenha por finalidade 
a gestao de politica institucional de inovagao e por competencias minimas as atribuigoes 
previstas nesta Lei;

V - Instituigao Cientif ica, Tecnologica e de Inovagao (ICT): orgao 
ou entidade da Administragao Publica Direta ou Indireta ou pessoa juridica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituida sob as leis brasileiras, com sede e foro 
no Pais, que inclua em sua missao institucional ou em seu objetivo social ou estatutario a 
pesquisa basica ou aplicada de carater cientifico ou tecnologico ou o desenvolvimento de 
novos produtos, servigos ou processes;

XIV - apoio, incentive e integragao dos 
independentes as atividades das ICTs e ao sistema produtivo.

Q _
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ESTADO DE SANTA CATARINA

318587_MSG_005_VP

XI - bonus tecnologico: subven^ao a microempresas e a 
empresas de pequeno e medio porte, com base em dotagoes orgamentarias de orgaos e 
entidades da Administragao Publica, destinada ao pagamento de compartilhamento e uso 
de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnologicos, de contratagao de servigos 
tecnologicos especializados, ou transferencia de tecnologia, quando esta for meramente 
complementar aqueles servigos, nos termos de regulamento;

XII - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal 
da organizagao, passivel de aplicagao em projetos de pesquisa, desenvolvimento e 
inovagao.

Art. 3° E incumbencia coordenada do Poder Executive de Santa 
Catarina, de seus Municipios e associagoes municipals, conjuntamente as respectivas 
agendas de fomento poderao estimular e apoiar a constituigao de aliangas estrategicas e 
o desenvolvimento de projetos de cooperagao envolvendo empresas, ICTs e entidades 
privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que 
objetivem a geragao de produtos, processes e servigos inovadores e a transferencia e a 
difusao de tecnologia industrial.

VIII - parque tecnologico industrial: complexo planejado de 
desenvolvimento empresarial e tecnologico, promotor da cultura de inovagao, da 
competitividade industrial, da capacitagao empresarial e da promogao de sinergias em 
atividades de pesquisa cientifica, de desenvolvimento tecnologico e de inovagao, entre 
empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vinculo entre si;

IX - polo tecnologico: ambiente industrial e tecnologico 
caracterizado pela presenga dominante de micro, pequenas e medias empresas com areas 
correlatas de atuagao em determinado espago geografico, com vinculos operacionais com 
ICT, recursos humanos, laboratories e equipamentos organizados e com predisposigao ao 
intercambio entre os entes envolvidos para consolidagao, marketing e comercializagao de 
novas tecnologias;

Art. 4° O Poder Executive de Santa Catarina, seus Municipios e 
associagoes municipals, conjuntamente as respectivas agendas de fomento e as ICTs 
poderao apoiar a criagao, a implantagao e a consolidagao de ambientes promotores da 
inovagao, incluidos parques e polos tecnologicos e incubadoras de empresas, como forma 
de incentivar o desenvolvimento tecnologico, o aumento da competitividade e a interagao 
entre as empresas e as ICTs.

X - extensao tecnologica: atividade que auxilia no 
desenvolvimento, no aperfeigoamento e na difusao de solugoes tecnoldgicas e na sua 
disponibilizagao a sociedade e ao mercado;

Paragrafo unico. O apoio previsto no caput podera contemplar 
as redes e os projetos internacionais de pesquisa tecnologica, as agdes de 
empreendedorismo tecnologico e de criagao de ambientes de inovagao, inclusive 
incubadoras e parques tecnologicos, e a formagao e a capacitagao de recursos humanos 
qualificados.

§ 1° As incubadoras de empresas, os parques e polos 
tecnologicos industrials e os demais ambientes promotores da inovagao estabelecerao 
suas regras para fomento, concepgao e desenvolvimento de projetos em parceria e para 
selegao de empresas para ingresso nesses ambientes.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

I - (Vetado)

Art. 7° (Vetado)

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicapao.

Florianopolis, 6 de Janeiro de 2023.

418587_MSG_005_VP

§ 2° Para os fins previstos no caput o Poder Executive de Santa 
Catarina, seus Municipios e associates municipais, conjuntamente as respectivas 
agendas de fomento e as ICTs publicas poderao:

I - compartilhar seus laboratorios, equipamentos, instrumentos, 
materials e demais instalapoes com ICT ou empresas em a?6es voltadas a inovaQao 
tecnologica para consecuQao das atividades de incubapao, sem prejufzo de sua atividade 
finalistica;

II - participar da criapao e da governanpa das entidades gestoras 
de parques tecnologicos ou de incubadoras de empresas, desde que adotem mecanismos 
que assegurem a segregate das funtas de financiamento e de execugao.

Art. 5° O Poder Executive de Santa Catarina, seus Municipios e 
associates municipais, conjuntamente as respectivas agendas de fomento, atuarao na 
interagao com ICTs e empresas brasileiras e oferecendo-lhes o acesso aos instrumentos 
de fomento, visando ao adensamento do processo de inovagao no Pais.

Art. 6° A ICT publica podera, mediante contrapartida financeira 
ou nao financeira e por prazo determinado, nos termos de contrato ou convenio:

II - permitir a utilizagao de seus laboratories, equipamentos, 
instrumentos, materiais e demais instalagdes existentes em suas proprias dependencias 
por ICT, empresas ou pessoas fisicas voltadas a atividades de pesquisa, desenvolvimento 
e inovagao, desde que tai permissao nao interfira diretamente em sua atividade-fim nem 
com ela conflite;

III ~ permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de 
pesquisa, desenvolvimento e inovagao.

JORGINHO DOS SANTOS MELLO 
Governador do Estado

Paragrafo unico. O compartilhamento e a permissao de que 
tratam os incisos I e II do caput obedecerao as prioridades, aos criterios e aos requisitos 
aprovados e divulgados pela ICT publica, observadas as respectivas disponibilidades e 
assegurada a igualdade de oportunidades a empresas e demais organizagoes 
interessadas.
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Codigo para verificaQao: UT3W9N81

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

JORGINHO DOS SANTOS MELLO (CPF: 250.XXX.199-XX) em 06/01/2023 as 19:59:45
Emitido por: nSGP-e", emitido em 02/01/2023 - 11:06:20 e vdlido at6 02/01/2123 -11:06:20.
(Assinatura do sistema)
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Para verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-  
^|ocumento/UQNDXzEwMDY4XzAwMDE4NzM1XzE4NzQ1XzlwMjJfVVQzVzlOODE=  ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo  e informe o processo SCC 00018735/2022 e O codigo UT3W9N81 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.

P
ág

in
a 

20
8.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
22

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-%255e%257cocumento/UQNDXzEwMDY4XzAwMDE4NzM1XzE4NzQ1XzlwMjJfVVQzVzlOODE=
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo


P
ág

in
a 

20
9.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
22

1.
1/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.


